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PREFACIO

Tendo surgido entre as quatro paredes do Setor de Teoria da
Literatura da Faculdade de Letras da UFMG, Ensaios de Semiótica já
recebeu, em 1980, colaboração de outro Setor. O espaço amplia-se, no
presente número, através da contribuição de nomes de outras univer­
sidades. Tal fato representa, sem dúvida, uma valorização do trabalho
até agora realizado e alimenta a esperança de que seja cada vez maior o
interesse por nossa publicação.

Significativamente mantém-se a mesma linha dos números an­
teriores com a publicação de ensaios originários de dissertações de Mes­
trado e de artigos que refletem não só uma diversidade metodológica ­
que consideramos fecunda - como também a preocupação em analisar
os mais diversos textos-cbjeto.

Nisso tudo, a tentativa de compreender nossa sociedade através
da compreensão das mensagens por ela produzidas.

M.H.R.C.
N.M.M.

Dezembro de 1981.



Maria Helena Rabelo Campos

'~{ii.,·.··i•.'..··

::.iicANTO E PLUMAGEM: A RETÓRiCA DA PUBLiCIDADE

"Aprender as palavras que mudam o poder das coisas".
Antônio Clço, lavrador do Sul de Minas. lN: A questão
politica da educação popular.

Este trabalho é parte da dlssartação .. O CANTO DA SEREIA -umssnáfise
do di$CUfSO publicitAria .. apresentada ao Curso da Pós-Graduação da Faculda­
de de letras. da Un!versidad& Federal de Minas G&rals, como parte dos requisi­
tos para obtenção do grau de Mestre em literatura Brasileira.

";:\:.::::.:::":".:.:.::::.:: '. :.

II A fim de melhor promover o produto, o anúncio passa da infor­
mação à persuasão. A descrição das caracter (sticasobjetivas do produto

.:·8e anula cedendo lugar a mecanismos de persuasão. Há, dessa forma, na
ii/estruturação da mensagem, um deslocamento da ênfase do produto pa­
:i(a o destinatário. O anúncio se coloca do ponto de vista do receptor,
: visando a exercer sobre ele um efeito persuasivo e obtendo, na maior
::parte das vezes, um consenso emotivo.

: Entretanto, a ênfase no receptor é apenas um conteúdo mani­
:iifesto das mensagens publicitárias. Visto em sua causalidade profunda,
i;óanúncio objetiva persuadir para criar condições de venda. Não hã, no
/imomento da criação, finalização, produção ou veiculação do anúncio,
.':lhconsciência quanto aos recursos utilizados ou quanto aos seus efeitos
:·~óbre os receptores.
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o mesmo mio pode ser dito no que se refere ao pólo represen­
tado por sua recepção. Talvez com um pouco de ousadia, eu possa di­
zer que não há, por parte do consumidor, a decodificação das rnensa­
gens publicitárias. Há recepção, mas não há decodificação, no sentido
de consciência dos mecanismos de persuação e da visão de mundo neles
implícita. Dar o consenso emocional. Dar a eficácia das mensagens.

A compreensão da publicidade como uma formação discursiva
essencialmente voltada para a persuasão, de imedito nos situa nos do­
mínios da retórica.

A arte retórica e o anúncio

Uma comparação entre os pressupostos teóricos da publicidade
çmsrkettnç, pesquisas de opinião e mercado, estratégia de mfdia e filo­
sofia de comunicação) é os da Arte Retórica! de Aristóteles revelacurio­
sas semelhanças entre formulações teóricas tão distantes do ponto de
vista histórico.

No que se refere aos objetivos, tanto a retórica quanto a pubtl­
cidade se utilizam da palavra elou dos diversos signos através dos quais
se exprimem, com um fim pragmático: convencer o ouvinte, obter um
consenso emotivo que se traduzirá na adesão do receptor às suas pro­
postas. Ambas visam a uma açâo pela linguagem.

Os três livros em que o texto arlstetéllco se divide e seus res­
pectivos temas encontram correspondência nos três elementos basica­
mente envolvidos no discurso publicitário, ou seja, o produto, o merca­
do, e, aproximando-os, a mensagem. O primeiro livro, que trata dos
temas e assuntos do discurso, corresponde, na publicidade, às pesquisas
sobre o produto ou serviço a ser anunciado. O segundo, ao focalizar o
problema do auditório e sua composição, compreendendo inclusive um
estudo sobre as paixões, encontra paralelo nas pesquisas de opinião e
mercado, que fornecem os fundamentos persuasivos do anúncio. E, fl­
nalmente, no terceiro, os aspectos formais relativos ao estilo, às figuras,
à estruturação da mensagem propriamente dita, correspondem às técni­
cas de criação publicitária.

Esses aspectos formais se traduzem na afirmação aristotélica de
que é "dos termos belos quer pelo som, quer pela força de expressão,
quer pelo aspecto ou qualquer outra qualidade sensível que devemos
tirar as rnetéforas"." No discurso publicitário, tais procedimentos
se concretizam em nomes de produtos, sfogans, logotipos, exploração
de aspectos visuais e sonoros das palavras e resultam no alto grau de
perceptibilidade de suas mensagens.

O fundamento básico da persuasão, que é "o estilo próprio ao
assunto"! encontra correspondência na adequação que se opera entre
o anúncio, o produto, o mercado e o veículo.

Para Aristóteles, o discurso se constitui de quatro partes: exór-
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dto, exposição, prova, eotloqo'". Elas se relacionam às quatro partes que
para Otto Kleppner, compõem o anúncio: título, ampliação, prova,
açâV . a exórdio e o tftulo sintetizam a promessa de benefício a ser
auferido quer pelo ouvinte dos discursos, quer pelo receptor do anún­
cio. A exposição e a ampliação compreendem o desenvolvimento do
assunto, a apresentação de argumentos e lugares. Sequem-se a prova ­
aspecto que retomo mais adiante - o ep floqo e a açêo, momento final
em que se procura saber o consenso do auditório, ou a resposta com­
portamental dos consumidores.

Haquira Osakabe", num trabalho sobre o discurso pol rnco, faz
referência às várias teorias Hnqüfsticas de análise do discurso observan­
do que, em razão de seu caráter mais simples, com regularidades mais
previsíveis, a frase e outras unidades menores ocupam o foco da atenção
dos Iingüistas em detrimento do discurso, de caráter mais complexo,
com regularidades não previsíveis. A dupla conexão enunciado/enuncia­
ção se apaga em favor de um enfoque exclusivo no enunciado. As re-

e críticas que Osakabe faz às diversas teorias IIngüísticas da
análise do discurso, fogem ao objetivo deste trabalho, mesmo porque

é esta a perspectiva metodológica adotada. Interessa-nos,entretanto,
proposta de retomada da retórica.

busca do persuasivo

Conforme definida por Aristóteles, "a retórica é a faculdade de
d:;~'~~:;r,,,teoricamente o que, em cada caso, pode ser apropriado à
P ou, ainda, "a retórica ê a faculdade de ver teoricamente o

em cada caso, pode ser capaz de gerar persuasão"? . Embora afirme
a técnica da retórica não pertence a um gênero próprio e distinto,

•
~:(~;~:~~~a restringe a três tipos básicos de discurso - o judiciário, o

e o epidftico." Atualmente, e isto se deve sobretudo a
compreende-se, sob o domínio da retórica, "toda manifesta­

discursiva que visa à adesão do ouvinte","
a objetivo deste capítulo é o estudo da mensagem publicitária

"ti~~,~:\~odiseurso persuasivo. Sob esse aspecto serão compreendidos
( sobre os signos, a organização dos argumentos, das premis­

e dos lugares. A linguagem será abordada não em sua função de re­
de conhecimento, mas sim como a considera Aristóteles "uma

de ação" Iaçâoespecífica e particular de persuadlrl.!"
A retórica não se limita, portanto, a um caréter normativo, cen­

sobretudo na habilidade de usar e reconhecer figuras, tendência
classíctzante, que se constltul num desvio denunciado por Perelman e

responde em parte pelo descrédito da retórica!' .
Osakabe lembra que o próprio Aristóteles a concebe, na Etica

Ntcômeco. como uma techné e, como tal, relativa à produção. Nela se
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compreendem o fundo - teoria da argumentação, lnvençâo das provas,
e a forma - os diferentes modos de expressão dessas provas e o lugar
que elas devem ocupar na ordenação do discurso. O desvio acima refe­
rido origina-se do enfoque exclusivosobre a forma, objeto do Livro 111 1z.

Todo discurso comporta algo de persuasivo e persuadir alguém
significa induzi-lo a crer no que se diz, através de mecanismos quer per­
mitam o êxito do ato discursivo que, para tal, se desenvolve demonstra­
do por razões persuasivas e dignas de crença'>. Dentre esses mecanismos
destacam-se as provas, o exemplo e o entlrnena.

As primeiras desdobram-se em provas extra-técnicas - indepen­
dentes da arte e consistentes em "testemunhos, confissões obtidas pela
tortura, convenções escritas" - e provas técnicas: "fornecidas pelo dis­
curso" e consistentes "no carãter moral do orador, nas disposições cria­
das no ouvinte ou no próprio discurso" .14

Segundo Aristóteles, "obtém-se a persuasão por efeito do cara­
ter moral, quando o discurso procede de maneira que deixa a lrnpressâo
de o orador ser digno de confiança. As pessoas de bem inspiram confi­
ança mais eficazmente e mais rapidamente"; mas "é preciso também
que este resultado seja obtido pelo discurso, sem que intervenha qual­
quer preconceito favorável ao oaréter do orador". Por outro lado,
"obtém-se a persuasão nos ouvintes quando o discurso os leva a sentir
uma paixão" .15

Já o exemplo é uma indução. As relações que estabelece são
aquelas de parte para parte, do semelhante ao semelhante. Quando duas
preposições estão compreendidas no mesmo gênero e uma é mais co­
nhecida que outra, temos um exemplo!". L: uma espécie de raciocínio
que parte da experiência, de algum fato que se pressupõe como sendo
mais conhecido pelo ouvinte sendo por isso aceitável e válido.

Quanto ao "entlrnerna", Aristóteles considera-o "o silogismo da
retórica". Distingue-se desse, entretanto, pela forma mais sucinta, onde
as premissas muito evidentes não devem ser explicitadas, fundando-se
antes no verosstmil e no sinal, dispensando a explicitação clara que ca­
racteriza o siloqisrno!" L: antes um recurso argumentativo que demons­
trativo, no sentido de Perelrnan.

Provas, exemplos e entimemas: a manipulação das crenças do senso
COmum

Provas, exemplos e entlrnernas são recursos largamente explora­
dos pela retórica publicitária quer em sua dimensão visual, quer verbal.
A prova, como vimos, chega mesmo a ser uma das partes explicitamente
constituintes do anúncio e decorre diretamente da promessa de benetf­
cio com que este acena ao consumidor. Muitas vezes, ela eextrafda de
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traços intrínsecos ao produto, através de demonstração de uso, referên
cia a características técnicas, garantia, etc. Noutras, a grande maioria,
ela é procurada fora do produto. São, por exemplo, os casos em que
pessoas conhecidas e dignas de confiança do grupo a que o anúncio se
destina avalizam o produto. O que sa pretende é uma extensão, à ima
gem da marca, das caractarísicas daquele usuário especial. Assim temos
Pele, protótipo do brasielrio sadio, desportista e bem sucedido, anun
ciando vitaminas. Emerson Fitípaldi, campeão mundial de automobi
lismo, respondendo pela qualidade de pneus, óleos lubrificantes e até
mesmo instituições financeiras. Marília Para, atriz, mãe de família, mu
lher realizada e independente, atestando a eficiência dos absorventes hi
giênicos. Esses são alguns dentre os inúmeros exemplos. Observe-se ain
da que, mesmo quando as personagens não são conhecidas, elas repre
sentam modelos a que o consumidor aspira. Dessa forma, nada melhor
que um bebê rosado, dormindo tranqüilo, para assegurar a maciez e
capacidade de absorção de fraldas especiais;uma mulher nova e bonita,
a mãe que ama os filhos e por isso os alimenta com as soplnhas em con
serva. Umberto Eco localiza nesse processo a figura retórica da antono-
másia: "uma jovem ao tomar uma bebida comporta-se como 'todas as
jovens'. Pode-se dizer que a citação do caso isolado assume valor de
exemplum, de argumento de autoridade e "se rege por um processo
psicológico de identificação"18.

O efeito persuash/o dessa forma de raciocínio levaria o receptor
a inferências, tais como "se pessoas como estas usam tal produto por
que não usá-lo eu também?" Trata-se de um processo de adesão, com
implicações muito mais complexas que o simples uso do produto, por
envolver aspectos inconscientes e mesmo pré-conscientes de ideali
zação do eu. Numa sociedade estratificada e extremamente competiti
va, apela-se para as identificações aberrantes de uma paranóia coletiva.

-§::." O entimema, por sua vez, se constitui de "premissas pouco nu-
f:t: merosas e muitas vezes distintas das do silogismo completo, pois, se
I;?;: uma das proposições é conhecida, não é mister enunciá-la: o ouvinte

H|::'restabelece-a por si próprio"19
§$£• Ouestionando sobretudo a expressão "conhecida", Luís Costa

Uma revê esse caráter econômico e inocente, sugerido pelo texto aris-
totálico, ao constatar que "as proposições que julgamos mais conheci
das, menos susceptíveis de demonstração são as formadas pelo senso
comum". A persuasão adquire, assim, para ele, o caráter de um efeito
ideológico onde o senso comum é usado "para endossar a razão dos que
podem difundi-lo, alimentá-lo e usá-lo a seu favor'.'30

|||í;:; Ascrenças dosenso comum se configuram como o lugar por ex-
f|||?celência das premissas publicitárias que partem do conhecido, previsto
lífpe desejado pelo mercado consumidor para, num jogo deverossimilhan-
tfllrça, confirmá-las, realimentá-las, através de "modos de pensar decuja ra-
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zoabilidade o ouvinte esteja convencido"?' .
A parte final da afirmação de Aristóteles - "o ouvinte restabe­

tece-a por si próprio" - representa a introdução de outro componente
no efeito persuasivo dos discursos que é o prazer/ilusão da descoberta.
O ouvinte descobre algo que já estava no discurso, mas que lhe dá a
sensação do novo, da participação. Atenua-se assim qualquer traço de
passividade de que o processo persuasivo poderia negativamente se re­
vestir.

O jogo que se estabelece entre o prazer da descoberta e as
premissas fundadas no senso comum faz com que o produto se apresen­
te como algo já conhecido do consumidor e fundamenta uma relação
de adesão. Esse conhecimento é, mais que a simples venda do produto,
um importante objetivo do discurso publlcltérlo.

Ainda sobre a relação do senso comum com os lugares retóricos
concordo com Osakabe quando ele observa que, "pronunciando numa
sociedade, em certas condições históricas, o discurso do orador, enten­
dido como uma açâo potltica, só deve procurar suas premissas naquilo
que essa sociedade e as condições históricas lhe colocam à disposição,
enquanto verdades válidas num determinado momento'j'" o que lhes
garante uma inserção histórica e conjuntural.

No anúncio, esse fato se traduz em referências ao momento cul­
tural, no aproveitamento de acontecimentos contemporâneos à sua vel­
culaçâo, na fala do momento presente. Vários códigos se superpêern nu­
ma relação intertextual que muitas vezes gera ambigüidade e um aqra­
dável efeito de surpresa. O anúncio parece, dessa forma, funcionar co­
mo uma crõntca, glosando e parodiando o dia-a-dia polrttco-soctaf.

Entretanto, se, por um lado, tais procedimentos lhe garantem
atualidade e contemporaneidade em relação aos acontecimentos, por
'outro, têm com conseqüência o alto risco de pereclbilidade e desatuali­
zação. Os anúncios que se seguem exemplificam esse duplo mecanis­
mo:

"Poupai-vos uns aos outros".
(Cartaz de Caderneta de Poupança, ilustrado por foto de Jcêc Paulo
II, veiculado por ocasião de sua visita ao Brasil)

"Slnger: máquina de fazer poupança", (outdoor).

"Abertura: Um programa amplo, geral e lrrestrlto".
(Anúncio de um programa de TV, lN:Estado de Minas, 13/4/80).

"O pacote de abril".
(lançamento de nova programação da TV Alterosa, lN: Estado de Mi­
nas, 11/4/78)
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12/2 Cabe aqui indagar se não haveria nessa apropriação um campo-

'''';'QjÚhs, possuir certos objetos, adotar determinados comportamentos.
i' :(J:\;públicidade se vale dessas necessidades e carências, canalizando-as

I';;:'i:;~:ftaóp~~~u~~~ e somente em argumentos, premissas e lugares que se
'::i:i/;~#S:~l1ta o poder dos discursos. Mais que todos os outros, talvez, o dis­
":',/,Ç:,üj-s() publicita rio busca, através de um engenhoso trabalho sobre os
;:;i\i#i\j~rsós signos de que se constitui, a criação de um efeito encantatório
'r?:!,~glJreo receptor. No anuncio, a criatividade e a beleza não são valores
;:ii':;:;;y~rldós por si; estão antes, a serviço de algo que os transcende.

!i::::!:!ii::I:':~:~tribUição de sentido: do valor-de-usoao valor-de-signo

li:;';:::!:!::':: Dentre os vários recursos retóricos utilizados no anúncio, des­
}("{tªçélm-se os processos metafóricos e rnetonünlcos, Partindo dos dois
:'/;;'!m(jdos básicos de arranjo do signo llnqüistico - a seleção e a combina­
'i';:çª(j;~ e relacionando-os aos eixos associativo e slntaqrnático. meneio­
,:f::;D~dós por Saussure, Jakobson chega às duas grandes linhas semânticas
i;:,''; ,'qúê informam o desenvolvimento de um discurso: a simila ridade e a
:;g:",i,:qP/"l'tigüidade. À primeira vinculam-se a seleçâo, as relações em ausência
',:}i'}:P:êixo paradigmático, a rnetãfora. À segunda, a combinação, as relações

:!,I::::::::::)::: 17
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em presença, o eixo alntaqmétlco, a metonímia, Afirma ainda que,
embora os dois processos estejam constantemente em açâo, "uma
observação atenta mostra que, sob a influência dos modelos culturais,
da personalidade e do estilo verbal, ora um, ora outro processo goza da
preferência"." Entretanto, essa "predominância alternativa de um ou
outro desses dois processos não é de modo aIgum exclusiva da arte ver­
bal, A mesma oscilação aparece em outros sistemas de signos que não a
Hnguagem,:26 Dessa forma, ao pólo metafórico associam-se as escolas
romântica e simbolista, o surrealismo, os filmes de Chaplin e Eínaens­
tetn. Ao metonímico, o realismo, o cubisno e oaftlmes de Grtfth.

Também o anúncio se estrutura a partir desses dois processos
básicos, que nele são utilizados no sentido de atribuir valor aos produ­
tos ou marcas. A campanha da Esso Brasileira de Petróleo - "Siga os
caminhos do tigre" - procura criar uma relação metafórica entre o ti­
gre e sua imagem de marca, emprestando do animal a força, o poder
e a flexibilidade, O cigarro Continental tematlza valores nacionais. Às
sugestões implfcltas no próprio nome soma-se o slogan; "Preferência
nacional", Os anúncios estruturam-se metonlmlcamente em torno de
componentes de braailidade: o carnaval, a feijoada, a caipirinha, e, so­
bretudo, o futebol, integrando-se a elementos que também são "prefe­
rência nacional", A idéia de brasilidade contamina semanticamente o
produto, integrando-o a elementos que são, eles sim, preferência nacio­
nal, O cigarro torna-se, assim, tão brasileiro quanto os elementos com
que contracena nos anúncios.

Georges Pénincu" observa que o caráter necessariamente moti­
vado, intencional da aproximação entre dois campos fenomênicos in­
dependentes (Esse e tigre, cavalo e Sharp, vôo de pássaro e cigarros LS,
etc.l verificada no processo metafórico, faz com que objetivoa dtferen­
tes coexistam, de forma imprevista, o que por si só já representa um va­
lor de aténçác para o anúncio.

A metáfora permite - particularmente ao nível da imagem ­
a transmissão instantânea e concretizada do valer exaltado que dessa
forma se sobrepõe aos demais atributos do objeto, constituindo-se em
importante recurso no processo de atribuição de valor aos produtos,
Permite um destaque maior ao metafcrlzante (valor) que ao metafori­
zado (produto), fazendo com que, muitas vezes, "o comparante se tor­
ne o 'sujeito' pictórtcc do menttesto">

Tal observação é particularmente significativa no que se refere
a produtos cujas caracter rstlcas intrínsecas, relacionadas ao valor-de­
uso, dificultam a tematlzaçâc das campanhas. E o caso, como vimos,
dos anúncios de cigarros, onde figurações de âmbito metafórico ou
metonún ice se sobrepõem ao objeto anunciado, integrando-o a uma
cadeia associativa de valores, como suavidade (L,S.), sucesso (Hol­
lywood), charm [Charm], status, estilo de vida {Carlton. Hilton), vtrt-

18



etc,
estruturação rneton rrnlca, segundo Péninou." o produto se

ação, sob o regime sintético do relato. As translações de
realizam através de um encadeamento sintagmàtico: a parte

a causa pelo efeito, o concreto pelo abstrato.
.produtc é colocado em estado de narração quer sob a forma

;'~'·'",'"n.m atuante do relato (um alegre grupo de jovens bebe
i~J~~:ii~~~:~: executivos fumam durante uma reunião), quer à margem
H especial, espectador privilegiado de uma ação à qual ele se

vercn" observa que a publicidade sabe tirar particular
da ambigüidade das seqüênclas metonrmlcas. Frente a uma
retrate um jovem casal sentado numa mesa de bar, olhando o

lo; um homem e uma mulher bem vestidos descendo de um
luxo ou o executivo que se dirige a um avião particular, Ime­

se impõe a pergunta: "De que seqüêncla comportamental
cena é fragmento?" A resposta implica a construção de uma

~
f~~11,:~~}q:~u[e:;~a cena descritiva faz parte. Dela, o receptor participaseus desejos.

e metcnfmica se constituem não só num processo de
mas também na proposta final de decodificação para o lei­
do olhar do objetc à finalidade e às conotações que a ele

5~):~:~~'~ agregar faz com que tais processos sejam, ao mesmo tempo,
~I de uma visão sobre o objeto e a proposta de extensão des­

visão ao consumidor,
Eliseo Verón, retomando Saussure e Jakobson, propõe-se a
os processos de codificação envolvidos em sistemas de signos

$"Y,irba;s. Afirma que "a dicotomia substituição/contigüidade é um
fundamentais que servem para distinguir os principios de

rl;i,;c",c!lo na comunicação humana e para auxiliar o problema de uma
das regras de codtücacão"." Definem-se, a partir dai, dois ti­

signos, regidos por dois prlncrptos diferentes de codificação: "de
do os signos constru idos conforme a regra de substituição entre

e-seus referentes, de outro, os signos que tiram sua função substituo
~í(9~er dizer, sua função simbólica, de um elo de contigüidade em­
rjC::1'lentre eles e as coisas que designam" ,33

Trata-se de um processo evolutivo em que a regra de contiqülda­
i.; ..•... e.sítueríe na matriz dos processos comunicativos e a de substituição

:·:·.r~presentaria a etapa final do processo, gozando de maior grau de abs­
·:Wr~~o, .Do ponto de vista genético, portanto, "parece provável que

... . S comportamentos funcionam inicialmente como signos em vlrtu­
um elo ernprrtco de contigüidade com o que eles representam,

d~~~f;m'em seguida, afastar-se progressivamente do todo ao qual
ri' oriqinalmente't.!" A função simbólica seria garantida exa-
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temente pela revelação convencional estabelecida entre os significantes
e os significados a eles associados. Assim, "à medida que é percorrido o
caminho que leva à matriz da abstreçâo, o signo se dissocia mais e mais
do objeto apreendido pela experiência e o primeiro começa a desempe­
nhar efetivamente o papel de substituto do último. Não seria muito
arriscado identificar o princípio de contiguidade, de um ponto de vista
genético, com a matriz mais primitiva dos processos simbólicos"."

A obliteração do valor-de-uso através da incidência do processo
de codificação no valor-de-siqno representa um processo de deslocamen­
to. Em Psicanálise, o termo designa "o fato de a acentuação, o inte­
resse, a intensidade de uma representação ser susceptível dese soltar
dela para passar a outras representações originariamente pouco inten­
sas, ligadas à primeira por uma cadeia associativa" .36 Assiste-se no anún­
cio a i uma diferença de centragem, semelhante à apontada por Freud
no sonho onde "elementos essenciais, carregados como se acham, de in­
tenso interesse, podem ser tratados como se fosse de pequeno valor, e
seu lugar pode, ser ocupado no sonho por outros elementos sobre cujo
pequeno valor nos pensamentos oníricas não pode haver nenhuma dú­
vida"."? Também a figurabilidade é favorecida pelo deslocamento.

Considerando as campanhas de cigarros, a que já me referi,
coloca-se a pergunta: como traduzir tão eficazmente as abstratas signi­
ficações centradas em torno das idéias como status, charm, virilidade,
sofisticação, desco ntraçâo , sucesso numa mensagem que deve ser, por
torça de sua própria função, concisa, com alto grau de impacto e Ieql­
bilidade? Daí a importância cada vez maior que a imagem desempenha
no discurso publicitário.

Outra forma, através da qual o deslocamento se opera nos
anúncios de cigarros; se traduz no apelo à natureza. Em sua grande
maioria, és açõés descritas se passam ao ar livre, associadas a lugares bo­
nitos, tranquilos; com animais, aves, flores e muito verde. Muitos deles
chegam mesmo a tematizar esse apelo em slogans: "naturalmente suave"
(Luís XV). "leve e suave" (LS, metaforicamente associado ao vôo do
pássaro).

Também aqui esse processo se relaciona à censura, à fuga de
uma significação nâo-sancionada, comprometedora. Não há como dis­
sociar esse desvio do valor-de-uso para um vator-de-elcno. traduzido na
tematlzaçâo de valores associados à natureza, com as crfticas feitas ao
cigarro, particularmente no que se refere a seu poder poluente do orga­
nismo humano.

A saturação significante, a convergência da significação estru­
turada em torno de significantes que remetem a um mesmo significado
se relaciona ao processo de condensação que, segundo Freud, também
caracteriza a elaboração dos sonhos. Assim, "uma representação única
representa por si só várias cadeias associativas, em cuja lrrterseção se

20



encontra";" Os diferentes anuncias de uma mesma campanha -repre­
sentam pontos recorrentes que funcionam como "representação­
ancruzllhada":" e garantem a integridade da significação da mensagem
que, por força da própria estratégia de mfdia, se apresenta fragmentada
e dispersa.

A imagem é, no anúncio, o elemento que melhor realiza esse tra­
balho de condensação. Ela compacta as significações, permitindo a
transmissão de um volume elevado de informações, numa linguagem
sintética e num tempo de exposição quase sempre reduzido. Dai a difi­
culdade que se encontra ao tentar transpor em palavras todas as signi­
ficações e sugestões a ela subjacentes.

Os processos de deslocamento e condensação, como trabalha­
dos por Freud e constituindo um dos prrocessos primários da Palcaná­
liae, encontram, como se sabe, correspondência na metonimia e na me­
tétora. respectivamente, cuja relação com o anúncio [á foi analisada.
Trata-se de processos constituintes de várias formações discursivas e
que utilizo aqui operacionalmente.

Não pretendo em momento algum, sugerir que, no discurso pu­
blicitário, eles traduzem, como no sonho, a fala do inconsciente. São
processos de codificação também presentes no anúncio. Quanto ao fato
de se associarem a conteúdos pafquicoa inconscientes, aos chamados fan­
tasmas dos consumidores, é outro aspecto da questão.

A campanha publicitária: um obstinado trabalho de atribuição de sentido

A campanha publicitária, em suas diversas etapas, cumpre o pro­
cesso de simbolização de que fala Verón. Partindo de associações de
contigüidade entre o produto e os atributos a que se deseja associá-lo
ela atinge um elevado grau de abstraçâo, através do qual o próprio pro­
duto se transforma em signo. Esses atributos - significados a se agrega­
rem ao produto -, são previamente determinados e, basicamente, for­
necidos pelas pesquisas de opinião e mercado. Correspondem a niveis de
expectativa do consumidor, algo a que a posse do produto equivaleria
ou substituiria. Como foi dito no infclo, a criação do anúncio se carac­
teriza pela consciência do emissor no que se refere aos processos de
codificação e a seus efeitos. Processo consciente, ao nivel de operações
lógicas. A decodificação, entretanto, ficaria ao nível do inconsciente
num mágico processo em que o produto se propõe preencher o desejo
do consumidor.

Através do discurso publicita rio, os produtos se transformam em
significantes de valores para o grupo social que os consome e para a cul­
tura da sociedade de consumo.

Alguns anúncios do cigarro Minister, marcando diferentes mo­
rnentos de uma mesma campanha, exemplificarão este processo.
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o slogan - "quem sabe o que quer..." - apresentado com li·
geiras variações, resume o tema central, unindo os anúncios entre si e
representando uma espécie de denominador comum aos diversos signi­
ficantes que o traduzem.

O primeiro deles, datado de 1976, apresenta o título "Minister,
o sabor para quem sabe o quer". O nível lcônlco mostra um homem jo­
vem, mas já com ares de maturidade, e uma moça num lugar que parece
ser um campo. Ambos estão esportivamente vestidos, o rapaz tem uma
espingarda sustentada pelo braço direito e nas mãos um maço de cigarros
Minister. A seus pés, um cão de caça. A jovem está muito próxima do
rapaz como a se proteger. As três personagens olham na mesma direção,
mas o homem está seguro, descontraído, enquanto a moça e o cachor­
ro mantêm-se na expectativa. O texto, no canto esquerdo, fala de "mo­
mentos decisivos" e da importância da "certeza de quem sabe o que
quer", seguindo-se a garantia da qualidade do cfqarro. No canto direito,
local privilegiado pela visão do leitor, o produto é apresentado em dois
maços abertas e com os cigarros saindo do maço, numa sugestão de uso.

Os anúncios de 1978 e 1979 apresentam os mesmos ingredien­
tes, com pequenas variações a começar do tftulo: "Quem sabe o que
quer vai mais longe". A ambigüidade da expressão "mais longe" se des­
dobra em vários significantes: carro jaguar - o longe da velocidade e do
ststus "; a jovem loura e bonita, a paisagem tranqüila à beira dágua,etc.

O último, veiculado em 1980, é que realmente vai mais longe.
Suprime a narrativa, as personagens e o cenário. Sob o fundo azul deqre­
dé da página, somente um cigarro superposto à letra M. embaixo, o títu­
lo, texto e slogan se condensam na frase: "Ouem sabe o que quer, quer
Mlnlster".

Em todos os outros anúncios - este é até agora o último da sé­
rie - o cigarro foi apresentado em situação de narração, metonimlca­
mente relacionado a vários significantes, todos eles remetendo ao sIgni­
ficado global "sabe o que quer". Progressivamente, o cigarro foi-se dis­
tanciando dos outros elementos, culminando no que Pénlnou denomina
"mensagem ontológica", em que o produto figura só, arquetfplco, "pro­
clamando a eminência de sua perfeição na evidência mesma de sua exis­
tência" e realizando "a captação total do ser pelo objeto, fundando sua
autoridade na sobriedade e no silêncio"?".

Como vimos, é a partir da contigüidade empírica ou existencial
inicialmente estabelecida entre o produto e os valores que a ele se dese­
ja associar que a publicidade realiza o processo de atribuição de sentido
aos objetos, transformando o valor-de-uso em valor-de-slqno. Nesse pro­
cesso, "não há excesso de informação, mas saturação significante, mobi­
lização de signos com vistas à criação de um sentido evidente":" . Tra­
ta-se de um processo semelhante à superdeterminação apontada por
Freud na elaboração do sonho, onde "cada um dos elementos do con-
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teúdo do sonho vem a ter sido super-determinado - a ter sido represen­
tado nos pensamentos oníricos muitas vezes"?".

Nos anúncios do cigarro Minister, o cenário bonito, o cão de ra­
ça, as roupas elegantes, o jeito descontraído e ao mesmo tempo decidi­
do de segurar a espingarda, o anzol ou o volante do carro, e a mulher
bonita são significantes que convergem para o sentido final da mensa­
gem.

Eles constituem os traços distintivos dessa marca de cigarro
frente a seus concorrentes. Anula-se o elemento comum - o uso - com
ênfase nos valores conotados, estes sim, o elemento dlferencladcr.

Perceptibilidade: o valor de atenção

Partindo de Jakobson e dele tomando os termos e as noções,
Georges Pénrnou" fala de uma função referencial do anúncio, na medi­
da em que toda publicidade é publicidade de alguma coisa; de função
implicativa (ou conatlva), na medida em que ela se volta para o destina­
tário; e, finalmente, de função poética, que dá ao anúncio uma configu­
ração estética enquanto mensagem voltada para si mesma e para os sig­
nos de que se serve.

Essas são, para ele, essenciais à mensagem publicitária, embora a
metalirqüfstlca, a fática e a emotiva também se façam representar no
anúncio.

Metalirqüfatico seria o anúncio qte fala do anúncio, a embala­
gem que reproduz o produto - com outra representação da embalagem
(Aveia Quaker) - ou formulações tautológicas como "Serigy é coco.
Coco é Serigy".

Ouenrc à função fática - a ênfase no contato - parece-me ser
ela do mesmo ntve! de importância das três primeiras apontadas por Pé­
ninou, reJacionando-se ao valor de atenção do anúncio, à sua perceptibi­
lidade. E o elemento qce, por excelência, vai atrair o olhar do receptor,
fazendo com que ele perceba aquele determinado anúncio, em meio a
tantos outros que com ele coexistem nos diversos veículos. Ser percebi­
do é em si um dos seus valores.

Essa ênfase na intensificação da percepção, na luta contra a au-.

~
~J!~!~~::~:se relaciona à teoria do estranhamento do formalista russo

V. . Segundo ele, "uma vez tornadas habituais, as ações tor-
também automáticas" e a automatização leva à inconsciência, ao

esvaziamento da percepção doe obietos. O procedimento da arte surge,
enreo, como fator desautomatizador por excelência, devolvendo a "sen-

de vida", levando à "sensação do objeto como visão e não como
reconhecimento", mediante um processo de singularização dos objetos,
:~::.cinler'to da forma, e aumento da dificuldade e duração da per-'
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A procura desse caráter estranho, imprevisto, responde pela con­
tinua renovação do anúncio. Decorrem dai o paradigma do novo - ver­
dadeira palavra de ordem no mundo publicitário - e a presença de pro­
cedimentos artísticos. O objetivo principal é vencer a barreira de indife­
rença que envolve o receptor, atraindo sua atenção.

Para tanto, o anúncio vale-se de cores fortes, facilmente destacá­
veis no seu contexto, deformações ortográficas - OfiLOFF, BAKANA,
SUKUS, AMENDOMEL - alterações nos caracteres tipográficos com
o uso de neqrlto, caixa alta, itálico, e outros. A disposição dos elemen­
tos na página muitas vezes contribui para criar um novo foco de interes­
se. E o caso do anúncio do cigarro Hílton transcrito abaixo, once a li­
nearidade espacial da frase se rompe, dando ao texto uma configuração
poética através de seus elementos visuais e rítmicos.

Todo mundo
ama,
pensa,
ri,
trabalha,
lê,
fala,
come,
dança,
dorme,
bebe,
compra,
viaja,
ouve,
chora,
anda,
fuma.
Só que alguns fazem isso com mais classe.
Eles têm um estilo de vida.
(Hilton, IN:/STO~, 23/4/80).

Se na arte, como o afirma Chklovski, objetiva-se o "obscureci­
mento da forma, aumento da dificuldade da percepção", no anúncio, a
perceptibilidade representa sobretudo um valor de atenção e se limita
na inteliqibilldade

Quanto à tunção emotiva, observamos que ela se faz presente no
anúncio muito mais no que se refere ao envolvimento emocional decor­
rente do efeito persuasivo que enquanto mensagem centrada no emis­
sor.
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Os diversos mvets de enunctaçêb no discurso publicitário

A questão da enunciação no discurso publicitário se coloca de
forma bastante complexa, podendo detectar-se nele diversos emissores
e vários n Ivels de enunciação.

O primeiro está representado pelo redator ou equipe de criação
publicitária. São muito pouco freqüentes os enfoques no emissor do
anúncio, entendido como o publicitário.

Sua produção, entretanto, é bastante sui generis. Nela ele não se
coloca como sujeito do discurso, como é o caso de outras formações
discursivas. Antes, elabora dados exteriores, fornecidos por pesquisas
sobre o produto e o mercado e condicionados por limitadores como
tempo, espaço ou verbas de produção. t uma dimensão pouco enfatiza­
da e pouco percebida no anúncio. Muitas vezes, uma assinatura vertical,
no canto direito da página identifica o criador ou agência responsável
pela peça.

O emlssor , é representado pelo narrador ou pela personagem
que se dirige ao receptor, constituindo-se no que Benveniste denomina
cãscursc'": Nesse caso, ele está quase sempre na imagem e geralmente
em posição frontal. A imagem se faz interpelante, há uma apresentação
mais ou menos ostensiva, um comércio entre a personagem da imagem e
o leitor a que ela se dirige. São os casos dos anúncios testemunhais, co­
mo, por exemplo: "Com Practlc Misseu sou mais eu", "Se eu fosse você
só usava Vallsêre" ou "Eu tomo vttasav".

A presença de um narrador configura um relato, semelhante à
enunciação histórica como a considera Benveniste. Nesse caso, o enun-'
ciador está fora da imagem e esta já não é interpelante. Situa antes um
contexto, um cenário onde se desenrola uma narrativa de que o produ­
to faz parte.

O terceiro nfvel de emissão é representado pelo produto ou fir­
ma que assina o anúncio. Para ele convergirão as conotações positivas
acionadas pelos diversos significantes manipulados no anúncio.

Esses três nfveis e seus respectivos enunciadores - artista ou
equipe criadora, personagem ou narrador e produto ou firma anuncia­
dora - constituem a dimensão manifesta da enunciação publicitária.
lmplfcita ou explicitamente presentes, são facilmente perceptfveis no
anúncio.

O quarto e último n Ive! é representado pela sociedade de consu­
mo e se constitui na dimensão menos perceptfvel e, por isso mesmo,
mais complexa do discurso publicitário. Na medida em que o consumi­

adere à beleza formal do anúncio, à personagem que lhe fala ou à
representação montada, adere também, em última instância, à socieda­

de consumo de onde efetivamente partem aquelas mensagens.
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Persuasão, perceptibilidade, automatização

o efeito persuasivo, objetivando como resposta a adesão do re­
ceptor, estrutura toda a lógica do discurso publicitário. Sua perspecti­
va é a da retórica consolatória. Seus movimentos são aparentes, suas
inovações e questionamentos visam antes a confirmar as opiniões do
destinatário, que reestruturá-las de maneira efetiva. A codificação das
relações de lnexpectatlvldade tem por limite o universo daqueles a
quem a mensagem se dirige.

Dessa forma, o discurso publicitário difere radicalmente do li­
terário - a despeito de certos ingredientes de poetlcldade - ao codifl­
car, segundo Umberto Eco, "apenas as relações de lnexpectatlvldade que,
conquanto inusitadas, possam integrar-se no sistema de expectativas do
cuvrnte"'". caracterizando o que Antônio Cândido denomina arte de
agregação47 • O inesperado e o informativo intervêm não para provocar
e pôr em crise tudo o que se sabe, mas para persuadir. A originalidade se
limita na inteligibilidade; não há a tensão diante do novo e sim a dlsten­
são característica do reconbecimento. No árnblto das soluções retóricas,
o discurso publicitário se caracteriza quase sempre por formulações no­
vas, que rompem o automatismo perceptivo de seus receptores, levan­
do-os a experimentar uma sensação de novidade e beleza que os atrai e
entorpece. Entretanto, ao nível da ação sobre o consumidor, seu objeti­
vo é a formação de hábitos, de uso automático do produto, estabelecen­
do sempre que possfvel, codificações tipo vermelho = Coca-Cola, sor­
vete ::::: Kibon, sede = refrigerante ou cerveja, dor de cabeça = Doril,
num processo semelhante ar> da formação dos reflexos condicionados.

Conclusão

A beleza e sedução do jogo das imagens, cores, formas e obje­
tos, subjaz uma visão do mundo, uma proposta de relação do consumi­
dor consigo mesmo, com os objetos e as pessoas, com a própria estrutu­
ra social, enfim.

O consumidor segue o melodioso canto e, imperceptivelmente,
deglute o que lhe é apresentado.

O Canto da sereia metaforiza esse aspecto sedutor e envolvente
do discurso publicitário. Também aqui, atrás do doce canto, da beleza
visual e da promessa de realização do desejo, há um discurso que envol­
ve e entorpece, que implica a descaracterização individual e cultural, a
perda da identidade e, portanto, a morte.
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Haydée Ribeiro Coelho

RETÓRICA DO NACIONALISMO

Este trabalho é parte da dlsserteçêo apresentada para a obtenção do grau de Mestre
em Uteratura Braslieira {Faculdade de Letras da UFMG}, sob o titulo RETÓRICA
DA FiCçAo E DO NACIONALISMO EM Triste fim de Policarpo Quaresma. A
CONSTRUÇAO NARRATIVA DE LIMA BARRETO.

Tornou-se comum a referência crítica à presença do naclonalis­
em Triste fim de Policarpo Quaresma. A propósito das ações da per­

sonacern verifica-se a tendência a grifá-las como decorrentes do desen­
entre o real e o ideal. Várias razões parecem elucidar essa posí-

a analogia entre Policarpo Quaresma e Dom Ouíxote", a transcri­
da de Renan no pôstíco do romance", o bovarismo da

Na parte em que aborda o problema da bizarrice em Triste fim
Policarpo Quaresma, considerando-a como meio expressivo, Carlos

·:<i.'··:··:.:<·:·I\I:ol",·nn Coutinho esclarece, em muitos pontos, o problema do naclona­
e mostra a ineficácia das ações de Policarpo advindas da necessida­

de "revolução pelo alto". Afirma também, que "a radicalização das
"i"" IdeoloOllas dominantes através da bizarrice do major não revala apenas a

'(:/•• :,.::(:,i•.(.:..,,,...,i.•,...........,,... objetiva delas, o seu carâter de meras ideologias, como também
a hipocrisia burocrática dos personagens conformistas, que não

capazes de assumir coerentemente nem mesmo os preconceitos
ii:I.1tiécllófJiC()S que difundem,,4 .

Não resta dúvida de que a sua interpretação contribui, de manei-

33



ra significativa, para o tratamento do nacionalismo no romance. A ten­
dência cr1 tlca do Autor impõe, no entanto, que se façam outras consi­
derações a propósito do assunto. Trata-se, especialmente, do estudo do
nacionalismo do ponto de vista da retórica. Achamos conveniente, pa­
ra isso, estudar as condições de produção do discurso de Policarpo, pois
nos pareceu possível evidenciar a conexão entre o chamado nacionalis­
mo xenófobo e a sua manipulação num momento de crise pol ítica a que
o contexto do romance se refere. Existem, além disso, razões psicológi­
cas que explicam a adesão de Policarpo à causa florianista. Se Carlos
Nelson Coutinho deixa subentendido esse aspecto, não se prende, con­
tudo, ao discurso como agenciador de manipulação social. E foram es­
sas, principalmente, as verificações que nos levaram à análise da retórica
do nacionalismo.

O termo retórica, advirta-se, emprega-se aqui no sentido de prá­
tica social "que permite às classes dirigentes assegurar-se a propriedade
da patavra'". O que nos endereça ao relacionamento da retórica com a
ideologia, permitindo-nos recorrer a conceitos do crítico francês Roland
Barthes, que considera a retórica aristotélica como "retórica da prova,
do raciocínio, do silogismo aproximativo (entlmema}'" dizendo tratar­
se de "lógica expressamente rebaixada, adaptada ao nível do 'público',
isto é, ao bom senso comum, à opinião corrente"? E demonstra que,
guardadas as proporções históricas, se pode relacionar a cultura de mas­
sa com a Pol ftica de Aristóteles.

Ainda no que tange às relações entre a ideologia e a retórica,
Luiz Costa Lima mostra-nos que essa aproximação não lhe parece ca­
sual, pois, no discurso ideológico, se emprega não uma cadeia demons­
trativa completa, mas o silogismo que Aristóteles chamava de entime­
ma. O entimema "se compõe de proposições pouco numerosas e muitas
vezes distintas do que (slc] o silogismo completo, pois se uma das pro­
posições é conhecida, não é mister enunciá-Ia: o ouvinte restabelece-a
por si próprio?".

Ao salientar a palavra "conhecida", o crítico assinala que as pre­
posições julgadas mais conhecidas são as formadas pelas verdades do
senso comum. Portanto, na relação ldeoloqia-entlmema, o crítico vê a
proximidade que o ideológico mantém com o senso comum.

No seu estudo da retórica aristotélica, Haquira Osakabe? lnda­
ga a razão do domínio da retórica na escolha dos três gêneros: o delibe­
rativo, o demonstrativo ou epldftico e o judiciário. Conclui que essas
formas discursivas são, de fato, utilizadas nos momentos decisivos da vl­
da do Estado. Demonstra que a retórica aristotélica relacionada com a
Dialética, de um lado, e com a Política, de outro, "justifica-se pela na­
tueza 'attva' de seu objeto: o orador é, ao mesmo tempo, um agencia­
dor pot ltico e um mestre do radocfnlo, e seu conhecimento não é, por­
tanto, senão um meio da sua ação"!"
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Na análise dos discursos políticos de Getulio Vargas, Haquira
Osakabe trata, também, de aspectos importantes que podem ser obser­
vados no estudo do discurso pol Itico presente em Triste fim de Poticer­
po Quaresma. Vamos ater-nos inicialmente às contribuições do lingüis­
ta, sobretudo no que se refere à organização argumentativa. No ceso dos
discursos de Getulio Vargas, aprende-se que a "organização argument&
tlva" envolve o ato de promoção, de envolvimento e de engajamento.
Para esse lingüista, argumentar constitui o "ato de promover o ouvinte
para o lugar de decisão na estrutura pol Itica: um ato de envolvê-lo de
forma tal a anular a possibilidade da crftica; e um ato de engajar o ou­
vinte numa mesma posição ou mesma tarefa polttlca"!".

Percebe-se, em Triste fim de Policarpo Quaresma,que o naciona­
lismo de que a personagem é porta-voz resulta de uma organização argu­
mentativa construída pelo discurso polftlco-fllosóftco da Primeira Re­
pública-ê , sendo igualmente assegurado por uma retórica do nacionalis­
mo, presente na literatura do século XVII e retomada pelos românticos.
Para estudar a estrutura da argumentação, presente no romance, do ato
de promoção até o engajamento, far-se-à a análise da série Hterària (a vi­
são mítica da realidade), da série social (a inserção do folclore e do dis­
curso pol Itico-ftlosófico] e do Estado enquanto Ego ideal.

Ressalte-se que esses aspectos giram em torno do nacionalismo e
que, conforme acentua José Honório Rodrigues, o "caràter nacional é
o ponto de tensão no estudo das relações entre o indivíduo, a cultura, a
sociedade e o Estado"!".

1. Série literária: a visão mítica da realidade
Observemos, inicialmente, a afirmação de Sérgio Buarque de

Holanda para quem o "gosto da Maravilha e do Mistério, quase insepa­
rável da literatura de viagens na era dos grandes descobrimentos mariti­
mos, ocupa espaço singularmente reduzido nos escritos quinhentistas
dos portugueses sobre o Novo Mundo"14. Apesar disso, prossegue o au­
tor de Vis#1o do parafso, "o quadro que a N6brega inspirou o primeiro
contato com o Novo Mundo parece corresponder à sedução que exer­
ciam, em toda parte, ainda em sua época, os velhos motivos edânlcos.
[, .. ). Em outras palavras, não se pode afirmar que participassem então
os portugueses, menos do que outros povos, daquela sedução universal.
O provável, no entanto, é que os motivos edênicos facilmente se refran­
giam entre eles, privando-se da primeira intensidade para chegarem ao
que se pode chamar sua atenuação plausive!"!":

A presença de motivos edênlcos, tlplca da literatura do século
XVll, aparece na História ae América Portuguesa de Sebastião da
Rocha Pltta. Para referir-se à terra, o autor utiliza-se de intensa adjeti­
vação, chegando a chamá-la de "Terreal Paraíso descoberto"!". No li­
vro segundo, na descrição da província da Bahla, Rocha Pltta exalta o
céu, os astros, os ares, as fontes, os prados, as plantas, as árvores, os ftu-
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tos e as estações temperadas. Já Frei Vicente do Salvador, na História
do Brasil I? , embora evidencie algumas excelências da terra, aponta pro­
blemas que a afetern como, por exemplo, a destruição da terra tanto pe­
lo nativos quanto pelos portugueses; a negligência dos portugueses que,
embora "achem mostras ou novas de minas, não as cavam nem ainda as
vêem ou as demarcam" 18 ; a presença de formigas na terra. Outro aspec­
to que deve ainda assinalar-se diz respeito ao contato do branco com o
(ndlo. Para Frei Vicente do Salvador, no primeiro cantata do coloniza­
do com o branco, não foram necessárias as armas, "porque s6 de verem
homens vestidos e calçados, brancos e com barba (do que tudo êles ca­
recem) os tiveram por divinos e mais que homens"!". No decorrer de
sua Hlstórta, demonstra, ao contrário, a insubmissão dos gentios aos
brancos. Bastem-nos as referêndas ao contato de Duarte da Costa com
os gentios, ã imposição da fé católica aos gentios com a vinda de Mem
de Sá, ii matança e ferimento de muitos índios por Jorge de Albuquer­
cue'":

Nos Diálogos das grandezas do BrasiJ21 , temos Alviano e Bran­
dônlo, dois portugueses, que representam, respectivamente, o reinai
recém-vindo, impressionado pela falta 00 comodidades da terra, e o po­
voador, que, desde 1583, chegava ao BrasiL Os diálogos têm, como inte­
resse, desfazer a imagem negativa de Alviano em relação a terra brasilei­
ra. No primeiro dialogo, enquanto Alviano atesta a carestia dos alimen­
tos, Brandônio, numa tentativa de compreender as condições geradas
por essa situação, assinala a "negligência"22 e a "pouca indústria" dos
moradores da terra. No segundo, Alviano comprova a presença de enfer­
midades a que estão sujeitos os habitantes da terra. Brandõnio, por seu
turno, acentua que as doenças "são tão leves e fáceis de curar, que qua­
se se não podem reputar por tele"?". Como réplica à afirmação de AI­
vlano de que a riqueza mostrada em Portugal era da lndia, Brandônio,
no terceiro diálogo, ressalta a fertilidade, a abundância do Brasil e a
ameaça do estrangeiro em terras brasileiras, por descui do dos portugue­
ses. Brandônlo, no diálogo quarto, trata das riquezas do Brasil, sobretu­
do no que se refere às capitanias da parte Norte. No quinto, reporta-se
ao tratamento das aves, dos pescados e das feras agrestes e domésticas.
O sexto gira em torno dos costumes da terra. As afirmações de Brandô­
nlo, a propósito da inexistência de ambição nos indígenas, sugerem a
Alviano a imagem da Idade Dourada. No final dos diálogos, Alviano pa­
rece convencer-se das palavras de Brandônío.

Em "A ilha de Maré"24, Manuel Botelho de Oliveira exalta a
produção de frutas, referindo-se a Pomona (divindade rústica na Roma
antiga, protetora das árvores truttterasl'". A fertilidade telúrica identifi­
ca-se com a idéia de rnãe-nutrlz. A noção de Intertextualldade leva-nos a
concordar com Júlia Kristeva segundo quem "o significado poético re­
mete a outros significados discursivas, de modo a serem legíveis, no
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enunciado poético, vanos outros cnscursos'<" e a atentar em "outros
significados dlscurslvos" presentes em Triste fim de Policarpo Ousres­
ma.

o tom entusiástico em relação à terra, presente nos textos res­
saltados, não é estranho ao rornance.objeto de nossa análise.

A atitude satírica e denunciadora em relação à realidade é en­
contrada tanto na História do Brasil como em Triste fim de Policarpo
Quaresma. Aliás, é importante lembrar que Herman Lima27 , em "Orl­
gens da sátira pol ítica no Brasil", observa que o primeiro caricaturista
brasileiro foi Frei Vicente de Salvador. No entanto, o tom laudatório
nas referências à terra, também, é identificável na História do Brasil: "E
o Brasil mais abastado de mantimentos que quantas terras há no mun­
do, porque nele se dão mantimentos de tôdas as outras">". A exaltação
da terra pela personagem e a atitude cr i tlce do romancista em relação à
realidade constituem alguns dos pontos de cantata entre o romance em
estudo e a História do Brasil.

No que se refere aos Diálogos das grandezas do Brasil, cumpre
lembrar que os diálogos mostram, sobretudo, uma imagem positiva da
terra descoberta e que Triste fim de Policarpo Quaresma se estrutura co­
mo réplica aos textos que exaltam a terra. Embora haja uma distância
histórica que separa esse romance dos Diálogos dasgrandezas do Brasil,
oodernos perceber certa analogia entre o pensamento de Brandõnlo e o

Policarpo - a nossa personagem. Nos diálogos das grandezasdo Bra­
sil, Brandõnio, como já mencionamos, não culpa o solo de não produzir

centeio e cevada, mas a "pouca curiosidade e menos indústria dos
que habitam"?". Policarpo vê a improdutividade da terra como decor­
rência da incúria:

"Oual cansadas, Seu Antoninol Não é terras cansadas... A Europa li
cultivada há milhares de anos, entretanto, ..
- Mas lá se trabalha.
- Por que não se há de trabalhar aqui também? [P. Q" 93l. ia grifo
é nosso).

A imagem de Pomona que aparece em "A ilha de Maré" é reto­
em "No 'Sossego" . Comprove-se essa comparação nos trechos:

"Os melões celebrados
Aqui tão docemente são gerados,
QUe cada qual tanto sabor alenta,
Que são feitos de açúcar, e pimenta,
E como sabem bem com mil agrados,
Bem se pode dizer que são letrados;
Não falo em vaíerlçe, nem Chamusca:
Porque todos ofusca
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o qôsto dêstes, que esta terra abona
Como próprias detrcas de Pornona" ("A ilha de Maré, p. 129L

"E ele viu então diante dos seus olhos as laranjeiras, em flor, olentes,
muito brancas a se enfileirar pelas encostas das colinas, como teorias
de noivas; os abacateiros, de troncos rugosos, a sopesar com estôrço
os grandes pomos verdes; as jabuticabas negras a estalar dos caules ri­
jos; os abacaxis coroados que nem reis recebendo a unção quente do
do sol; as abobreires a se arrastarem com flores carnudas cheias de
pólen; as melancias de um verde tão fixo que parecia pintado; os pês­
segos veludosos, as lacas monstruosas, os jarnbos, as mangas capltc­
ses: e dentro tudo aquilo surgia uma linda mulher, com o regaço
cheio de frutos e um dos ombros nu, a lhe sorrir agradecida, com
um imaterial sorriso demorado de deusa - era Pornona, a deusa dos
vergéis e dos jardlnsl. .. " (P.O., 881.

Pode-se afirmar que a oposição ao estrangeiro tanto no roman­
ce, quanto no texto "A ilha de Maré", se expressa de maneira superfi­
cial, não constituindo ameaça ao colonizador. Parecem bastante elucida­
tivos os textos:

"Tenho explicado as frutas e legumes,
Oue dão a Portugal muitos ciúmes;
Tenho recopilado
O que o Brasil contém para invejado,
E para preferir a têda a terra,
Em si perfeitos quatro AA encerra.
Tem o primeiro A, nos arvoredos". ("À ilha de Maré" p. 134)

"- Mas é um êrro•.• Não protegem as indústrias naclonata. . Comi­
go não há disso: de tudo que há nacional eu não uso estrangeiro, Vis­
to-me com um pano nacional, calço botas nacionais e assim por dian­
te" (P.0" 30l

Por outro lado, o pedido de adoção do tupl-quarani como Ifn~
qua oficial é uma lembrança romântica, sem dúvida, e de insinuação ao­
bretudo indianista, Ao mostrar a evolução do nacionalismo brasileiro,
no que se refere ao indianismo, Dante Moreira Leite, autor de O caráter
nacional brasileiro declara que "o nacionalismo brasileiro logo depois da
independência Ialc) precisava encontra um passado independente da
História Colonial, pois esta era comum com Portugal"?".

Se, por um lado, o pedido de aooção do tupl-quarani configura­
se como uma forma de revalorização do índio, significa, por outro, o
apego de Policargo a um elemento que não é visto como ameaçador à
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ordem vigente. Nessas condições, as reformas de Policarpo enquadram­
se dentro do próprio poder.

2. Série Social: o folclore e o discurso polftico-filosófico

A tradição folclórica brasileira que o protagonista procura re­
constituir, aparece, no romance, em pequenos fragmentos para-literários
presentes no discurso literário. Citem-se, como exemplo, o "Bicho tu­
tu" (p. O., 39), a canção de uma carta de Urubu-de-Baixo (P. 0.,40), a
estória do Tangolomango (P. O,,; 127). A apropriação do folclore afei­
çoa-se à perspectiva de Albernaz e de Policarpo Quaresma. Para o pri­
meiro, o folclore é simples pretexto; para o segundo, é decorrente de
processo de sedução pela palavra do poder. De qualquer forma, ambos,
porque pertencem à classe média e não à classe de que o folclore cons­
titui expressão, configuram o interesse da ideologia pelo folclore. Acha­
mos importante assinalar, dentre os trechos mencionados o "Bicho tu­
tu", Nesse fragmento, em que o "tutu vai cumê sinhozinho com angu",
a inversão social se dá apenas simbolicamente. O ato de deglutir, presen­
te na canção folclórica, representa a necessidade de o negro comer o
branco, ao invés de ser "comido" por ele. No plano simbólico, é possí­
vel inverter a situação do dominante. No entanto, no plano do real, a
ideologia do dominante, incorporada à fala do dominado, tende a con­
servar a hierarquia social. admitindo-a naturalmente. Serve de exemplo
a resposta que Felizardo dá a Policarpo:

"- Eu! Sei lá... Urubu pelado não se mete no meio dos coroados.
Issoé bom pro sinhô". lP,Q., 113)

No que tange ao discurso pol ítico-filosófico, cabe-nos indagar
como o Positivismo, mediante a fundamentação teórica, foi instrumen­
to de instauração da República.

Sabemos que Augusto Comte propõe uma organização científi­
ca da sociedade e "dlnstinque como hipoteticamente necessárias três fa­
ses no conhecimento e na evolução da sociedade: a teológica-fictícia, a
rretaffsico-abstrata e a positiva (científica). Só na última fase se produz,
segundo Comte. a fusão da teoria com a praxis (... ). A fase positiva é
concebida como uma fase pós-ideológica, em que a ciência positiva, co­
mo instrumento de coordenação, logra a reconci fiação da ordem com a
ttberdade":" .

No Brasil, em virtude da influência de Benjamin Constant, sectá­
rio de Augusto Comte. o Positivismo constitui, força é convir, verdadei­
ra religião. Militarismo e Positivismo identificam-se,portanto.

A propósito do Positivismo, é importante ressaltar as indagações
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de Sérgio Buarque de Holanda, que o considera como expressão de um
"secreto horror à nossa realtdadevê", e as observações de Fritz Teixeira
de Salles sobre a influência negativa do Positivismo no Brasil:

"a) uma assimilação não crrtlca de um complexo de idéias por gru­
pos de intelectuais que não ooseurem instrumental mrnlmo necessá­
rio para isso, pois eram autodidatas; bl aquelas eram teorias clentrft­
cus, quando o nosso ensino era exclusivamente humanista; c) esses
grupos intelectuais encaravam o pensamento europeu numa situação
de inferioridade de habitantes do pare dependente, sem tradição cul­
tural e, portanto, percebiam todo aquele complexo de idéias de for­
ma passiva; d) todas aquelas concepções tinham, na Europa, a função
da manter o domrnlo da burguesia no poder, desviando a atenção
dos intelectuais - (pois se apresentavam como alta expressão raclo­
nal-clentrflce] - das básicas e fundamentais descobertas realizadas
pelo marxismo, as quais chamavam a atenção desses grupos intelec­
tuais exatamente para o determinismo econõmtcc, para uma menta­
lização operacional-metodoI6gica-interpretativa da realidade".33

Ao compararmos o militarismo de Policarpo com a intenção de
Benjamin Constant de elevar o nível cultural de nossa oficialidade, pro­
clamando o soldado "corporificação da honra nacional,,34, veremos que
a palavra do momento se cristaliza na mente de Policarpo que a trans­
forma em ação.

Para Policarpo Quaresma, "o hálito da pátria é o hálito da
guerra" (P. a., 25). Na impossibilidade de ser militar, satisfaz-se com um
cargo burocrático no Arsenal de Guerra. No espaço rural, a personagem
mune-se de aparato científico para resolver os problemas agrícolas. No
espaço revolucionário, Policarpo Quaresma encontra-se "enfronhado
na matemática, nessa matemática rebarbativa e hostil aos que já não são
mais moços". Ip.O., 164-165). Nessas manifestações, vê-se bem a ação
da retórica sobres personagem.

Mas não se limita ao militarismo nem ao Positivismo essa in­
fluência. e seria de bom conselho rever os "Apontamentos para uma crf­
tlca da ação integralista", em que Marilena Chaul analisa o imaginário
integralista. Embora o trabalho cr1 tico da autora se reporte a outro mo­
mento histórico que não o da Primeira República - contexto de Triste
fim de Policarpo Ouaresma - achamos que muitos elementos, sugeridos
pela sua análise, são importantes para compreender-se a manipulação do
discurso nessa obra.

Ao ressaltar a função do imaginário como máscara da ideologia,
Marilena Chauf salienta "que um dos traços mais marcantes da ideolo­
gia consiste em postular uma coincidência entre a idéia de verdade (do
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pensamento) e a idéia de eficácia (de açãol, o que implica reduzjra cre­
xis social e pol Itica a um conjunto de técnicas de ação supostamente
adequadas para a obtenção de certos fins"35. Ao indagar a que classe
o discurso do integralismo se dirige, a autora dos apontamentos de­
monstra o modo de funcionamento do imaginário. Evidencia, também,
no que diz respeito ao pensamento autoritário, que, ao ocorrer a "ne­
cessidade de encontrar um 'saber' já realizado sobre o qual possa apoiar­
se, bem como a necessidade de manipular fatos nos quais possa exempli­
ficar-se e, graças a tais procedimentos, evitar o risco da elaboração do
conhecimento, torna-se clara a debilidade teórica e a exigência de im­
portar idéias já consagradas athures'<" , Segundo sua análise, o pensa­
mento autoritário apóia-se no "já visto", no "já pensado", no "já enun­
ciado". Ao referir-se ao pensamento artorltàrio, declara:

"O nacionalismo, montado sobre imagens mrncas, dá a nossos auto­
ritários a ilusão de estarem referidos às condições históricas transfi­
guradas em bruma alegórica. Confundindo as imagens nativas com o
movimento da história, acreditam que a substituição dos mitos de
origem européia por outros, caboclos, é uma operação teórica sufi­
ciente para liberar o pensamento nacional de 'influências' alienrqe­
nas" 37.

Os motivos endênlcos e a inserção do folclore em Triste fim de
Policarpo Quaresma são reallrnentados pelo discurso pol ltlco-autorltá­
rio que se vê ameaçado num momento de crise. (Lembremo-nos de que
o texto se refere a um momento histórico em que Florlanoprecisa con­
trolar as forças dissidentes). A imagem de Pomona indentiflca-se com a
idéia da mâe-nutriz e de pátria. Os mitos românticos e os motivos edê-

já arraigados no sujeit038 operam de modo a camuflar as condi­
reais de existência. Carlos Nelson Coutinho, a propósito do nacio­

nalismo da personagem, afirma que:

"Desligado do cantata criador coma realidade, incapaz de explicitar­
se numa praxis adequada, opathos nacional-popular de Policarpo as­
sume a forma extravagante de um nacionalismo fanático; ufanista
fundado em mitos romântico -reecíonértos..39 (O grifo é nosso).

Achamos que a prsxis de Policarpo adapta-se à retórica que vet-
o nacionalismo xenófogo. A idéia de pátria, como afirma o narra-
"fôra explorada pelos conquistadores por instantes sabedores das

subserviências psicológicas, no intuito de servir às suas próprias
àiT1bições (.. . )" (P.O., 207). Não se pode tampouco ignorar que, "para

emissão de todo o discurso, à parte a finalidade específica que garante
motivação, o locutor tem a necessidade de ter também g;lrantido

número de significações que considera suficientemente aceitas e
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assimiladas no ouvinte, cujo desconhecimento pode levar o ouvinte a
simplesmente recusar o discurso que lhe é dirigido"40. Nesse sentido,
vamos mostrar, através do tratamento do Estado enquanto Ego ideal, o
significado que o emissor ou falante (o locutor) garante para o receptor
ou ouvinte, no momento da emissão do discurso,

3, O Estado enquanto realização do Ego ideal

Euqêne Enriquez em "Imaginário social, recalcamento e repres­
são nas organizações" propõe uma leitura das organizações a fim de
"apreender através do não dito, do não formalizado, das falhas, a 'Ou­
tra cena', aquela da qual Freud disse que era onde se desenrola a função
lmaqlnéria"?". Para isso, retoma conceitos psicanalíticos relativos ao
imaginário, ao recalcamento e à repressão e os articula com o conceito
de ideologia,

Na organização, no sentido que lhe dá Enrlquez, apesar das dife­
renças existentes entre os indivíduos, há uma luta pelo reconhecimento,
que se redallza a partir de um desejo, A busca da identidade pelo reco­
nhecimento "remete à questão do desejo e da constituição do ego ima­
ginário que cada ser vai tentar experimentar no espaço colocado em ce­
na pela organizaçãol/

42, O autor mostra que o ego constitui desde sua
origem, instância imaginária. Evidencia que o imaginário, enquanto más­
cara, "se encontra no centro mesmo da formação das Ideoloqlas'?" , Na
segunda parte do ensaio, o crítico estuda a função do imaginário na or­
ganização,

Ao abrigo dessas noções vemos o Estado enquanto organização,
salientando que os indivíduos a ele se submetem em decorrência da pos­
sibilidade de preservação do equilíbrio do Ego. Em Triste fim de Poli­
carpo Quaresma, o protagonista assume o cargo de subsecretário do Ar­
senal de Guerra cujas funções são pré-estabelecidas, Adapta-se, nessa sl­
tuaçâc, à ideologia ccletlva do Arsenal que repousa sobre dois funda­
mentos básicos: o autoritarismo e o mllltarlsrnc, conforme se depreende
da comparação entre as situações do romance e do discurso pcl Itlco-fi­
losófíco. Para que a palavra do poder surtisse efeito, concedeu-se ao ln­
dlvfduc a ilusão de que a ela tinha acesso para manifestar-se, Nesse ca­
so, o ouvinte foi promovido a centro de decisão das relações pol Iticas.
Policarpo deixa-se iludir pela idéia de poder. Sabemos, no entanto, que
o cargo assumido pela personagem se liga à admlnistreçãc burocrática
do Estado, Isso significa que Policarpo não tem acesso ao poder. Poli­
carpo pertence, no plano social, à classe média situada numa "posição
intermédia em relação à contradição principal capital/trabalhe inerente
ao modo de produção caplrausta"?":

O Estado, ao insistir na permanência de uma função designada
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poder, e ao evitar a quebra da unidade da organização, procura
"",'hl. as "possibilidades de expressão dlreta, porque elas poderiam le­

a baixar as mésceree":" .

Percebe-se claramente, mercê do conhecimento das atribuições
9i~;~~~~~~r~~- que ceifa o acesso à fala - um processo gradativo queir como açãc inibidora da linguagem ou como captura do Outro
à~.~~~~!~;~~ Policarpo, ao elevar-se à condição de letrado, ultrapassa
lir impostos pela sua condição social, pois o saberera privilégio

ocurcres. Quando a personagem faz um requerimento, pedindo a
do tupi como língua oficial, e um ofício em tupi, está convenci-

que a palavra tem poder modificador. O comportamento de Poli­
ao entrar em desacordo com a imagem que os outros constru f·

ele, é rejeitado por aqueles que querem conservar o poder pe­
posse da palavra.

A confirmação das observações de Euqêne Enriquez sobre o
~'pél do imaginário na organização leva-nos a concluir que essa, ao
ocultar os temores de espedaçarnentc e as fantasias de destruição de si

os homens poderiam ter"?" , se relaciona com a figura do pai castra­
que, para evitar a própria castração, dispõe de um único meio que é
stracâo dos dema is.

No romance, convenha-se, Plorlano encarna a figura do pai cas­
ar. São elucidativos estes exemplos tomados ao texto:

''Há uma outra face do marechal Florlano que muito explica os seus
movimentos, atos e gestos, Era o seu amor à ternrfle. um amor entra­
nhado, alguma coisa de patriarcal, de antigo que se vai esvaiando
com a marcha da civilização" (P.O" 53l.

"A sua concepção de gov&no não era o despotismo, nem a democra­
cia, nem a aristocracia; era a de uma tirania doméstica. O bebê por­
tou-se mal, castiga-se. Levada a cousa ao grande o portar-se mal era
fazer-lhe oposição, ter opiniões contrárias às suas e o castigo não
eram mais palmadas, sim, porém, prisão e morte". (P.O., 1541.

Com a morte de Policarpo, o Estado passa, de opressivo, a re­
o. A sua morte, portanto, significa que o filho, ao apoderar-se da

a, torna-se suplemento daquele já que o poder se relaciona com a
pai e da autoridade. A palavra do filho - Policarpo é silencia­

pai - o poder que se vê ameaçado. Sabemos, no final do roman­
a personagem se mantém incomunicável:

"Contudo, quem sabe se os outros que lhe seguissem as pegadas não
seriam mais felizes? E logo respondeu a si mesmo: mas como? Se não
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se fizera comunicar, se nada dissera e não prendera o seu sonho dan­
do-lhe corpo e substância?" iP.O., 208)

o poder mata a personagem da História. No entanto, Policarpo
é ressuscitado pelo narrador que conta a estória do protagonista. A per­
sonagem passa do plano da história para o plano da estória com possibi­
lidades de tornar-se "herói nacional" e vincular-se definitivamente à His­
tória. Percorre, por conseguinte, a mesma trajetória de outros indiví­
duos que se fizeram heróis nacionais.

"E êle se lembrava que há bem cem anos, ali, naquele lugar onde es­
tava, talvez naquela mesma prisão, homens generosos e ilustres esti­
veram presos por quererem melhorar o estado de cousas de seu tem­
po. Talvez só tivessem pensado, mas sofreram pelo seu pensamento.
Tinha havido vantagem? As condições gerais tinham melhorado?
Aparentemente sim; mas, bem examinado, não." W.O" 208).

Se a estória é contada, é porque o narrador acredita no enredo,
no poder da palavra. Eugene Enrlquez, mencionado, afirma que: "To­
mar a palavra é empresa de demolição das estruturas e do poder existen­
te, expressão do verbo criador e engendramento de uma nova reallda­
de"?". A partir dessa afirmação, vamos indagar de que forma, na cons­
trução narrativa, o narrador "destrói" o poder. É do silêncio da perso­
nagem que nasce Triste ttm de Policarpo Ouaresma. Sua morte relacio­
na-se, destarte, com a vida do romance.

NOTAS

o romance Triste fím de Policarpo Ouaresma será identificado, nas cita­
ções, de forma abreviada: P. O., seguido do número da página, conser­
vando-se a ortografia da edição utilizada.

1. No prefácio do romance Triste fim de Poltcerpo Ouaresma (Ct. edi­
ção utilizada por nós), datada de 1916, M. de Oliveira Lima vê,
no Major Ouaresma, o Dom Ouixcte Nacional. O aspecto qui­
xotesco, salientado por M. de Oliveira Lima, ainda persiste na
crítica atual. Cf. BOSI, Alfredo. História concisa da líteratura
brasíleira. 2. ed. São Paulo, Cultrix, 1975. p. 35ge BRAYNER,
Sonia. Lima Barreto: mostrar ou significar? lN: - Labirínto do
espaço romanesco. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira/INL,
1979. p. 155.

2. PIMENTEL, Osmar. Prefácio. lN: BARRETO, Afonso Henriques de
Lima. Os bruzundangas. São Paulo, Brasiliense, 1956. p. 12. 13.
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3. BRAYNER,Sonia.Op. cito p.169.
4. COUTINHO, Carlos Nelson. O significado de Uma Barreto na Lite­

ratura brasileira. lN: Coutinho, Carlos Nelson et alil. Realismo
8, Anti-Realismo na Literatura brasileira. Rio de Janeiro, Paz e
Terra, 1974. p. 42.

5. BARTHES, Roland. A retórica antiga. lN: BARTHES, Roland et
alii. Pesquisas de retórica. Trad. Leda Pinto Mafra Uruzun. Petrópo­
lis, Vozes, 1975, p. 149.

6. Idem, ibidem, p. 157.
7. Idem, ibidem, p. 157.
B. COSTA LIMA, Luiz. As projeçôes do ideológico. lN: Cadernos da

PUC, Rio de Janeiro, B (26), 1975, p. 155-204.
9. OSAKABE, Haquira. A retórica de Aristóteles. lN: Argumentação

e discurso político. São Paulo, Kairbs, 1979. p. 142.
10. Jdem, ibidem, p. 142.
11. Idem, lbldem, p. 97.
12. Convém lembrar a dificuldade que Barbosa Lima Sobrinho salienta

no que tange ao conceito de Nacionalismo (BARBOSA LIMA
SOBR INHO. Desde quando somos Nacionalistas? Cadernos do
povo brasileiro. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira, 1963.
V. 24). O autor observa que o Nacionalismo "pode ser uma ati­
tude de extrema direita, como o fascismo, o nazismo e o integra­
lismo (p. 9); como também, pode ser confundido com o próprio
comunismo como movimento de esquerda. Barbosa Lima Sobri­
nho afirma que existem nacionalismos e nacionalismos e que pa­
ra conhecê-los e identificá-los "nada melhor que rastrear as suas
origens, definir as suas características e tendências" [p. 10).

13. RODRIGUES, José Honório. Aspirações nacionais,' interpretação
histórlco-polftica. 4. ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira,
1970. p. 37.

14. BUAROUE DE HOLANDA, Sérgio. vtsso do Peretso: os motivos
edénlcos no descobrimento e colonização do Brasil. 3. 00. Sao
Paulo, Ed. Nacional/Secretaria da Cultura, Ciência e Tecnologia.
1977. p. 1.

15. Idem, lbldem, p. 23B.
16. ROCHA PITTA, Sebastião da. História da América Portuguesa. Ba­

hia, Livraria Progresso Editora Aguiar a Souza, 1950.
17. SALVADOR, Frei Vicente do. História do Brasil. São Paulo, Melho-

ramentos, 1954,476 p.
1B. SALVADOR, Frei Vicente do. Qp. cit: p. 52.
19. Idem, ibldern, p. 37.
20. Idem, ibidem, p. 154; p. 160; p. 175.
21. BRANDÃO, Ambrósio Fernandes. Diálogos das grandezas do Brasil.

São Paulo, Melhoramentos/lNL, 1979. 276 p.
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22. Idem, lbidern, p. 33.
23. Idem, lbldern, p. 95.
24. BOTELHO DE OLIVEIRA, Manuel. A ilha de Maré. lN: Música do

Parnasso. Rio de Janeiro. Ministério da Educação e Cultura,
1953.

25. PEREZ~RIOJA, J. A. Diccionario de stmbolos y mitos. Madrid, Tec­
nos, 1971.

26. KRISTEVA, Julie. tntroduçêo à semsnstise. Trad. Maria Helena
Ferraz. São Paulo, Perspectiva, 1974, p. 174.

27. LIMA, Herman. Origens da sátira polttlca no Brasil. Revista do li·
vro. Rio e Janeiro, 3(12): p. 45. Dez. 1958.

2B. SALVADOR, Frei Vicente do. Op. cit p.61.
29. 8RANDÃO, Ambrósio Fernandes. Op. cit p. 170.
30. LEITE, Dante Moreira. O caráter nacíonal brasileiro; história de

uma ideologia. 2. ed. São Paulo, Pioneira, 1969. p. 171-
31. L1EBER, Hans Joachim & BUTOW, Helrnuth G. Ideologia. lN:

KERNIG, C. O., ed. Marxismo y democracia, enciclopedia de
conceptos básicos. Trad. Eloy Rodriguez Navarro. Madrid, Edi­
clones Rioduero, 1975. V. 3. p. 115.

32. 8UAROUE DE HOLANDA, Sérgio. Rafzesdo Brasil. 12. ed. Rio de
Janeiro, José Olympio, 1978. p. 118.

33. SALLES, Fritz Teixeira de. Literatura e coneciêncle nacional. 8elo
Horizonte, Imprensa Oficial, 1973. p. 140.

34. UNS, IVan. História do positivismo no Brasil. São Paulo, Compa­
nhia Ed. Nacional, 1967. p. 375.

35. CHAU r, Marilena. Apontamentos para uma crftica de ação integra­
lista. lN: CHAUf, Marílena t~ FRANCO, Maria Sylvia Carvalho.
Ideologia e mobilização popular. Rio de Janeiro, Paz e Terra I
CEDEC 197B. p. 31.

36. Idem, lbldern, p. 38.
37. Idem, Ibldem, p. 36.
38. Lembremo-nos aqui das considerações de Louis Althusser: "só exis­

te ideologia pelo sujeito para sujeitos. Entenda-se: só existe
ideologia para sujeitos concretos e esta destinação da ideologia
só é possfvel pelo sujeito: entenda-se pela categoria de sujeito e
pelo seu funcionamento" (ALTHUSSER, Louis. Ideologia e
aparelhos ideológicos do Estado. Trad. Joaquim José de Moura
Ramos. Lisboa, Presença, s/d. p. 93).

39. COUTINHO, Carlos Nelson. Op. cit p. 3B.
40. OSAKABE, Haqulra. Oo. cit p, 60.
41. ENRIOUEZ, Eugêne. Imaginário social, recalcamento e repressão

nas organizações. Tempo Brasileiro. Rio de Janeiro. A história e
os discursos, (36/37): p. 55. jan/jun. 1974.

42. Idem, ibidern, p. 57.
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Idem, lbldem, p. 62.
PINHEIRO, Paulo Sérgio. Classes médias urbanas: formação, nature­

za, intervenção na vida política. lN: FAUSTO, Boris. História
geral da Civilização Brasileira,; o Brasil Republicano; sociedade e
instituições (1889-1930). Rio de Janeiro, Difel, 1977. T. 3, V.2.
p. 11.

45. ENRIOUEZ, Euqêne. oo. cit p.66
46. Idem, ibidem, p. 66.
47. Idem, lbldem, p. 81.
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Maria das Graças Rodrigues Paulino

SOBRE UMA FUNÇ/iO AXIOLÓGICA

DO DIALOGO NO ROMANCE

Embora o diálogo constitua um espaço social de confronto de
valores, na teoria do romance a ocorrência do que se denomina diálogo
ou discurso direto não tem sido comumente associada ao n fvel axlolôqí­
co da narrativa. Mikhail Bakhtine relacionou o dial6gico ao ideol6gico,
mas não caminhou no sentido de evidenciar um funclonarnento especi­
fico para o que chamou "diálogo puro" porque seu objetivo era exata­
mente destacar. a confluência dos vários procedimentos de representa­
ção discursiva da "voz do outro", dialogização no sentido mais amplo
possfvel. Por outro lado, as teorias rnirnéticas, embora se tenham ocupa­
do do diálogo, entenderam-no como um constituinte natural, isto é,
ideologicamente neutro, do discurso vivenciado, cujo pressuposto é que
sejam projetados no texto outros eus - origens de discurso, sujeitos fic­
cionais de enunciação.

Ora, acontece que a concepção mimética não leva em conta que,
se o diálogo no romance é uma forma de representar discursos dentro
do discurso, dando voz às personagens, ele faz com que estas passem do
nível do enunciado ao da enunciação, e, conseqüentemente, ele, então,
interfere nas relações de poder do discurso ficcional. Isso, é claro, só faz
sentido quando optamos por uma teoria do discurso que evidencie a
questão do poder, e, ainda, quando consideramos legítimo transferir
tais evidências para o discurso literário.

Quando nos referimos ao poder do discurso, estamos reportan­
do-nos mais estritamente à idéia de que atuamos pela linguagem, isto é,
à idéia de que falar é agir. Benvenlste, Austin e Searle evidenciaram essa
idéia, o primeiro ao demonstrar que a enunciação é que delimita, por e·
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)(::~~~~I:O~âmbito de eu e tu, e institui a significação; os outros dois ao
d r a teoria dos atos de tala". Se, ao lado disso, lembrarmos

todos os atos humanos são sociais, e, portanto, ideologicamente
mercados. estaremos lidando com uma concepção de discurso menos
psicoloqlsta, que, entretanto, leva em conta ainda a enunciação, como

modo de agir.
Parece ser inaceitável para muitos estudiosos do romance a con­

sideração de relações de poder no discurso ficcionaL Isso principalmen-
porque o romance seria, por natureza, um discurso ambíguo, aberto,

tal, refratário às tentativas de imposição de valores. Esta é, por
exemplo, a posição de Bakhtine, quando demonstra que, no romance,

linguagens, com suas diversas dimensões ideológicas, sempre se entre­
representando o plurilíngüismo social, sem dar lugar à palavra au­

torltárie. Para ele, a hibrldizaçâo, a interrelação dialogizada e os dlélo-
puros são três categorias que se equivalem na função de criar a ima­
social e multifacetada da linguagem no romance".

Pensemos na enunciação do romance como um ato. Trata-se de
ato do autor, evidentemente. Então, o ato de enunciação do autor

conflcura um lugar, que vamos chamar de A, lugar este de inscrição so­
com sua parcialidade inevitável e uma estruturação que pode inte­
mesmo certas contradições. A questão é: o lugar do texto equivale

~
~J~~:~~~~::i~ ao lugar do autor? Backhtine, optando por uma visão

como fato inevitavelmente sociabilizado, respondeu nega-
a essa pergunta. O mais interessante é que, mesmo dando

resposta afirmativa, isto é, considerando que o discurso de X só po­
definir mesmo o lugar de X, podemos operacionalizar um conceito
Bakhtlne. que é o da palavra orientada para diferentes fins, tipo de

tnscurso em polémica interna:

"... a redução do grau de objettvdede e a elevação correspondente
do grau de etividade das próprias aspirações da palavra do outro le·
vam inevitavelmente ê conversão interna do discurso em discurso dia­
lógico. Neste já não há dominação absoluta da idéia do autor sobre a
ideia do outro, a fala perde sua serenidade e convicaçâo, torna-se in­
quieta, internamente não-solucionada e ambtvelente.?''

Fica assim formulada por Bakhtine uma condição essencial para
exista ambivalêncla axlolóqlca: no plano da enunciação do autor o

tflscorso se configura como polémico, orientado para diferentes fins.
Nesse caso, as enunciações de narrador e personagens tendem a

i
~~~~,~:~~ a novos atos de fala, e isso se concretiza pela distância

entre as vozes. O poder maior de enunciação abre espaço aos
possfveis porque não deseja deter em si a autoridade do discurso.
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Assim, ao tentarmos ligar o plano da enunciação ficcional ao po­
der de transmissão de valores para o leitor, permitimo-nos estabelecer
uma diferenciação no corpo da teoria bakhtin iana do pluralismo axioló­
gico-discursivo do romance. O grau de amblvalência axiológica será uma
função das distâncias entre os vários atos de enunciação ficcionais.

No plano do narrador, a distância se relaciona à confiabilldade
da narração. Wayne Booth distingue o narrador fidedigno do não-fide­
digno, mas considera que, de qualquer modo, são os valores do autor
implfclto no texto que passam ao leitor, reduzindo-se o narrador a mero
instrumento retórico para que isso se de. 4 De fato, se a voz do narrador
detiver a razão ou se seus valores forem inteiramente anulados, o resul­
tado é um só: a afirmação exclusiva de um único sistema de valores,
proposto pela enunciação do autor. Mas existe uma distância polémica
possível entre as duas vozes: é quando o narrador se questiona sem anu­
lar-se, e o positivo ou negativo não se definem para o leitor. Constitui­
se assim a relação dialóqlca, no sentido bakhtlniano, entre os atos de
discurso do autor e do narrador, relação esta que chega ao leitor como
embivalência axiológica.

Ainda assim, poderia permanecer eclipsada a enunciação das
personagens. O narrador pode reter a enunciação, sem passar uma par­
cela de poder às personagens. Nesse caso, se seu discurso polemiza inter­
namente, a ambivalência está garantida, mas não perpassou ainda todos
os planos possíveis da enunciação ficcional. Falta a amblvafêncla pró­
pria do diálogo, definido este como representação direta das diferenças
dos discursos das personagens.

S6 o diálogo, enquanto, por um lado, sinónimo de discurso di­
reto, sem mediação do narrador, e, por outro, sinónimo de espaço de
confronto de valores, pode cumprir no romance a função de garantir a
atuaçâo axiológica das personagens no plano da enunciação. Porque, se
nos limitamos à polemlzaçâo interna ao discurso do narrador, caímos
no problérnà da conflabilidade, ligado à sua detenção do poder com re­
lação às personagens. E se esquecemos a questão da diferença, restringi­
mo-nos à concepção rnirnétlca que não leva em conta o nível axiológico
para definir a função do diálogo.

Evidentemente, o sentido de um texto ficcional não deriva das
personagens, pois estas são também parte dele. No conjunto, a persona­
gem pode não ter uma função simbólica correspondente à individualida­
de. Entretanto, se é investida das funções e problemáticas do indivíduo
que a personagem se oferece à percepção do leitor, tal investimento de­
veria ser respeitado em qualquer nível, inclusive o de seus atos de fala,
para aumentar o grau de ambivalência axiológica. No caso de os discur­
sos das personagens constituírem repetições ou contratações. sem apre­
sentarem marcas axiológicas diferentes de um lugar de discurso do autor
ou do narrador, ou o romance está endossando uma configuração do
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mundo reduzida ao mesmo, própria de uma formação ideológica auto­
rltarista, ou esta denunciando isso.

Analisemos o caso especifico do romance de critica ao autorita­
rismo. No n fve! da enunciação do autor, a crftica pode realizar-se, por e­
xemplo, pela representação de um espaço social em que esteja bloquea­
da a ocorrência da réplica. Se a utopia autorltarista corresponde a um
universo sem dialogo, o autor que cria um universo assim pode estar
questlonanco-o, mas não está criando uma nova utopia, que possa fun­
cionar também como réplica ao autoritarismo. Essa nova utopia teria de
significar, inicialmente, o questionamento das relações de poder do pró­
prio discurso. O autor teria de abdicar da sua autoridade, visando a que sua
atuaçâo sobre o leitor fosse a mais aberta possível. Teria então de optar
pela expansão da embivalêncla axiológica até o plano da enunciação,
abrangendo o narrador polemizado e o dialogo. A força de um romance
no questionamento da palavra autoritária não prescinde, pois, da forma
de enunciação, que corresponderia ao ato de respeitar o lugar da palavra
do outro, a diferença possfvel entre as vozes. Assim funciona, por exem­
pio, São Bernardo, de Gracíliano Ramos, romance que podemos tomar
como protótipo de réplica flcclonal à palavra autorltàrla e suas conse­
qüêncías.

E a princfpio dificíl entendermos a presença dos quase mil tra­
vessões introdutores do discurso direto em São Bernardo. O narrador
não nega a intenção de contar sua história pessoal, o que deveria levá-lo
a centrar a narrativa em seu próprio discurso. Além disso, baseando-nos
em diversos procedimentos do Paulo Honório personagem, esperer la­
mos mesmo que o Paulo Honório narrador tentasse reduzir tudo a si
próprio, sem dar lugar à expressão alheia autõnoma.

Ora, como se justificaria, então, essa abundância do discurso di­
reto em São Bernardo? Aparentemente poderia significar apenas uma
preferência de Graclllano, desarrazoada no que tange a esse romance em
patlcular, embora justificada no conjunto de sua obra por "facilitar a
sfntese". No entanto, podemos percebê-la integrada ao discurso do nar­
rador, sem, evidentemente, isolá-Ia da voz do autor.

O primeiro diálogo aparece logo no lnfclo do livro, no capítulo
1. Trata-se de uma discussão entre Paulo Honório e seu escriba fracassa­
do, Azevedo Gondim, No intuito de realizar a obra pela divisão de tra­
balho, Paulo Honório queria limitar-se a expor oralmente suas "idéias
confusas" a Gondim, que deveria transformá-Ias em literatura. Exata­
mente no momento em que este apresenta os dois primeiros capítulos
redigidos é que surge o diálogo como expressão dlreta do desacordo:

"- Vá para o inferno, Gondlm. Você acanathou o troço. Está pernós­
tico, esta safado, está idiota. Há la ninguém que fale dessa formal
Azevedo Gondim (...) replicou amuado que um artista não pode es­
crever como fala.
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_. Não pode? perguntei com assombro. E por quê?
Azevedo Gondim respondeu que não pode porque não pode.
- Foi assim que sempre se fez. A literatura é a literatura, Seu Paulo.
A gente discute, briga, trata de negócios naturalmente, mas arranjar
palavras com tinta é outra coisa. Se eu fosse escrever como falo,
ninguém me lia:,s

Configura-se neste diálogo uma polêmica que irá desenvolver-se
através da narrativa, constituindo um aspecto bem mais importante do
que poderia parecer à primeira vista, pois da posição assumida pelo lei­
tor diante dela dependerá a avaliação daquilo que irá ler, nesta obra e
em outras, ditas literárias, Se concordamos com Gondím em sua afir­
mação de que "a literatura é a literatura", temos de estender nosso be­
neplácito ao "pernóstico". Gondim faz a defesa de um refinamento estl­
IIstico imposto por tradição, não necessariamente adequado a outros
componentes da obra. Por outro lado, concordarmos com a inqênua pre­
tensão de Paulo Honório de transpor a espontaneidade da fala para a es­
críta sería também difrciL E, se tentarmos deixar de lado esta explicita­
ção inicial de tal problemática, para tomarmos posição com base na pró­
pria narrativa que lemos, verificaremos que ela é, sim, repleta de falas
das personagens, gente que "discute, briga, trata de negócios natural­
mente", sem nada de "pemóstlco". Contudo, ela nos apresenta tam­
bém o desenrolar de um processo de aprendizagem técnica de Paulo Ho­
nório, que, a certa altura, toma consciência e nos fala das lnevitávels
transformações e recriações a que tinha de submeter suas lembranças ao
contá-Ias.

Além de se discutir sobre a literatura naquilo que diz respeito às
suas formas de produção (o problema da invenção, da verossimílhança edo
estilo), discutem-se também as suas formas de consumo. O capítulo 16,
exatamente o que narra o pedido de casamento de Paulo Honório a Ma­
dalena, reserva o maior espaço para uma polêmlca sobre o "Grémio li­
terário e Recreativo", sobre a função da literatura e da cultura impres­
sa em geral:

"- Que utilidade tem isso?
Azevedo Gondim sentou-se, pouco a pouco serenou:
- É uma sociedade que presta bons serviços, seu Paulo.
- Lcrota! O hospital, sim senhor. Mas biblioteca num lugar como es-
tal Para quê? Para o Nogueira ler um romance de mês em mês. Uma
literatura desgraçada ... [. ..)
- A instrução é indispensável, a instrução é uma chave, a senhora
nâo concorda. D. Madalena?
- Quem se habitua aos livros...
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- ~ não habituar-se. E não confundam instrução com leitura de pa­
pel impresso.
- Dá no mesmo, disse Gcndim.
- Qual nada!
- E como eque se consegue instrução se não for nos livros?
- Por ai, vendo. ouvindo, correndo mundo. O Nogueira veio da esco-
la sabido como o diabo, mas não sabia inquirir uma testemunha, Ho­
je esqueceu o latim e eum bom advogado.
- Entretanto o senhor acha o hospital necessário. E por que não
deita fora os seus tratados de agricultura?
- ~ diferente. Em todo o caso suponho que os médicosestudam me­
nos nos livros que abrindo barriga, cortando vivos e defuntos em ex­
periências. Eu, nas horas vagas, leio apenas observações de homens
práticos. E não dou valor desmsiado a elas, confio mais em mim que
nos outros. Os meus autores não vieram olhar de perto os homens e
as terras de São Bernardo.
Madalena balançava a cabeça:
- Perfeitamente. O que há é que não estamos acostumados a pensar
nisso. Assisti um dia destes a uma fita no cinema, e creio que aprendi
mais que se visse aquilo escrito. Sem contar que segasta menos tem­
po.
- E não se enche o quengo com estopadas, acrescentei. Vocês engo­
lem muita bucha. Gcndirn. Há por ai volumes que cabem em quatro
linhas. {. ..)
- Cá para mim os livros são úteis. Se o senhor julga que são inúteis,
deve te r lá suas razões.
.- Você vêque me refiro às histórias fiadas do Grêrnio.
- O pior é que o que é desnecessário ao senhor talvez seja necessário
a muitos, disse Madalena.
- Sem duvida, a beleza, triunfou Azevedo Gondirn. ~ o que se quer.
Harmonia, beleza, entende?
- Ora sebo!"

E. claro que o conteúdo deste diálogo informa-nos lmpllcitarnen­
extensão da mudança sofrida por Paulo Honório ao tornar-se ele au~

um livro. Mas, como o narrador escreve sem saber direito por
a polêrnica nem se resolve de modo totalmente favorável à Hteratu­

perde seu sentido, como se se tratasse de "conversa boba": per­
aberta.
Os diálogos sobre pcf ltica são também abundantes no livro.

Ex_molo disso é o capítulo 12, no qual Paulo Honório narra seu prirnel­
encontro com Madalena. Bem natural seria que esse assunto ocupasse

espaço no capítulo, mas tal não acontece: discute-se longamente
;yálidl'de da existência de eleições, a função dos poderes polltlcos, o

53



sentido de uma oligarquia, a corrupção na administração pública. São
quatro páginas de diálogo sobre tais temas, aos quais Paulo Honório
aparenta não atribuir valor, mas que, por acabarem ocupando tanto es­
paço em seu livro, afirmam sua importância.

O capítulo 24, exaterrente onde é narrado o in ício do sentimen­
to de ciúme em Paulo Honório, apresenta também grande parte de seu
espaço reservada à discussão de política, em discurso direto. Dessa con­
versa participam praticamente todas as personagens dignas de referên­
cia: Pe. Silvestre, Padllha, Madalena, Gondim, Nogueira, Seu Ribeiro,
D. Glória e Paulo Honório. Do elogio à vida na fazenda, Pe. Silvestre
parte para a crítica à situação nacional, afirmando que, se todos pensas­
sem como Paulo Honório, "não estaríamos presenciando tanta mlsé­
ria". Daí segue para a constatação da "falência do regímen. Desonestl­
dades, patifarias". E acaba fazendo a primeira referência à iminente re­
volução, à qual se mostra favorável, juntamente com Padllha e Madale­
na. Os contra-revclucionérlcs apresentam razões variadas: Paulo Honó­
rio teme a crise eccnõmlca, Nogueira e Gondim temem o fascismo, Seu
Ribeiro e D. Glória temem o comunismo. Os revolucionários se dividem
quanto ao comunismo: Madalena e Padllha o defendem, enquanto o in­
tegralista Pe. Silvestre o abomina, em nome do catolicismo do povo bra­
sileiro, por sua vez atacado por Nogueira. Em suma, nossa visão do de­
bate pol Itlcc em Viçosa não se reduz à versão sumária do narrador. As­
sim, o espaço do discurso direto neste capítulo transcende a simples ca­
racterização, pelo narrador, da Madalena comunista e materialista, para
transformar-se em apresentação pclêrnica de diferentes valores.

Irnpcrtante para esclarecer a função de abertura ideológica do
discurso dlretc é a observação de que as vozes que surgem na narrati­
va muitas vezes não pertencem a indivíduos, mas a instituições, concre­
tizadas em pessoas diante de nossos olhos, vulneráveis a distorções,
enganos, corrupções. A Igreja está representada por Pe. Silvestre, politi­
queiro e pródigo em elogios a quem estiver no poder. A Lei se perscnl­
fica no Dr. Magalhães, o juiz alienado e discretamente subornável. A Es­
cola se deixa representar por Padilha e Madalena: aquele, sem acreditar
na educação, professor para não morrer de fome, esta pronta a trocar o
magistério por um casamento seguro com o próspero Paulo Honório. A
Imprensa está presente através de Costa Brito e Gondim, sempre atrás de
subvenções ou "larnbujens" de que dependem seus elogios ou seus ata­
ques a quem quer que seja.Todos subordinados ao poder económico, de
forma menos ou mais dlreta.

Ouandc estoura a revolução, surgem as mudanças na situação
pol Itlca, reveladoras das tendências latentes e do caráter precário de cer­
tos poderes e influências. Mais uma vez, serão os diálogos a forma esco­
lhida para a expressão das reações diversas.

A conversa, quando diretarnente apresentada ao narratário, faz
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com que não se desconfie de que o narrador a deturpou, e ainda exige
que o julgamento leve em conta o que os outros disseram, inclusive as
lacunas de seus discursos. Na verdade, o discurso direto atua no sentido
de inocentar Paulo Honório, à medida que abre a avaliação. Se estivesse
estruturada na obra a intenção do autor de mais facilmente condenar
seu narrador, o discurso deste provavelmente seria redutor, autoritário,
e, assim, facilmente se anularia seu poder.

A distância entre narrador e personagem é a distância do discur­
so. O alvo do ciúme de Paulo Honório personagem foram as conversas.
Não as reproduzidas, mas as ausentes do texto, isto é, as que ele não
conhecera. A voz que menos surge no decorrer da narrativa é exatamen­
te a de Madalena. Aí está a função dos diálogos no plano da relação nar­
rador/personagem: explicitar para narrador e narratário o espaço que fo­
ra realmente ocupado pelas conversas, pela comunicação, pela lingua­
gem, antes que esta se afirmasse totalmente, na própria narrativa. Refre­
ando o seu possível impulso de monopolizar a fala, ou de dirigir a co­
municação, só atentando para a sua vontade pessoal, o narrador abre es­
paço para a voz do outro. Neste processo, percebe que é exaternente is­
so o que havia tentado negar a Madalena: que ela também pudesse atuar
como sujeito da enunciação.

Em suma, podemos afirmar que o discurso dlreto funciona em
S{fo Bernardo de modo mais especfflco que o efeito de m Imese ou de
economia narrativa. Articulam-se nos diálogos os n{veis de enunciação,
sem que as instâncias discursivas se anulem. No que diz respeito à rela­
ção autor/narrador, a recorrência do discurso direto é instrumento de
uma dlalética entre os sujeitos produtores e produtos do discurso. Se o
autor implfcito, dono primário do poder de enunciação, quisesse anular
seu narrador, arrasá-lo, utilizando-se de sua voz como mero disfarce
ideológico, poderia fazê-lo. Apelaria, no entanto, de modo contraditó­
rio, exatemente para o procedimento que deseja condenar. Nesse caso,
ou a narrativa seria fechada a outras vozes, transmitindo a impressão de
sua posse totalitária pelo narrador - que assim se reafirmaria como o
capitalista que quer deter todo o poder nas mãos, destruindo-se existen­
cialmente aos olhos do leitor - ou, como pesquisa compulsiva do pas­
sado, a narrativa se abriria às vozes detentoras da verdade e da razão,
enquanto o narrador, fracassado, discorreria sobre absurdos ou falsida­
des. Os instrumentos seriam inversos, mas o resultado, análogo: o ata­
que monológico ao autoritarismo.

Respeitar a fala de Paulo Honório e mostrar pela narrativa que
este também está respeitando a fala alheia, assim se redimindo: este o

dlalóqico que constitui São Bernardo, ao nível da enun-

Para o narrador, o diálogo é uma necessidade. Marciano, Rosa,
Casimiro Lopes, são destinatários irrecuperáveis da comunicação que
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Paulo Honório, o patrão, não pode mais com eles estabelecer, porque
lhes foi roubada a condição de interlocutores pela submissão ideológica
a que os obrigou a submissão econôrnica. Convivendo apenas com esses
bichos silenciosos, domesticados pela fome, Paulo Honório tem de nar­
rar para comunicar-se, tem de evidenciar o novo respeito ao outro, ago­
ra personagens e leitores de seu livro.

Assim, o narrador se redime ao conseguir atuar Iingüisticamente
sem impor valores, o que resulta no mesmo procedimento do autor,
que, reduzindo sua autoridade, mostra ao leitor que o limite de poder
de quem fala é o espaço da fala do outro, a sua diferença. Nesseespaço
da réplica se insere a própria leitura, que corresponde a um posiciona­
mento diante da proposta do texto. Este grau de coerência na crítica
ao autoritarismo, levada a efeito em São Bernardo, só se tornou possí­
vel porque o diálogo se realizou como ato linqüfstico das personagens,
responsável pela arnbivaléncia axiológica no plano da enunciação do ro­
mance.

NOTAS

1. Cf. AUSTIN, J. L. How to do thíngs wíth words,Oxford, Clarendon
Presa, 1962; BENVENISTE, Emile, Problemas de Língülstíca
Geral, São Paulo, Nacional/Edusp, 1976; SEAR LE, John,
Speech Acts, London, CUP, 1969;

2. BAKHTINE, Mikhail. Esthétíque et Théoríe du Roman, Paris,
Gallimard,1978;

3. BAKHTINE, MikhaiL Problemas da Poética de Doetoteve«t. Rio,
Forense, 1981, p. 172;

4. BOOTH, Wayne. La Retóría de la Hcción. Barcelona, Bosch, 1974;
5. Usamos a 4f;ledição de São Bernardo, Rio, José Olympio, 1952.
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Maria Nazareth Soares Fonseca

o LEVANTE DOS MORTOS: UM EPISÓDIO FANTAsTICO

Este trabalho é parte da dissertação A RELAÇÃO HISTÓRiA/ESTÓRIA EM INCI·
DENTE EM ANTARES, de tRICO VERISSIMO, apresentadaao Curso de Pós-Gra­
duação da Faculdade de Letras da UFMG, para a obtenção do Grau de Mestre em Ll­
terature Brasilelra, em junho de 1980.

Tzvetan Todorov em IntroduçlJo à Literatura Fantástica analisa
de vista de autores diversos sobre o fantástico e procura chegar

conceltuaçêo pelo levantamento de características que posslblfl­
a sua configuração como um sistema de relações determinadas,

h~i~:~~:is de explicação". Por outro lado, busca identificar os procedl­
ii;;~l~~~~:~especlfjcos que, caracterizando o texto fantástico, o tornamg daquele em que o elemento fantástico apareça de maneira

o fantástico, diz Todorov, estabelece-se pela inserção, "num
do que é bem o nosso, este que conhecemos, sem diabos, süftdes,

, de um acontecimento incomum que não pode ser expll­
leis do mundo natura!".

Dois elementos arrolados pelo autor búlgaro como caracteriza­
do fantástico tornam-se importantes: a hesitação do leitor e/ou

personagens diante do acontecimento ins6lito e a visão ambígua
pelo texto que inibe a sua explicação racional, Instauran­

gama de suposições que procuram cobrir éI3 dúvidas que perpas­
seu sentido. No fantástico fica clara a proposta de transgressão às

de quebra de equi Ifbr!o e de distanciamento tanto do rnun­
ral, quanto do sobrenatural.
As observações de Todorov acentuam o aspecto dê ruptura do
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fantástico, o seu sentido dúbio, com relação ao real, ao palpável, senti­
do esse que é captado pelo leitor, o qual e dominado pela ambtçüide­
de do texto e pela impossibilidade de explicá-lo quer como imaginação
ou sonho, quer como loucura.

Parece-nos ser posslvel aproximar, no romance Incidente em
Anteree, de Erice Verlsslrno", o episódio denominado "O Incidente"
da chamada narrativa fantástica não apenas pela incapacidade do leitor
de explicá-lo à luz das leis naturais, mas ainda pela presença de outros
elementos caracterizadores do texto fantástico que uma análise, em pro­
fundidade, do romance faz aflorar.

Convém chamar a atenção para o fato de, [à na primeira parte
da obra, "Antares", o autor fazer referência aos acontecimentos do dia
13 de dezembro de 1963 de tal forma, que toda essa parte se conduz
num clima de "suspense" próprio da narrativa fantástica. Desde o ini­
cio, o narrador adverte o leitor dos fatos extraordinários da sexta-feira,
13 de dezembro, os quais, como observa Maria de Glória Bordini, "pa­
recem pesar na memória como a lembrança de um pesadelo':". A histó­
ria de Antares - a proposta se coloca de maneira bastante clara no tex­
to - visa a dar:

"(, ..) uma idéia mais clara do palco, do cenário e principalmente
das personagens principais, bem como da comparsara desse drama
talvez inédito dos anais da espécie humana." (IA - 2-31

A narrativa predominantemente factual da primeira parte faz
convergir o interesse do leitor para os acontecimentos do dia 13 de de­
'lembro, sugeridos sempre de forma a acentuar a sua excepcionalidade.

"a nossa cidade está sob a influência dumaafucinação coletiva". (lA
- 311)

A retomada desses elementos não visa a uma abordagem mera­
mente temática do texto de EV. O que se pretendeeadrniti-loscorno re­
ferentes de um sistema, até certo ponto definido, que configura a nar­
rativa fantástica e que se define a partir das "funções" do fantàstlco na
obra, como se percebe no texto de Todorov que se segue:

"Primeiramente o fantástico produz um efeito particular sobre o lei­
tor - medo, ou horror, ou simplesmente curiosidade - que os outros
gêneros ou formas literárias não podem provocar. Em segundo lugar,
o fantástico serve li narração, mantém o suspense; a presença de ele­
mentos fantásticos permite à intriga uma organização oarucotermen-

. te fechada. Finalmente, o fantástico tem uma função li primeira vista
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tautológica: permite descrever um universo fantástico, e este universo
nem por isso tem qualquer realidade fora da linguagem: a descrição e
o descrito não são de natureza diterente". 5 (Grifo nosso)

Partindo-se da premissa de que é possível ler o incidente como
uma estória fantástica, nossa abordagem pretende considerar os "Indi­
ces" do fantástico na narrativa e, posteriormente, questionar a inten­
ção do autor ao cortar o relato cronológico da "história de Antares e
seus habitantes", inserindo um episódio aparentemente dela desvincu­
lado.

o quadro a seguir explicita as referências ao incidente feitas nas
primeira e segunda partes do romance, nas quais estão sublinhados cer­
tos elementos que conduzem o leitor a relacionar os fatos desse dia ao
fantástico:

HPARTE

"Acontecimentos insólitos, lúridos, tétricos, tentéeticos" Ip. 2)
"Eventos macabros" (p. 24)
"Oue tipo de cidade era Antares e que espécie de gente a habita­
va e governava no tempo em que ocorreu o macabro incidente
que em breve se vai narrar." (p. 125)

2?PARTE

"Mortos ressurrectos? Fantasmas? (. .. ) Algo de inédito não só
nos anais desta comuna como também nos da Humanidadel" (p.
259)
"(. .. ) este jornalista ainda se pergunta se tudo não foi apenas
um sonho mau sofrido por toda uma população, ou antes um
pesadelo que oprimiu nossa cidade como uma nuvem de escuro
chumbo." Ip. 259)
"O vigário caiu de joelhos pálido de horror." (p. 261)
"(... ) que vá rever os seus afetos ou assombrar os seus desate­
tos." (p. 263)
"{... ) confusão de espírito ante os fantásticos acontecimentos
do dia." (p. 290)

"Estará Antares sob a influência dum tncubot" (p. 290)
"Isso tudo aconteceu na véspera da fatfdica sexta-feira." Ip.
306)

Uma outra caracterfstica da narrativa fantástica, perceptível no
em estudo, seria a sua estrutura em linha ascendente. Conslde­

rendo-se o romance, e não apenas a parte relativa ao incidente, é possf-.
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vel dividi-lo em três momentos:

19 MOMENTO: do cap. I (1 ~ parte) ao cap. XIII (2~ parte): narra-se a
historia de Antares e de seus habitantes e os aconteci­
mentos imediatos aos acontecimentos do dia 13 de de­
zembro de 1963.

29 MOMENTO: do cap. XIV (2l.3 parte) ao cap. LXXXII (2~parte): nar­
ra-se o incidente. Constitui-se no ponto màxlmo da as­
censão da linha conduzida pela narrativa. O c!fmax do
episódio configura-se no julgamento dos vivos pelos
mortos.

39 MOM ENTO: do cap. LXXXIII (2l.3 parte) ao final. Retoma-se a estó­
ria iniciada no primeiro momento.

A divisão do texto em três blocos procura mostrar que a linha
em ascensão atinge seu ponto mais alto no episódio que narra o inciden­
te. Considerando-se, ainda, a teorização a respeito da narrativa fantásti­
ca que fez Tzvetan Todorov, verifica-se que o incidente corresponde
àquilo que ele chamou, reportando-se a Penzoldt, de "narrativa fantásti­
ca", cujo ponto máximo de suspense para o leitor é atingido com a apa­
rição do fantasma. Em IA Isso se dá na ressurreição dos mortos, quando
somente o leitor toma conhecimento do fato. Como, no entanto, há vá­
rias aparições dos fantasmas no romance, primeiramente para o leitor,
depois para os habitantes da cidade em momentos diversos - é possível
propor uma segunda divisão do texto a fim de que se demonstre haver,
na realidade, linhas ascendentes e não uma única, como a principio se
poderia supor.

19MOMENTO: submomento 1: cap. I ao cap. LXXIX (1l.3 parte): his­
tória de Antares e de seus habitantes;
submomento 2: cap. I ao XIII (zêperte): antecedentes
imediatos do incidente (da madrugada de 11 de dezem­
bro à madrugada de 13 do mesmo mês, ano de 1963).

29MOMENTO: submomento 1: cap. XIV ao LVIII (2~parte): prende­
se ao relato do incidente desde a ressurreição dos moro
tos até a sua fala na praça;
submomento 2: cap. L1X ao LXXX (2l.3parte): o "mea­
culpa" dos acusados em praça pública, a Invasão dos ra­
tos até o relato da fuga de Rita Paz;
submomento 3: cap. LXXXI ao LXXXIII: do ataque
aos mortos ao seu sepultamento.
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39 MOMENTO: submomento 1:cap. LXXXIVao XCIX:"Operação Bor­
racha". Antares volta à normalidade;
submomento 2: cap. Cl ao final: retomada da história
de Antares e seus habitantes, sete anos depois do inci­
dente.

No primeiro momento, embora, como já se afirmou no decorrer
deste trabalho, apareçam referências que remetem aos episódios do dia
13 de dezembro de 1963, lipando-o ao sobrenatural, ao fantástico, po­
de-se considerar clímax da narrativa o submomento 2: a suspensão da
normalidade de Antares não pela introdução do insólito, do sobrenatu­
ral, mas pela paralização de todos os setores da cidade por causa da gre­
ve dos operários antarenses. A greve funcionará como resultante de uma
s~;~~~;:~ política que se vinha delineando no cenário nacional, do qual
j. é apenas a amostra.

Todo o segundo momento funciona como o clímax da narra ti·
E o ponto mais alto da linha ascencional iniciada na primeira parte
momento 1). Mesmo a I, no entanto, é possível detectar a existência

uma outra linha narrativa que, iniciando-se no submomento 2 (do
rriomerrto 1), eleva-se até o submomento 1 (do momento 2), permane­

até o submomento 3 da mesma parte. A indicação de tempo assu-
agora grande importância. Se bem que em todo o romance o tempo

sido tomado na sua linearidade, em grande parte o tempo da ner­
não corresponde ao tempo da sua leitura. Quando se aproxima,

entanto, do clímax, do ponto máximo da linha ascencional propos­
momento 2, o tempo da narrativa coincide, basicamente, com o

iOhlDO da leitura, pois passa a ser enfatizado, fluindo quase contínuo,
observa Oswaldo Furlan, ao analisar a manipulação intencional do

temoo/emfA:

"Na segunda parte {p. 191·485) começa a narrativa a ser feita em ho­
res (p. 191) e em minutos, precisamente no momento em que faltam
'apenas vinte minutos' para os mortos subirem ao correto [. ..),,7

Esse tratamento dado ao tempo da leitura torna o leitor partici­
de uma situação que se está desenrolando diante de seus olhos;

para Todorov, a ênfase ao tempo de leitura, marcando fortemente

•~~r~~~~~~~~de enunciação, constitui uma das características da narratl­
Já no momento 3, a presença marcada do tempo volta aos

saltos que caracterizaram a descrição da primeira parte em opo­
ao momento 2.

Ouer-se salientar aqui o fato de a técnica de estruturação do tex­
r os modelos da narrativa fantástica, mantendo uma gradação
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irreverslvel que conduz ao ponto de suspense em que o espectro aparece
para o leitor. Embora tal estruturação ocorra em narrativas não-fantásti­
cas, vimos que, no caso de IA, a condução gradativa dos acontecimentos
ao clímax, aos eventos do dia 13 de dezembro de 1963, parecem ser in­
tencionais, na medida em que se toma o fantástico do incidente como
condição para que o sentido crítico do episódio e da obra se estabeleça.
Mesmo adotando alguns dos recursos tlpicos da narrativa fantástica, EV
não pretende contar uma estória de fantasmas. Ao adotar um processo
narrativo que se configura como a impossibilidade de colar o texto ao
real pela inserção do relato fantástico, o autor visa a um fim oposto. O
fantástico é introduzido no romance como forma de leitura critica do
real, espelhando, pois, a realidade extraflccional. A transgressão às leis
naturais pretende, instaurando um desequillbrio que aguça a intenção
crítica do texto, refletir um tempo socialmente em crise.

Por outro lado, além dos índices já levantados até o momento,
deve-se considerar a simbologia cabalística presente no texto".

A própria data do incidente atende à tradição popular que con­
sidera tanto o número 13 quanto o dia da semana, sexta-feira, como
indiciadores do mal. Há, ainda, vários outros elementos que atestam
nossa observação. A afirmação de uma das personagens do romance tra­
duz o ponto de vista popular a respeito do fatalismo espelhado por nú­
meros ou combinações de números:

«: 1963... Ano ímpar, ano de azar. Não rima mas é verdade.
- Não acredito nessas coisas, coronel, como não acredito em almas
do outro munc;o.
- Melhor para você. Eu meio que acredito em números. Meu pai
morreu em 25. Em 35 perdi uma tropa inteira naquele desastre da
ponte... Minha mãe faleceu em 1921. Meu irmão Portrrlo, em 1923.
Sofri daquela côuca de rim em 1939. O Jêmo Quadros renunciou em
1961. E agora tudo isso, .. A morte de Quita, do crcerc.e grevegeral,
as loucuras do Jango e do Brizola... toda essa anarquia nacional. .."
liA - 2101

o número dos mortos insepultos é também cabalístico. Sao sete
as pessoas que morreram num mesmo dia: Pudim de Cachaça, Dr. Cíce­
ro Branco, João Paz, Erotildes, D. Quitéria Campolargo, Prof. Menan­
dro Olinda e Barcelona. Para enfrentá-los, forma-se uma comitiva de se­
te pessoas representantes dos setores mais significativos de Antares: Cel.
Tibério Vacanano, o prefeito Vivaldino Brazão, o promotor Mirabeau da
Silva, o Juiz Ouintiliano do Vale, o prof. Libindo Olivares, Pe. Gerõnclo
e o jornalista Lucas Faia. Há, ainda, outros indícios que comprovam o
aproveitamento de uma simbologia cabalística. Para "despertar" o de-
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funto Cícero Branco, D. Quitéria bate "três vezes na tampa do caixão
do advogado", e é respondida com outras três batidas. São três horas da
madrugada quando os sete defuntos voltam à "vida" e, quando sobem
ao coreto da praça, o relógio bate doze horas, sintomaticamente as mes­
mas horas em que, no dia anterior, a cidade parara por causa da greve
dos operários. Porque, ao subirem ao coreto, os mortos são também qre­
vistas, inverte-se o cenário em que, com freqüência, se dá o aconteci­
mento fantástico: às trevas da noite e ao local ermo em que os defuntos
"despertam" opõe-se a luz do meio-dia e a praça cheia de gente, no mo­
mento em que eles se impõem aos vivos, reivindicatórios.

O apoio buscado na Cabala pressupõe, como os demais ele­
mentos que estamos analisando, a intenção de conduzir o leitor a ver o
incidente como um episódio que se afasta da normalidade.

Todos os elementos por nós analisados, presentes no episódio
dos mortos, permitem-nos sustentar a existência de uma estrutura pró­
pria aos relatos fantásticos e reportar-nos à noção de desequilíbrio pro­
posta ainda por Todorov. Considerando que uma das principais funções
do fantástico é modificar uma situação estável, ele propõe a seguinte
premissa: "Toda narrativa é o movimento entre dois equilíbrios serre­
lhantes mas não idênticos"? .

A observação de Todorov permite-nos comprovar o caráter de
ruptura do levante dos mortos entre dois pontos de equilíbrio, um ante­
rior e outro posterior ao incidente, que constitui o desequilíbrio (ou
equilfbrio negativo na expressão de Todorovl que se instala. A primeira
parte da narrativa coloca-se como a situação de estabilidade, pela manu­
tenção de traços fundamentais inalterados. A sucessão de atos de eles­
mandos, a leitura da mentalidade antarense e de suas inconseqüências
não alteram o equll Ibr!o hlstórlco-soclal que se vinha delineando. Mas
eis que se coloca uma situação de desequi I(brio como contestação da
imobilidade do equil íbrio anterior. Em primeiro lugar, os operários an­
tarenses declaram-se em greve, explicitando a fragilidade do equilfbrio
social. Intervém um desequilfbrio de caráter social que se transforma,
na narrativa, em condição para que o sobrenatural se estabeleça. Os
mortos voltam à cidade para reivindicar o direito de serem enterrados.
Um desequilfbrio dentro de outro desequiffbrlo configura a ruptura
com a normalidade. Terminada a greve e expulsos os mortos, o equilí­
brio que se recupera não é mais o mesmo. A intervenção dos defuntos
no corpo social de Antares abalou os alicerces da sociedade e, embora

vivos se empenhassem em apagar a presença deles, a cidade ressente
Se da conscientização proporcionada pela intromissão da anormalidade.
Daí, a necessidade de reforçar-se todo o aparato repressivo que garanta

poder polltico-econômlco da classe privilegiada.
Roberto Reis, em "A Ruptura do Fantástico", retoma o esque­

de Todorov, considerando a sua "viabilidade operacional", quando
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aplicado ao discurso fantástico porque, nessa espécie de discurso, diz
ele - "o desequilíbrio surge provocado por uma ruptura da estabilida­
de narrativa e corresponde ao aparecimento do sobrenatural que dese­
quílibrará o real abraçado pelo senso comum."!" A noção de desarticu­
lação, de fratura do real, seria, pois, própria do texto fantástico, porque
nele a transgressão implicaria a introdução do desequilíbrio ligado à li­
beração do sobrenatural, de uma situação inexplicável pelas leis natu­
rais.

O propósito de relacionar a ruptura proporcionada pelo fantás­
tico à noção de emersão de conteúdos reprimidos proposta pela Psica­
nálise já está em Todorov e é retomada no texto de Roberto Reis, quan­
do caracteriza o discurso fantástico como a afloração do discurso re­
calcado, reprimido pela própria ideologia que fornece ao leitor a idéia
de real. Acentua o crftico que, de fato, o real só existe para o indivíduo,
enquanto pensado dentro da configuração permitida e propiciada pela
cultura. Excetuando essa alternativa, o real é impossível. O fantástico
abole a dicotomia real/irreal, porque questiona o real ideológico e re­
põe o indivíduo diante do que lhe fora castrado, Interditado!". O que
entendemos por real é o que nos foi ideologicamente tmasrnitldo com
esse nome. Para que o real (ideológico) seja assegurado, uma outra par­
cela se recalca, proibida como alternativa censurada. O fantástico fra­
tura o que o senso comum considera realidade e, como bem observa Ro­
berto Reis, "escancara as portas do real, trespassa as barreiras do con­
senso, ampliando o espaço da realidade para além do concreto, do pal­
pável, do visível, quando revela as fissuras que correm o real acatado pe­
lo senso comum" 12. Estaria, desse modo, o discurso fantástico ao lado
de outras formas de transqn.ssão como a loucura, o erotismo e o discur­
so carnavatlzante, as quais, transgredindo cada uma, à sua maneira, o
real, representariam o (Irh'eal que a ideologia recalca.

Temos a impressão de que as observações feitas até agora possi­
bilitam explicitar a configuração do fantástico no romance e partir pa­
ra o questionamento do seu significado.

Valemo-nos, mais uma vez, dos estudos de Todorov sobre a nar­
ração fantástica para determinar a função que o fantástico assume no
texto de EV. Literariamente, o sobrenatural apresenta-se sob três fun­
ções no interior da obra. Primeiro, porque o sobrenatural assusta o lei­
tor, aguça a sua curiosidade ou mantém o seu suspense, diz-se que tem
uma função pragmática. Em segundo lugar, ele permite aintriga uma oro
panlzação fechada, constituindo-se em forma de manutenção do suspen­
se, assumindo, assim, uma função semântica. Por último, tem ainda uma
função sintática, quando entra no desenvolvimento do texto, colocan­
do-se como o ponto de desequilíbrio, como quebra da imobilidade da
narrativa 13 •

O fantástico propõe, por outro lado, a liberação de temas prol-
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bidos tanto pela censura institucionalizada, como pela existente na psi­
que dos autores. Todas as aberrações socialmente probidas, todos os te­
mas censurados pela sociedade poderão ser aceitos se colocados nessa
forma de narração.

vê-se, por isso, que a função social e a função literária do fan­
tástico redundam numa única: em ambos os casos, trata-se de uma
transgressão à lei. Poderíamos dizer agora que o fantástico, no lnclden­
te, tem uma função predominantemente social, pois funciona como
liberação do censurado. A transgressão às leis naturais franqueia os Hrnl­
tes do perrnlssfvel/não-perrnlssfvel e estabelece uma possibilidade de
abertura num período historicamente definido, de censura instituciona­
lizada e já internalizada em grande parte da intelectualidade brasileira.

Assim, o incidente transgride as leis da normalidade e também
as da temporalidade porque, tomando-se o sentido de afirmações feitas
em outra parte, o contexto em que se situa pode ser lido como a fusão
do período imediatamente anterior a 1964 com o período de censura
e tortura institucionalizadas, marcadamente no final dos anos 60 e in f­
cio da década de 70. Explicitando uma situação de fato - os desmandos
da classe burguesa detentora do poder, num período em que o processo
de ascensão econômica da burguesia parece ter atingido seu ponto mais
alto - o incidente permite a leitura do comportamento da burguesia e
sua luta para se manter no poder. Desse modo, o fantástico possibilita
a instauração de uma situação e de um espaço proibidos no real. O core­
to transforma-se, por um dia, no espaço aberto em que as vozes caladas
pela censura falam pela boca dos mortos insepultos. E o morto C(cera
Branco quem dirá aos vivos na praça:

"Para vós o importante é que a festa continue, que não se toque na
estrutura, não se alterem os estatutos do clube onde os privilegiados
se divertem. A canalha que não pode tomar parte na festa e se amon­
toa lá fora no sereno invergando a triste fantasia e a trágica máscara
da miséria, essa deve permanecer onde está, porque vós os convivas
felizes achais que pobres sempre os haverá, como disse Jesus. E por
isso pagais a vossa polfcia para que ela vos defenda no dia em que a
plebe decidir invadir o salão onde vos entregais às vossas danças, Hba­
cões. amores e outros divertimentos". (1.8-345)

O discurso proibido, interditado, torna-se possível por serem os
mortos que assurrern a voz da maioria silenciosa "aceita pelos privilegia­
dos como parte duma ordem natural, dum ato divino irrevogável"
(IA-25). Embora, pois, na narrativa, o ponto de desequilíbrio seja a rup­
tura com a normalidade, o incidente encaixa-se numa ordem definida,
marcada, datada, repetindo-a, evidenciando o que ela quer ocultar. O

65



episódio tem, portanto, o valor ressaltado por Bellémln-Ncel, no tex­
to fantástico, como espelhamento de uma situação existente, real, mas
que se quer recalcada, interditada:

"Les choses deviennent plus remarquables et plus spéclflques lorsque
I'on passe à un degré supéneur de précislon: le cas de ce ou'on oeut
nommer 'I'effet de mlrol-', Lu! non plus n'est pas mconnu des pro­
ductions littéraires en seneret, et romanesques en perttcuuer: un récit
second, de dimensions redulres. se trouve enchâssé dans la récit pre­
miar, et ii répete 'en petit', cornme emblêmatiquement. ce que se
pass~"dan~Xaventure pri!:!~ip~"~".14 {grifo nossor""'~--

o fantástico, no romance de Verfssimo, explicita as relações
sociais do real, integrando-as na narrativa, na sua totalidade, e lança
mão de um sistema de inversão, de deslocamento, Parece ter sido esse
o pensamento do critico Flávio Loureiro Chaves, quando afirma que o
recurso ao elemento fantástico, em IA, "não faz senão acentuar o cará­
ter realista da narrativa", 1 S O mesmoponto de vista pode ser encontra­
do no texto de Bellémin-Ncêl. já citado, principalmente no trecho que
se segue:

"(. . .] ce ne sont peut-étra pas les longs romans réanstss. ceux qui se
soucient de copler pau ou prou le rée! de notre monde quotldien. qui
nous en disent te plus lonq sur ce qui constitue au font notre réatité
la plus profonde, notre vrai rapport au monde; ce sont les contes de
la nuit, du délire et de la fantaisie".16

o fantástico se coloca, na narrativa, desse modo, como lugar da
diferença absoluta que possibilita a desalienaçâc, mesmo que por ins­
tantes, instaurando um espaço em que seja possível respirar, mover, so­
breviver,

I: provável que seja essa a intenção de EV, ao reforçar, em notas
e ilustrações que fez nos contos de Fantoches, em 1972, o sentido fan­
tástico do episódio dos mortos de IA, publicado, em 19edição, em ou­
tubro de 1971. Ilustrada com desenho do próprio punho do autor, no
qual os sete mortos, no coreto, expõem aos vivos seus corpos e seus
pontos de vista, na nota diz o seguinte:

"Por exemplo: alguém em sã razão acredita que sete defuntos podem
erguer-se de seus esquifes e descer para a praça principal de sua cida­
de e instalar-se num coreto para dali discutir suas diferenças com os
vivos? Pois isso aconteceu na cidade de ANTARES, na sexta-feira 13
de dezembro de 1963. Palavra de honrai "17

O conto ilustrado chama-se, sintomaticamente, Génesis e refere­
se à fragilidade das delimitações dos domínios do real/irreal por parte
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do homem. No conto, a relação vida/morte explícita-se pela vivificação
da personagem Nanquinote (boneco nascido de traços de tinta nanquírn]
e de personagens da literatura mundial como Salomé, de Wilde, Hamlet
e D. Quixote, nas quais os traços de (deslequll fbrios e alucinação são
ironicamente ressaltados. Associando o conteúdo de Gênesis ao episó­
dio dos mortos em IA, o Autor reafirma o fantástico do episódio e pro­
cura resguardar o sentido ambivalente que quis imprimir ao romance.
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Regina Z ilberman

AS FUNÇÕES DO MARAVILHOSO

NA NARRAIIVA BRASILEIRA

Publicado em 1928, época em que o formalismo russo comple­
seu ciclo histórico, devido a divergências tanto teóricas internas,

qu"m:" práticas com o regime soviético, a Morfologia do conto, de Wla:
r Propp, 1 continua oferecendo sugestões relevantespara o estudo

;l~li~;:;~~:~;c~~a~r:a~c~'e~:r~i:z~:a;:n::do-s e por romper radicalmente com as ánterlo-do conto popular, 2 que investigava este
o em aos locais de origem ou às influências mútuas sofri­
3 Propp procede a uma modalidade de trabalho exemplarmente

critlva. Se este processo legitima sua inclinação formalista, de que o
'úsa tanto o estruturalista Lévi-Strauss, 4 como a crftica marxista diri-
a ao movimento com que se comprometeu, 5 por outro lado, ele

ônta a um tipo de atuação teórica que se permite encontrar material
pesquisa tão-somente no objeto posto à disposição do sujeito, no
, a narrativa folclórica e fantástica, sem recorrer a dados exteriores,

âin estes de ordem histórica ou psicológica. E possibilita, enfim, uma
lexão sobre a natureza do fato literário a partir de novascateqorlas,
caréter funcional, libertando-se do modelo mimético, que vê a Htera­

ra - e, por extensão, a arte e a cultura - como uma criação implan-
~da sobre outra, modelo este que tem povoado o pensamento estético
esde seus primórdios.

E em vista destes aspectos que cabe medir a elasticidade da teo­
i~(que Propp formula a respeito da história fantástica, verificando-se
'C.-....que ponto os dados constatados sugerem novos elementos para uma

lêxão sobre a especificidade daquele gênero. Assim sendo, se o conto
quallflcado em virtude da presença de acões fantásticas ou extraordi-
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nárias, cumpre examinar se esta classificação é retirada autenticamente
da intimidade do texto. J:;()que leqlttrna a investigação que se concen­
tra especialmente sobre as funções do maravilhoso; em decorrência, tor­
na-se imprescindível verificar ainda as repercussões que elas ocasionam
no desenrolar do relato.

As funções relativas ao maravilhoso" assumem um caráter dife­
rencial, na medida em que é de sua presença que o conto pode ser iden­
tificado como fantástico ou não. Portanto, elas não são de natureza cir­
cunstancial, mas arbitram decisivamente a propósito da inscrição do
texto num certo gênero. Além disso, apresentam outras peculiaridades,
que assinalam sua índole especial dentro do conjunto das funções, co­
mo a seguir destacamos:

1) Definindo as funções como os valores constantes de uma nar­
rativa, correspondentes às ações das personagens, Propp percebe-as co­
mo entidades isoladas, que se enfileiram disciplinadamente na sucessi­
vidade da história. A noção de seqúência é a condição de seu raciocínio,
já que cada função retira sua significação do lugar que ocupa no desen­
rolar dos acontecimentos. Segundo suas palavras, "por função, entende­
mos a ação de uma personagem, definida do ponto de vista de sua signi­
ficação no desenvolvimento da Intriqa," Por esta razão, a posição é
fundamental para o pleno entendimento do significado da função, o
que aponta à existência de uma estrutura rígida e imutável, como o Au­
tor confessa:

"A sucessão dos elementos, como veremos mais adiante, é rigorosa­
mente tdénüce. A liberdade neste comrmo é extremamente limita­
da, numa medida que pode ser determinada com predsão:'s

É esta afirmação que serve de suporte a uma de suas teses basi­
lares: "a sucessão das funções é sempre Idêntica,"? Um dos exemplos
que patenteiam com maior vigor este postulado diz respeito às funções
que dão conta das mudanças dentro do espaço. Aparecendo, num total
de 31 funções, por cinco vezes no mínimo (enquanto afastamento, par­
tida, deslocamento no espaço, retorno e chegada incógnita) as diferen­
ças entre os conceitos resultam apenas da ocasião em que surgem no to­
do do relato, sendo afastamento a função que antecede o dano, e a par­
tida, a que lhe sucede. É neste aspecto que as funções relativas ao mara­
vilhoso se particularizam: não se modificam semanticamente ao trocar
de lugar. Podem ocorrer em qualquer ponto da história, sem que o sen­
tido original se perca, embora predominem no ln ício, entre o dano e sua
reparação.

2) Embora Propp enfatize que as funções possuem sua indivi­
dualidade e unidade, reconhecíveis pelo lugar que ocupam na cadeia
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rranva. ele admite que a maioria delas ocorre aos pares, em mornen­

i,C'ir~:~;,~~:;:s:eo~comp'ementares; à proibição, segue-se inevitavelmente
ii; à interrogação, uma informação obtida, a uma tare­

I, um cumprimento, G assim por diante. Todavia, as funções re­
mágico dão-se em número de três e sempre acontecem nesta

aritid!ade, sob pena de não se realizarem integralmente, São elas:

a) o herói submete-se a uma prova, um questionário, um ataque,
o que o prepara ao recebimento de um objeto ou auxiliar má­
gico (definição: primeira função do doador, designado por O);

b] o herói reage às eções do futuro doador (definição: reação do
herá i, designado por E);

o objeto mágico é colocado à disposição do herói (definição:
recebimento do obieto mágíco, designado por F)."lO

se vê, configura-se um grupo integrado de funções - OEF
pode ser dissolvido, mas que não se constrói por oposições

, exemplo, o par dano-reparação), nem é formado por uma
de ações, senão que por um trio. Por sua vez, é a continuidade en­
sque garante sua unidade e identidade, de modo que o recebi­

#'>i~o objeto mágico exige necessariamente sua preparação, qual se·
~?a prova a que se submete o herói, como o sucesso da empresa.

'lTledida, sua especificidade não decorre do lugar que ocupa no de­
l\'ilTlento da intriga, mas da execução integral do processo, que de­

um inicio (O), um meio (E) e um fim (F).
~) Reconhecendo que é da presença de um número cerrado de

~~,que se estendem até 31, e de sua seqüência fixa que o conto
c:it~ sua natureza, prescindindo do tipo de herói ou das pecullarlda­

tempo e espaço, Propp, muitas vezes, recua em seu projeto e pro­
Socorrer ainda de outros meios para fortalecer seus conceitos.

reiteradas ocasiões, trata de apoiar-se nas propriedades do
caracterizar a modalidade de texto com que lida:

"Podemos agora dar uma definição do herói mais precisa do que o fi­
zemos acima. O herói do conto maravilhoso é ou a personagem que
sofre olretamente a eçâo do agressor no momento em que se dá o nó
da intriga {ou que se ressente de uma carência} ou então a persona­
gem que aceita reparar a infelicidade ou responder às necessidades de
uma outra personagem. No decorrer da açâo. o herói é a personagem
provida de um obleto mágico (ou de um auxiliar mágico), do qual se
serve {ou de que se utiliza como um servidor)."!'
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Conseqüentemente, duas espécies de açãc mobilizam e definem
o herói:

"a) ele saneia um dano qualquer, sofrido por ele ou outro indivrduo,
processo que incorpora as funções nodais da intriga, quais sejam, o
malfeito e sua reparação:

b] ele vale-se de um oblato ou colaborador mágico, que recebe de um
terceiro, fato que empurra as forças em seu favor."

Sendo estas as duas espécies de açãc que configuram a natureza
da história, vê-se que elas caracterizam-se tanto pela execução de uma
ação reparadora, qual seja, a restauração de um equilíbrio perdido, co­
mo pela suposição de que o agente da reparação necessita urgentemente
de uma suplementaçâc de forças. Portanto, esse se particulariza por
uma carência fundamental, que precisa suprir de alguma maneira. O en­
contro com o doador mágico suplanta esta lacuna e modifica a balan­
ça de poderes. Investido de uma carga sobrenatural, o herói altera mais
uma vez o panorama, desta vez fazendo pender as forças para seu lado,
condição do restabelecimento da ordem.

Os processos postos em relevo por W. Prcpp são suficientes para
comprovar a peculiaridade das três funções aqui enfatizadas. De elemen­
tos aparentemente acessórios, elas se revelam centrais, uma vez que po­
dem mesmo definir e sedimentar a natureza da história, configurando
não apenas sua orientação ao sobrenatural, mas igualmente o papel que
este pode vir a exercer no decorrer da intriga, por se mostrar imprescin­
dível à organização desta e ao sucesso do empreendimento do protago­
nista. Pela mesma razão, são estas funções qte abrem caminho a uma
eventual leitura critica do texto, já que, de imediato, evidenciam aspec­
tos relativos à temática da obra:

a) mostram que o herói a quem é confiada a execução de uma
tarefa experimenta uma situação inicial de impotência, cne
precisa contornar de algum modo, a fim de chegar ao pleno
cumprimento de seu papel;

b] se o ato danoso ocasiona um desequi Iíbrio, a natureza deste
incide na distribuição do poder sobre a realidade, de modo
que a restauração da ordem exige necessariamente uma pri­
meira modificação no balanço pcl Itico, empurrando o último
na direção do protagonista central;

c) se a preparação do herói implica seu aparelhamento para a
grandiosidade da ação, verifica-se igualmente que não pore
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prescindir da invocação da magia, sendo que esta anuncia-se
como um atributo do ambiente natural.

A constatação da sacralldade da Natureza, que se transfere ao
herói pelo ato de doação contido na função F, abre um novo caminho à
morfologia do conto. Seu âmbito deixa de ser exclusivamente descriti­
vo, transitando ao interpretativo. Novas leituras se fazem possíveis, es­
tendendo-se do setor pslcenelltico'? , que verifica a índole emocional
das carâncias do herói, ao soctoroçtco'" que atribui à divisão social e in­
ferioridade da personagem o que precisa ser compensado através de um
empréstimo, concedido pelas forças sobrenaturais. Abeirando-se, assim,
ao extraordinário, igualmente um elemento mitico emerge, de modo
que, no conto folclorico, confluirão diferentes modalidades de leitura,
todas elas suscitadas pela ocorrência do metavilhoso!".

Em vista destes aspectos, o trabalho elaborado por W. Propp re­
vela-se de grande operacionalidade, na medida em que oferece condi-

para uma aproximação à narrativa folclorlca, independentemente
dos prejuízos genéticos ou hlstoriclstas. Contudo, mostra-se mais fértil,
quando converge para uma interpretação do texto, desvelando o sentido
que tem o elemento máçtco nele presente. Explícita-se a necessidade de
sua articulação às leituras de tipo interpretativo, que representam um
mergulhar na intimidade da criação Htetàrla. O modo oomo pode se dar

integração é investigado a partir da abordagem da ficção do escritor
rlo-qrandense João Simões Lopes Neto.

Vinculado profundamente à tradição folclórica do sul do Brasil,
$innõ,,, Lopes Neto valeu-se sempre da fonte popular em suas obras.

renunciar à originalidade literária, os tipos humanos que retratou e
historias contadas provêm do meio rio-q-endense, tendo-lhe sido su­

õerldos pela ambiência regional que viveu intensamente. Por isso, se seu
livro é constitui do pelos Contos gauchescos, publicados em

2, mantendo-se fiel a um gênero que ainda preserva os vínculos com
eis cânones estéticos, os demais utilizam-se abertamente de modelos po­
purares de expressão - a lenda, em Lendas do Sul {1913}, e o caso, em

do Romualdo (1914), sendo este ultimo uma espécie de narrativa
de Indole tipicamente oral.

Assim sendo, embora o Rio Grande do Sul não tenha produzido
especificamente o conto folclórico com que trabalha W. Propp, a forma

expressão escolhida pelo escritor compartilha com os modelos euro­
sua extraçâo popular. As diferenças devem-se antes às caracterfstl­

cas humanas dos protagonistas, aproximadas ao estereótipo regional
promovido - o campeiro, conhecido como gaúcho - e às peculia­

ridades de tempo e espaço que dizem respeito ao cenário rural ligado à
crlacão de gado, na época de seu apogeu politico e econômlco, durante

século 19. Todavia, se lembramos que são as ecoes comuns que defi-
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nem a constância das funções, segundo a proposta do estudioso eslavo,
temos de convi r que tais dados são irrelevantes. Some-se a isto o fato de
que as funções relativas ao maravilhoso aí estão presentes, tais como ele
as descreveu, e eis justificada a aproximação entre os campos teórico e
literário.

t em "A Salamanca do Jerau"!", componente das Lendas do
Sul, que aparece de modo mais flagrante a tríplice ação relativa ao ma­
ravilhoso. A história apresenta o herói, o vaqueiro Blau Nunes, vivendo
uma situação de absoluta carência: pobre por nascimento, sua miséria
de origem é acentuada pelo fato de estar sendo assolado pela má sorte,
que o impede de ter sucesso na agricultura, na criação de gado ou nas
lutas militares. Vagando pelo campo, vem a encontrar o doador mági­
co ~ no caso, o guardião da gruta encantada, conhecida como a Sala­
manca do Jarau. O velho submete-o à prova - enfrentar as tentações e
os perigos dentro da caverna - o que faz, saindo vitorioso. A terceira
função, equivalente ao recebimento do objeto mágico, é preenchida,
quando Blau ganha uma moeda encantada que poderia se reproduzir in­
definidamente, assegurando-lhe a riqueza permanente.

Enriquecido, vale dizer, reparada sua carência, o gaúcho sai a in­
vestir sua propriedade encantada. Compra terras e gado, porém, como
os outros não sabem a procedência do dinheiro, desconfiam dele, con­
sideram-no pactário do Oemônio e isolam-no do convívio social. A nova
situação - que deveria corresponder ao saneamento da carência - é
pior que a anterior, pois, rico e proprietário, Blau vive a solidão e a infe­
licidade. E o que motiva a inversão do processo: ele retorna ao lugar cri­
ginal e devolve o objeto mágico. Seu gesto, associado à saudação cristã
com que cumprimenta o guardião, provoca o desencantamento da gruta
e a quebra da maldição.

O fato de que, ao reverter um gesto anterior de ambição econõ­
mica e provocar a destruição do sobrenatural, Blau venha a reparar um
outro dano, que não o seu, indicia uma segunda inversão, a que o con­
verte em doador para o guardião. Pois, se este fora o provedor mágico
para Blau, o campeiro exerce o mesmo papel para o velho, assegurando
a libertação de ambos. A diferença é que o segundo está inserido num
mundo mágico, no qual as coisas têm poderes extraordinários, como a
moeda com que presenteia o peão; este, por sua vez, provoca a dessacra­
lização desta circunstância, impondo um modo de ver a realidade, emi­
nentemente profano.

Assim sendo, a lenda apresenta, num primeiro momento, as fun­
ções OEF em sua posição canônlca:

a) Blau submete-se a uma prova, o que o prepara ao recebimen­
to do obleto mágico; esta é a primeira função do doador;
exercida pelo guardião da gruta do Jarau;
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b] Blau responde à ação do doador, sendo bem sucedido na pro­
va; dá-se, pois, a reação do herói;

c) o objeto mágico é colocado à disposição do herói, no caso, a
moeda encantada que lhe assegura a riqueza eterna.

A primeira inversão ocorre, ao se verificar que a carência inicial
é reparada apenas parcialmente, porque a má sorte - equivalente, no
presente estágio, à suspeita de sociedade com o Diabo e à falta de com­
panhia humana - é mantida. Blau submete-se à nova prova, porém o re­
cebedor do objeto ambicionado é agora o guardião, o que converte o
campeiro em doador. Daí a nova sequência, situada no final do relato:

a) o guardião submete-se a um questionário, que o prepara ao
recebimento de um favor; a primeira função do doador é de­
sempenhada, neste momento, por Blau;

b] o guardião responde à eção do doador, na medida em que
aceita a saudação cristã, embora fosse, ele sim, pactárlo do
Demênio:

c) o objeto é colocado à disposição do herói, isto é, ele rejuve­
nesce e alcança sua liberdade, assim como a de sua amada,
por se quebrar a maldição do cerro de Jarau, que o fazia pri­
sioneiro de Anhanqé-Pltá, o gênio do mal segundo as crenças
indígenas.

Dá-se, conseqüentemente, uma segunda inversão, que se carac­
teriza por um espelhamento da primeira, revido à troca simétrica de po­
sições entre Blau e o guardião: o doador passa a recebedor e vlce-versa
assim como o acontecimento inicial torna-se final. Por isso, a inversão
mais importante é a derradeira a ocorrer, manifestando-se como ruptu­
ra com o sobrenatural. Porém, se o gaúcho fora beneficiário de uma
ação extraordinária, ao ganhar a moeda encantada, vale dizer, ainda um
objeto mediado pela magia, produto de um auxiliar com poderes Ince­
rnuns, o guardião é vítima de uma perda, a que o vinculava às forças ao­
brenaturais que o alcançam acima da normalidade.

Assim sendo, ao espelharem-se, as funções relativas ao maravi­
lhoso narram a sua destruição e a instalação de um mundo profano, des­
ligado de entidades malévolas e onipotentes. Associadas a uma percep­
ção mítica do ambiente natural, seu resultado é uma desmitlflcação,
apresentada no relato como a conquista da felicidade. Lenda que narra
sua morte, o recurso às funções canónicas do maravi lhoso demonstra a
posição central que ocupam e o papel que desempenham, já que é por
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intermédio delas que o processo se realiza de maneira total.
Nos Casos do Romualdo, o procedimento irá se repetir, sendo

sua presença o fator que fortalece o efeito cômico da maioria das histó­
rias. "O cobertorzinho de Mostardas"!" ilustra a afirmação. Como nos
contos analisados por Propp, apresenta uma pré-história que antecede
e justifica o dano: Romualdo é caixeiro num armazém e não pode se en­
volver sentimentalmente com as freqüentadoras (proibição); mas não re­
siste (transgressão), o que motiva seu desemprego (dano). O desloca­
mento no espaço leva-o a Mostardas, comunidade produtora de lã, onde
recebe o objeto mágico: um cobertor que aquece muito e serve-lhe de
consolo nos momentos de solidão: "na minha desgraça, só o cobertor­
zlnho me consolava" {p. 92). Porém, é este que provoca o novo dano,
uma vez que, ao usá-lo numa noite muito fria, aquece tanto, que causa
um calor incomum na cidade e, enfim, a combustão natural de si mes­
mo.

Logo, como em "A Salamanca doJarau", o objeto mágico, que
colabora na superação de um dano ou ajuda a tolerar uma carência, aca­
ba se revelando contra-producente e auto-destruidor. Não resolve o pro­
blema central do herói e ainda se consome no seu excesso de poder so­
brenatural. Por isso, deve ser anlqüllado, o que determina o retorno à
normalidade, vale dizer, à situação original de carência {econômica, pa­
ra Blau Nunes; afetiva, para o menino Homualdo}.

"A quinta de São Bomualdo"!", narrativa que abre o volume de
casos, demonstra questão similar. Homualdo, de campeiro, faz-se agri­
cultor; decide plantar abóboras, investindo nos poderes terapêuticos
deste fruto. Porém, sua lavoura fracassa, pois o vendedor - que ocupa
o lugar do doador do objeto mágico - entregara' lhe sementes de barba­
de-bode. Segue-se a esta ação uma série de iniciativas, que visam a evi­
tar a propagação do mal, gerando uma espiral crescente de dificuldades,
de modo que, ao invés de resolver seus problemas, Romualdo mergulha
numa sucessão de calamidades. Mais uma vez a presença de um lndlvt­
dho ou objeto, cuja função seria colaborar na reparação do dano ou das
carências do protagonista, determina um contínuo de insucessos, até a
desistência ou a destruição final. Com isto, evidencia-se sua natureza imo
produtiva e a redução do herói ii sua situação primeira de penúria.

Nos Contos gauchescos, poucas vezes o maravi Ihoso faz sua en­
trada, porém, quando ocorre, mantém as peculiaridades já mencionadas.
"Os cabelos da china"!" mostra como um buçalete, recebido por Blau
Nunes (participante, como protagonista ou testemunha, da maioria das
histórias), acaba se revelando um elemento propiciador de má sorte,
fazendo com que o vaqueiro almeje livrar-se dele. Presente de Juca Pi·
cumã, a quem o jovem, durante a Guerra dos Farrapos, servia e admira­
va, o buçalete seria o componente de sua indumentária de gaúcho que as­
sinalaria sua maturidade militar e reforçaria sua imagem exterior como
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cavaleiro. Porém, descobrindo que o objeto havia sido feito com cabe­
los de uma mulher, Blau teme as conseqüências funestas que eventual­
mete produziria e vem a enterrá-lo junto ao corpo da moça, quando sa·
be da morte dela.

Percebe-se que, nesta história, o objeto torna-se mágico porque
associado à mentalidade supersticiosa do carnpelro. E por esta. mesma
razão ure pode exercer seu papel, para o gaúcho, de indicador de uma
posição proeminente como cavaleiro e soldado. O que impede o resulta­
do ambicionado é o fato de que, ainda uma vez, o cbjetc recebido é o
negativo das expectativas, de modo que, sem colaborar num processe.
de melhora, ainda se revela prejudicial ou lr-lbldcr.

Os exemplos corroborem novamente a constatação: as funções
oriundas da presença do maravilhoso geram sempre uma inversão, o que
pode levar à sua anulação enquanto concepção mftica da natureza (em
"A Salamanca do Jarau") ou propriamente à destruição do objetc ou
habilidades sagradas, como ocorre ao cobertor de Romualdo ou ao bu­
çalete recebido pelo campeiro, o que devolve a personagem à sua misé­
ria anterior. Patenteia-se seu caráter improdutivo do ponto de vista so­
cial, embora possa provocar mudanças estruturais na constituição da
realidade. Em vista disto, a última pode se metamorfosear, no sentido
de ser profanada, sem que sua hierarquia original se altere.

A presença do maravilhoso nos relatos denuncia, portanto, os
dois aspectos relativos à sua natureza:

1) Advém da necessidade de prestar um serviço ao herói, que vi­
ve uma situação deficitária, seja do ponto de vista emocional (como o
Romualdo menino, em "O ccbertcrzinhc de Mostardas") ou social (co­
mo Blau, em "A Salamanca do Jarau" ou "Os cabelos da china"; ou Hc­
mualdo, em nA quinta de São Romualdo"), já que, apenas por seus pró­
prios meios, ele não alcançaria uma saída para suas dificuldades pes­
soais.

2) Não exerce o papel previsto; pelo contrário, intensifica a pe·
núrla anterior, uma vez que a torna irreversfvel. Assim, acentua a imuta­
bilidade social, indiciando que não coincide com uma solução escaptsta
ou tem inclinação compensatória. Em outras palavras, como reforça o
estabelecido, ao patentear sua imobilização, o meraviIhoso aparece nas
histórias para comprovar sua incompetência, seja real, pois nada é mu­
dado no essencial, seja imaginária, porque não pode ser sequer cogitado
como fuga on frlca.

Em virtude destes aspectos, o mágico tem características opos­
tas àquelas desempenhadas na narrativa européia. Se, nestas, ele pode
ser interpretado como um elemento solidário ao herói, porque o habili­
ta ao enfrentamento do perigo, conforme explicita B. Bettelheim, a pro­
pósito dos' contos dos irmãos Grimm, ou como um poder meramente
compensatório, porque substitui a crença numa possrve! transforma-
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ção da sociedade, como verificam D. Richter e J. Merkel no mesmo
acervo de histórias, no que diz respeito às narrativas sulinas, ele termina
por confessar sua ineficácia e impotência. Com isto, é a sociedade esta­
belecida que vem a ser promovida, porém, pelo lado do conformismo,
uma vez que a impraticabilidade da terapia mágica suscita a aceitação
passiva do que de antemão existe.

Contudo, este resultado não é extensivo a todas as histórias. Em
duas das lendas, "O negrinho do pastoreio"!" e "O lunar oe secé'?".
o maravilhoso tem particularidades dignas de menção. Na primeira, o
negro escravo, após ser rnaltradado e assassinado pelo patrão, por ter
perdido um lote de cavalos, acaba tendo sua regeneração patrocinada
pela Virgem. No relato das lutas e morte do guerreiroSepé Tlaraju, o
índio que comandou os guaranis nos combates contra os colonizadores
ibéricos, verifica-se sua condução final aos céus, pela mão de Deus, e a
conversão do sinal na testa, que o assinalava perante o grupo, em luzei­
ro que ilumina e guia seu povo:

Então, Sepé foi erguido
Pela mão do Deus-Senhor,
Que lhe marcara na testa
O sinal de seu penhor! .
O Corpo, ficou na terra .
A alma, subiu em flor! .
E, subindo para as nuvens,
Mandou aos povos - benção!
Que mandava o Deus-Senhor
Por meio do seu clarão...
E o - lunar -da sua testa
Tomou no céu posfçâo... tp. 353)

Em ambos os casos, o procedimento é similar: o doador mágico,
uma entidade da mitologia cristã, sacraliza o paciente da ação dos pode­
rosos. Se o herói compartilha a condição de penúria e inferioridade das
personagens anteriores, por ser escravo ou ind fqena, ele vivencia em tais
casos uma compensação, que equivale a uma ascensão aos céus e ulte­
rior divinização. Assim, reconstitui-se a sacralidade mítica, mas o acon­
tecimento dá-se após a destruição dos protagonistas, vale dizer, sem
colabore na modificação de sua circunstância pessoal e de seus compa­
nheiros. Entretanto, não deixa de evidenciar uma insatisfação e uma re­
volta, antítese do conformismo antes verificado.

E na medida em que o isolamento das funções próprias ao rnara­
vilhoso atua como sugestão para o deciframento dos textos li comnrssnc
são de sua inscrição ideológica que a metodologia descritiva de WI<.dirni
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Prcpp desvela sua operacionalidade heurística. Contudo, ela se mostra
produtiva, porque o pesquisador nunca deixou de acentuar o lugar par­
ticular que este núcleo de funções ocupa no conjunto das ecões. Pela
mesma razão, a presença deste agrupamento permite ainda uma refle­
xão, de um lado, sobre o gênero literário onde aparece; e, de outro, a
propósito do papel que desempenha, já que, como se percebe nas narra­
tivas de Simões Lopes Neto, a apropriação da matéria popular tem seno
tido dúbio, servindo ora para reforçar a dominação social, ora para con­
testar este poder. Com isto, uma nova via de investigação se abre, que se
caracteriza não apenas por integrar à leitura morfológica as abordagens
sociológicas ou míticas, mas ~ e sobretudo - por interrogar o papel que
exerce o fantástico em determinada obra ou criador. Como, na tradição
da literatura brasileira, ele tem sido um fato sempre presente, porque in­
corporado por escritores como Mário de Andrade, João Guimarães Ro­
sa, Hermilo Borba Filho, Ariano Suassuna, entre outros, sua constância
ainda é digna de uma perqulrlção, uma vez que pode desaguar na cons­
tatação das peculiaridades da produção nacional e do lugar social desta.
Emergindo com freqüêncía notória numa literatura cujo percurso histó­
rico tem sido marcado pela busca e afirmação da autenticidade, é da
conjugação destas duas inclinações simultâneas que se poderá eventual­
mente resolver o dilema e conferir a identidade artística brasileira.

NOTAS

1. PROPP, Wladímir. Morphologie du conte. Paris, Seult, 1970.
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Vera Lúcia CaJa N(JlJa

/tL'JUI'''/l,) QUESTÓES ACERCA DOS CONTOS

DA BAHlA NARRADOS POR MESTRE DIDI'

um artigo de Marcel Mauss, Fenômenos Gerais da Vida
onde ele observa fenômenos de tradição nas sociedades de

iir~!~~iiiS, levantei alguns pontos a serem estudados acerca dos Cano
:A Deoscóredes Maximiliano dos Santos, Mestre Didl,

Opô Afonjáê , lrder de uma das mais importantes co
ie;i~:::~i·~~:;t~~raisnegras existentes na Bahia: Naqô-ioruba.
01 cultural nagô, os contos operam uma ordena-

.~#!e6t6s da realidade sóclo-econôrnica e conseqüentemente re·
"'0'"' Como produto especff'ico do terreiro, os contos organi­

liieK!<JS comuns à vida do homem, seu real e ensinam como reali­
bitldade de serem lidos a partir de uma perspectiva se­

organizam uma coletividade, estruturam sentidos na for­
elaboracão de conduta através de mitos ou ideologias expll-

sistema modelizante secundário", o conto de Mestre Didi
produção que dá significado à ação, através de uma mani­

Si~~~':~i,~c'a, fundamental a toda prática humana.
~..... de um conto de cultura nagô engendra necessariamen-

iiigbM~,~s; da dinâmica cultural, do processo de organização das re­
11 na prática social, representações que são, ao mesmo tem­

ondlcão produto. Não pretendo passar por caminhos de es-

~
!~~ti&~~iç:~a~;ç:~u l tu ra l , apesar de muitas vezes estar diante de pro-

por interferência da bibliografia especializada,
um esboço de assunto para pesquisas posteriores.
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o conto de Mestre Didi exprime e codifica a cultura nagô, a
crença naqô , enquanto sucessão de mitos, transcrição, reprodução, agen­
te de comunicação entre membros de um grupo que se coloca em narra­
tiva, de urna comunidade religiosa. Mito enquanto alegoria moral/social
de um unlverso cultural negro que é divulgado oralmente, e agora por
escrito, através do discurso literário, enquanto código cultural e social
de resistência/sobrevivência, o conto salvaguarda e impõe princípios re­
ligiosos e morais, oferecendo regras práticas para a orientação ouvinte!
leitor,

O narrador do Conto O Carpinteiro que perdeu o nariz tem a
máxima autoridade moral e religiosa, e o que seu discurso demonstra é
a transmissão de uma tradição. Mauss mostra isso quando diz que uma
vez criada, a tradição é o que se transmites. Este conto é a estória de
um negro carpinteiro desempregado, que tem um sonho. Nesse sonho
aparece um rapazola de calção preto, de gorro vermelho.que lhe faz pro­
messa de trabalho e dinheiro em troca de um ebó (sacrifício). CaSO o
eOO não fosse oferecido, o carpinteiro ficaria sem o nariz. O desejo do
carpinteiro é satisfeito, mas o de Exu não.

Seria possfvel uma leitura em que a castração poderia ser analisa­
da, pelo silêncio imposto ao negro e toda a sua situação de reprimido!
censurado na sociedade brasileira.

Mas o que mais me chama a atenção na leitura dos contos é a
complexidade com que deve ter-se deparado Mestre Dldt, em relação ao
código cultural - Ifngua ioruba, sistema modelizante primário, língua
natural, e sua passagem para um outro sistema, o que se chama de mo­
delizante secundário - o conto, Lotrnen". estudando os textos sagrados
medievais observa que, no sistema de seu criador, pertencem ao sagrado,
enquanto, no sistema do leitor, situam-se entre os textos literári~s. O
mesmo acontece com o conto de Dldi: do espaço sagrado do terreiro a
texto literário.

O Carpinteiro que perdeu o nariz é um conto que entremeia
Ogum Deyf, Cosme e Damião, Nossa Senhora da Encarnação, Tio Aja­
yf, Exu, Demônio. Dois códigos culturais que se fundem, tecidos pela
narrativa orai/escrita da cultura atro à cultura dos negros baianos, que
emergia na época em que os negros de origem Nagô, grandes artesãos,
se concentraram em cidades em pleno desenvolvimento, como era o ca­
so de Salvador,

.)[, * *

Tradução poética. No texto escrito não há o ata baque, não há o
canto, há a letra, o espaço literário; não mais (somente) o terreiro, mas
outra posição semiótica, a de mostrar a literatura negra brasileira, a lite­
ratura de comunidade negro-brasileira.
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Se o som ê importante aspecto na narrativa oral, o escrito reqie­
a historia. O poder da palavra no texto escrito alarga, reforça a trens­

mi:::~~a~C:~U:II.'turaL Agora, fora do terreiro, o texto escrito virou profano,
O enquanto oral num espaço mrtico próprio (o terreiro) torna-

o espaço literário - o texto e as inúrrerae possibilidades de leitura,
diante das significações que se apresentam, quando se lê um conto de
Mestre Didi. .

A tradução do Nagô para o "falar" baiano inclui o valor e a sig-
,i'e'""" dos textos - pensando-se nas relações entre prática empírica e

''','ti,,, teórica de Mestre Didi - no terreiro, na literatura, na escultura,
no seu trabalho com Juana Ellbeln dos Santos: re!'lgião e ideologia,

literatura e ideologia.
A tradução do oral para o escrito dentro de uma mesma lingua

ertqendra toda uma problemática de cerrtramento/descentrarnento en­
sistemas, imagine-se entre dois textos de duas linguas-culturasl

Mestre Didl hã uma tradução cultural acompanhada de conhecirnen­
uma prática religiosa. Se o Naqê-Ioruba tem sua historicidade,

Mestre Didi ela apresenta a contemporaneidade com um outro sa­
o da cultura "erudita" da classe dominante. A reenunclação vem
estabelecimento de novas relações ~ a de reprodução, uma repro­
que envolve a dialétlca entre a Ifngua naqõ-ioruba e a do negro

háého que se articula no próprio texto,
Dai, um outro ponto a ser destacado ê o da memória coletiva e

jri,jividual. Num processo de rememoração da historia m Itica nagô e de
llzação, o narrador inicia o ouvinte/leitor.

~ "Há muitos anos atràe existiu um nego",
(O carpinteiro que perdeu o nariz]"

~ "Era uma vez um senhor, dono de engenho, . ,II

(Vingança de Exul 8

- "Há uns novecentos anos passados, , :'
(Obaluwaivé, o dono da peste]"

- "No tempo da escravidão, não queriam e proibiam que os ne­
gros venerassem seus orixáe."!?

(A fuga de Tio Ajay() 10

- "Na historia contam que há muitos anos passados existiram
dois babalawo. . :'

(A Viagem dos Babalawo}!'

Conto, memoria do povo. Memória-conhecimento por excelên-
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ela, como Mircea Eliade afirma em Míto e realidade - "Aquele que é ca­
paz de recordar dispõe de uma força mágico-religiosa ainda mais precio­
sa do que aquele que conhece a origem das coisas"12.

Segundo afirma Juana Eilbein, os Contos crioulos fazem parte
da cultura dos terreiros que envolvem descendentes de origem naqô em
29/3Ç/4Ç/59 qersções'": são histórias transmitidas de geração em gera­
ção. Não é absurdo pensar que os contos, antes divulgados oralmente,
depois, por escrito, provam, apóiam teses, argumentam em seu favor.
"Sob a forma de um divertimento, a fábula educava"!". Nessa "educa­
ção" todo um complexo sóclo-econômico (cultural) se estabelece.

Pode-se pensar ainda nas reminiscências dos ritos totêmicos de
iniciação como W. Propp observou nos contos populares por ele estuda­
dos. Realmente essa "estrutura" iniciatória é evidente pela mediação do
discurso líterário de Mestre Didi. Q enredo apresenta dados/provas ini­
clatórlas, tais como o Eb6 e o ritual de sua oferta. Da literatura oral à
escrita registra-se a transmissão de uma moral, de ensinamento prático
pela ilustração de provérbios: "quem deve a Deus paga ao Demónio",
"quem deve paga", enfim conselho, saber.

O narrador do mito negro, da épica negra, faz a conservação da
memória. Quem ouve ou lê, guarda. W. Benjamim é muito preciso quan­
do diz "não haver meio mais indicado para que a memória conserve de­
terminadas estórias do que aquela casta condição que as subtrai à análi­
se psicológica; e quanto mais naturalmente o narrador renuncia à orna­
mentação psicológica, tanto mais elas podem aspirar a um lugar na me­
m6ria daquele que as escuta, pois há de adaptar-se mais facilmente a sua
própria experiência e ele terá, em dias próximos ou afastados, tanto
mais agrado em passar a transmiti-las por sua vez... pois narrar estórias
é sempre a arte de transmiti-Ias depois, e esta acaba se as estórias não
são guardadas"ls.

Em Jung pode-se ler que "a origem dos mitos remonta ao pri­
meiro contador de histórias, aos seus sonhos e às emoções que a sua
imaginação provocava nos ouvintes e ainda, que o papel dos slmbolos
religiosos é dar significação à vida do homem"!".

Q sentido do mito é o centro em torno do qual se move o con­
to, sublinhado pela "moral" ou ensinamento do provérbio (já citado)
como res Iduo da narrativa.

Dever/pagar é a técnica do "Toma lá dá cá" que caracteriza al­
gumas leituras que se fazem de Exu. Q ebó e o provérbio são doís frag­
mentos da narrativa do Carpinteiro que perdeu o nariz em que Exu,
"orlxá que os pastores e sacerdotes cristãos, ignorando o sistema simbó­
lico nagô aproximaram da concepção ocidental de demónio ou dia­
bO"17, aparece como mediador entre as relações de trabalho patrão/em­
pregado e as relações orixás/Iniclados. Q "Gorro Vermelho", o "calção
preto" são representações de Exu. O 'ebó' constitui signo central de um
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sistema semiótica,

"fazendo um ebõ (sacrifício) com os seguintes ingredientes: Akukó
kan (um galo), ig{ mêjê (sete peusfnhos], (sic}, um pouco de epô pupá
{azeite de cendêj. sete ekó (acaçél. ltaná kan {uma vela), ixanâ' (fós­
foros), axa (fumo picado) e owô ervõ (búzios da costal' .. ;18

em relação a outro, mostrado pela tradução, signos cuja escrita revela
significantes de um sistema mítico que se encontra com outrots). Os
contos narrados por Mestre Dldi se inserem teoricamente na problema­
tlca da narrativa de uma fala mítica com um valor sernlotlco, da mesma
forma que a tradução cultural/ideológica.

Além desses aspectos passiveis de serem estudados, e que aqui
só foram ventilados, hã ainda a inclusão de adágios e provérbios na linha
da tradição. E tradição não só moral e religiosa, mas também técnica e
económica da comunidade.

O negro fica sem o nariz no Conto de Mestre Didi por dever de
pagar (fato de direito), mas na História, na Literatura, há aqueles que,
por não obedecerem ao sentido da colonização da classe dominante, ti­
veram o nariz cortado. Cruz e Souza, por exemplo, ficou com o seu na-

intacto, até crescido como o do Plnóqulo, por seu discurso ser o do
izador! Mas e o outro, o negro quilornbola? Não seria Mestre Didi

também um quilombola da literatura negra?
Por aqui e por outros caminhos devem ser abertos os estudos de

lteraturn negro-brasileira. O leque de possibilidades que tento abrir em
nhas pesquisas começa agora. Um dos problemas a enfrentar é o da

próprla metodolcqia. Tenho somente uma contribuição. Axé.

NOTAS

. MESTRE DlO1. Contos Criou/os da Bahia. R. J. Vozes, 1976.
Asogbá: chefe do culto de Obeluwavé.
Axé Opô Atcnjà, comunidade religiosa negra, situada em São Gon­

çalo do Retiro, que segundo Juana Ellbeln deu "prestigio e estio
mula extraordinário à religião Naqô e ao "terreiro" onde se con­
centrou a flor da elite negra do Brasil" .IN: Ellbein, J. O Nag6 e
a Morte, RJ. Vozes, 1975, p. 15.

Heflro-rre a um trecho do trabalho de lútl Lotman que se encontra
em Boris Schnaiderman, Semiótica Russa, 5.P. Perspectiva, 197B,
p. 33 em que ele diz: "Uma das particularidades distintivas e, ao
mesmo tempo, uma das dificuldades principais no estudo dos
códigos culturais é o fato de eles se apresentarem como eetrutu-
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ras de grande complexidade, relativamente às Iínguas naturais
sobre as quais os sistemas de culturas se constróem (por isso é
conveniente defini-los como sistemas modelizantes secundá­
ríos").e tenta daí determinar a complexidade do código cultural
quando ocorre passagem dos sistemas modelizantes primários
(língua natural) aos secundários.

5. MAUSS, Marcel. Fenômenos Gerais da Vida Intra-Social. lN: OLI­
VEIRA, R. C.Marce/Mauss. S.P, Àtica, 1979, p. 197.

6. LOTMAN, I.M. Sobre o problema da Tipologia da Cultura, lN:
SCHNAlDERMAN, B. Semiótica Russa. S.P} Perspectiva, 1978,
p.35.

7. MESTRE DIDI.op. cito p.17.
8. Idem, ibidern, p. 19.
9. Idem, ibldern, p. 22.

10. Idem, lbidem, p. 30.
11. Idem, ibldem, p. 33.
12. ELlADE, Mircea. Mito e Rea/idade. S.P., Perspectiva, 1972, p. 83.
13. SANTOS, Juana Ellbein dos. A Expressão oral na cultura negro-afri­

cana e brasileira. lN: Mestre Didl. Contos Criou/os da Bahia, p.
u.

14. BAYARD, Jean-Pierre. História das Lendas. S.P. Difusão Europeia
do Livro, 1957, p. 8.

15. BENJAMIN, Walter et alii. O narrador. lN: Textos Escolhidos. S.P,
Abril. 1975. p. 68.

16. JUNG, Carl G. O homem e seus stmbotos. RJ, Nova Fronteira, 1977.
p.89.

17. SODRt:, Muniz. O Samba e o dono do corpo. RJ, Codecri, p. 48.
18. MESTRE DIDI. Op. cit. p. 17.
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íretc Camargos Walty

CORDEIRO IMOLADO

(UM ESTUDO DA VIOLÊNCIA NAS
CARTAS DA PRISÁO DE FREI BEITO)

Várias silo as facetas da violência presentes nas Cartas da pri­
1 Em primeiro lugar, podemos falar da tortura sofrida pelos presos
Iticos, ainda que, na narrativa em questão, ela não esteja expl feita
na-o integrar os cbjetivos do Autor ao escrever a obra. Frei Betto

um religioso que escreve para parentes e amigos, logo não quer angus­
tiá-los ou deprimi-los com descrições de cenas de tortura.

Outro aspecto da violência, de maior interesse para este traba­
é a violência das relações sociais em diversos sistemas, principal­

no Capitalismo. Esse aspecto, tão focalizado por Frei Bettc, rela­
clona-se à violência da prisão. Observemos ser a violência das relações
sociais, a violência da e na prisão, três modalidades intirnamentes liga­

que se associam a uma quarta, mais geral, a da violência das relações
tiurnanss. em sociedades e épocas diversas.

Focalizar todos esses aspectos seria uma tarefa maior do que a
agora pretendemos empreender, deter-nos-emos, portanto, na rela­
entre a violência da prisão e a violência das relações sociais.

violência da prisão e a violência das relações sociais

Michel Foucault", ao organizar a histõrle das prísões, mostra­
que tal instituição já nasceu fadada ao fracasso e que nenhuma re­

sanará.suas falhas básicas, porque isso interessa ao Sistema. A prl­
uma instituição onerosa para o Estado, que, ao destituir o Indivl­

sua liberdade, propõe-se a reeducá-lo para a vida em sociedade.
reeducação, porém, não ocorre; pelo contrário, o Individue desen­

naquele ambiente, um nlve! de delinqüêncla que poderia não
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atingir quando praticou o primeiro crime. Ocorre que a prisão forma a
parcela de dellnqüência que o sistema pode controlar. Vejamos:

"A penalidade seria então uma maneira de gerir as ifeçatidades, de
riscar limites de tolerância, de dar terreno a alguns, de fazer pressão
sobre outros, de excluir uma parte, de tornar útil outra, de neurrafi­
zar estes, de tirar proveito daqueles. Em resumo, a penalidade não
'rep ri miria' pura e simplesmente as ilegalidades, ela as 'difer enclaria',
faria sua 'economia' geral"}.

Poucault afirma, então, que "a delinqüência, ilegalidade domi­
nada, é um agente para a ilegalidade dos grupos dominantes". E que "a
delinquência, com os agentes ocultos que proporciona mas também
com a quadrlculagem geral que autoriza, constitui um 'meio de vigilância
perpétua da população: um aparelho que permite controlar, através dos
próprios delinquentes, todo o campo social. A dellnqüância funciona
como observatório pourrco':".

Frei Betto conhece as falhas do sistema penitenciário, e, as aponta
e as relaciona com a violência das relações sociais. Em sua carta-diário
do dia 13 de maio, "dia da libertação dos escravos brasileiros", ele diz:

"Como todas as outras, esta Penitenciária ri apenas um depósito de
presos. À guisa de reeducação há trabalhos manuais escolas, SEN AI,
onde o preso tem condições de alfabetizar-se e adquirir uma qualifi­
cação profissional. Mas a filosofia que dirige tudo isso ri aquela que
predo mina em nossa sociedade: a exacerbação do egoísmo. Como en­
sinar um homem a viver em sociedade se ele cumpre a sua pena te­
chado numa cela individual, tendo poucos contatos com os demais?
Que tipo de honestidade ensinam a essas homens, senão aquela que
se baseia na concorrência, no lucro, na venda de sua força de traba­
lho ou na compra do trabalho fllhflio? Embora a prisão devesse edu­
car para a liberdade, o que se ve aqui, a cada passo, são grades, fecha­
duras e regulamentos restritivos" [p. 44)

Assim é que o narrador nos mostra que o escravo brasileiro não
foi libertado, ele está entre grades como "fera encerrada numa jaula".
Mas ele evidencia ainda que as grades não existem apenas na prisão,
quando, ao discorrer sobre as relações de produção, afirma que "o sis­
tema em que vivemos é intrinsecamente mau", porque nele há a relação
explorador/explorado. A classe dominante, sob a custódia do Estado,
detém os meios de produção e mantém cativo o trabalhador que lhe
vende sua força de trabalho a troco de um saláro mfnlmo que não lhe

88



paga nem mesmo essa força. Observemos ainda que Frei Betto mostra
que as leis existem "de acordo com os interesses da classe dominante"
e que não existem leis para coibir os abusos da burguesia, para reduzir
sua taxa de lucro, para controlar o aumento de seu capital. E aí que ele
desvenda a crueldade do mecanismo social, a violência das relações so­
ciais.

O Autor de Cartas da prisão mostra-nos que a violência da pri­
são é apenas uma parcela da violência do Sistema, quando coloca em re­
levo, por exemplo, a violência dos meios de comunicação de massa, não
só através da propagação de cenas violentas em filmes de bang-bang, ou
de super-heróis, mas, principalmente, pela sua capacidade de "nos im­
por uma ideologia (. .. ) que nos faz acreditar que esse, é o melhor dos
mundos e por isso devemos querer preservá-lo e ter paciência, pois as
desigualdades sociais serão, com o tempo, devidamente solucionadas"
(p.291.

Assim é que Frei Betto evidencia também a incoerência do Sis­
tema, que prende pessoas acusadas de defender a violência, enquanto
coloca corno herói Emerson Fittipaldl que "estimula a garotada a ar­
riscar a vida toda hora ao som do ronco de um motor" (p. 34).

Também a educação de nossas crianças é questionada: o brin­
quedo que é mero recurso da indústria para fazer da criança um consu­
midor em potencial, os valores que lhe são atribu Idos como verdadeiros
-- o dinheiro, o stetus, a competição, a discriminação, inclusive o pre­
conceito racial.

O papel da empregada doméstica e o lugar da mulher na socie­
dade são outros elementos discutidos na obra para se evidenciar a explo­
ração indevida do trabalho alheio.

Todas essas relações sociais são eivadas de violência. E é interes­
sante observar ser o condicionamento burguês tão Intenso que o Autor,
embora racionalmente consciente, reproduz essas mesmas relações
quando vê no preso comum um empregado que carrega àgua para os
presos pol ftlcos, entre os quais se acha. S6 mais tarde, num processo de
reeducação progressiva, é que ele assume verdadeiramente suas próprias
idéias e é capaz de se colocar no mesmo nfvel que o prisioneiro comum.

"Foi preciso que os presos comuns que trabalham na faxina ficassem
o dia todo arrastando latas cheias de água pra suprirnossanecessida­
de", (p. 39, o grifo é nosso).

Frei Betto condena toda e qualquer relação de opressão, de ex­
ploracão. de abuso de Poder e consegue perceber que a prisão não resol­

problema da criminalidade. Na carta do dia 30-07-72, à tarnrüe. ele
oerountc se o sistema penitenciário recupera o preso comum e cons-
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tata que não só não o recupera como pode funcionar como um curso de
pás-graduação. E conclui que isso ocorre "por culpa da ordem social da
qual o sistema penitenciário é reflexo" (p. 87). E diz ainda:

"'~ quase inútil pôr remendo novo em pano velho _São as causas so­
ciais do crime que precisam ser atacadas. De nada adianta construir
cadeias. Deve-se edificar uma sociedade capaz de erradicar os focos
çeradores.de criminalidade. como a miséria, o analfabetismo. ° traba­
lho mal remunerado, o desn ívelentre oferta e procura de máo-de-obra,
etc." (p. 89).

o preso comum é, pois, produção da sociedade, que ela própria
recusa, mas compara-se ao extremo oposto, a elite.

"Elite e subproletariado carectenzam-se pela ociosidade e marginali­
dade de seus membros, violência de seus métodos de sobrevivência.
esterilidade intelectual, carência da padrões de consciência cr úica e
de perspectiva histórica". {p. 94)

Ao mostrar que os extremos se tocam, Frei Betto deixa-nos vis­
lumbrar o que afirma Poucault: a marginalidade dos pequenos existe pa­
ra assegurar a marginalidade dos grandes.

"A elite tem suas orgias, suas aventuras e seus crimes camuflados pe­
la própria ideologia que ela impõe. O subproletartedc age com menos
requinte e inteligência e por Uma necessidade de sobrevivência física,
de um modo ou de outro somos todos responsáveis e cúmplices por
coexistir uma sociedade que produz tais homens". Ip. 96)

Mais adiante, na carta do dia 15-09-72, Frei Betto, ao falar do
Sistema Educacional Brasileiro, mostra como a prisão é um reflexo des­
se "funil que tende a sufocar aquele que não atravessa o estreito bico da
formação universitária ou da especialização proflsslonal". Ele confirma
que"a maioria dos presos é seml-analtabete". Mas não Se esquece de
que isso não quer dizer que "quanto maior o grau de instrução menor o
Indlce de criminalidade", mas que "entre gente mais instruída a prática
do crime é mais requintada". O raciocínio é sempre o mesmo, o grande
tem seus crimes sancionados, não "precisa forçar portas ou assaltar à
mão armada, age com inteligência e esmero: sonega o fisco, adultera no­
tas fiscais, cobra preços exorbitantes pelo produto que vende, rouba no
salário de seus empregados, vence concorrência por suborno, corrompe
funcionários administrativos, faz negociatas, promove o aborto, lncentl­
va o teoocrnío, explora o trabalho do menor etc. Este não vem para a
cadeia. A violência que pratica não é declarada, é uma violência dlssimu-
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sacrificável na sociedade
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Ou ainda:

"A porta é de madeira, com um guichê que só abre por fora, para
servirem a comida e tem uma espécie de olho mágico, uma pequena
abertura pouco maior que o gargalo de uma garrafa, por onde o caro
cereiro controla n05SOS movimentos" (p. 42, o grifo é nosso)

"O pavilhão celular é irnpressionante por dentro. Na entrada há urna
enorme gaiola onde fica o guarda que controla o movimento geral"
(p. 42 - o grifo é nosso).

René Girard" demonstra que o sacrifício nas sociedades primiti­
uma função social, qual seja a de descarregar sobre a vítima as

X"':ijtelisõl~s inte rnas, os rancores, as rivaIidades, as aqressivi dades recfprocas
,:,:',:,'i';"Ó"c.n+'",,, no seio da comunidade, O sacrifícío contribui para a restaura­
;\Oa:O(1a harmonia da comunidade, o reforço da unidade social, Assim é

sociedade busca vftimas sacrificáveis, para fazer convergir para

A violência está, pois, disseminada em todas as relações sociais,
então, só alguns são detidos, só alguns desempenham, com a

de sua liberdade, de sua razão e até de sua vida, o papel de viti-

",",':':,:,"",":',,:,,','l,OU<>, aparentemente coberta pelo própr ia costu me soeial'{p. 113).
De uma forma ou de outra, Frei Betto mostra que a violência

,","",,,,,r>r não é a praticada na prisão, mas a violência das relações sociais re­
',':Hti-tirl", na prisão. Até então deixamos a palavra com Frei Betto, não po­

falar melhor do que ele sobre a violência presente nas relações
'r; pressão, no abuso de Pode r, nas mãos dos pode rosas que racioci­

por interesse, na força do dinheiro, no dom Inio das multinacionais.
>',A"',"i"!c,nr'a está no etnocentrisrno que leva o branco a trucidar índios e
>,'",',':,c,Ci'>'<lllizar negros, assim como na destruição da natureza, do equil íbrio

',;;::)i:;i',.';:I&êc1l6!~ioo, A prisão é, pois, mero reflexo do sistema que a produz. E: as­
i:'::: /;/'slriiqlue até a sua arquitetura repete, conforme acentua Foucault e Frei
;i:i;;":"/'iBéitto demonstra, o modelo pol ítico-social em que vivemos, Trata-se do

'::ilmbdello do panóptico, tão bem explicado por Foucault" . O olho do Po­
vê e tudo controla, E: a onipotência e a onisciência se conju-

'::iil~anldo para tornar o homem um "corpo dócil", manejável e submisso,
:::':Vel:arrlOs a descrição de, pelo menos, uma das penitenciárias "visitadas"

'Frei 8etto:

I:':;"'!!::'!,::;-';::!jAcH8lnas:ü cont role exereido nas prisões at ravós dos horários, das filas
I:;,:: das proibições de banhos de sol etc, se acentua nas formas

controle psicológico que leva à loucura como no caso do Frei Tito.



elas a violência disseminada na coletivldade. Girard mostra ainda que
os seres sacrificáveis são, geralmente, os marginalizados: os prisioneiros
de guerra, os escravos, as crianças, os adolescentes não iniciados ou o rei.
Os primeiros escapam por baixo e o último por cima. Sacrificável é o
ser que não tem nln grém para defender sua causa; sua morte não desen­
cadeará uma corrente de vinganças.

E ainda Girard" que aponta o sistema judiciário e o sistema pe­
nai como os elementos que afastam a ameaça de vingança nas socieda­
des modernas. O sacrif'Icio religioso é substituído pelo sistema penal.
A vingança pública não exige desforra, as decisões de autoridade judi­
cial são a ultima palavra. O vingador não pode ser vingado. O sistema
judiciário efetuar!a a racionalização da vingança, manipulando-a sem pe­
rigo, o que seria uma técnica eficiente de supressão do mal e da preven­
ção da violência.

O sistema judiciário, aliado a um forte poder polftlco, teria uma
grande eficácia, seria uma arma de opressão e de liberação, Assim Girard
aproxima o princípio da Justiça ao princípio da Vingança,

Embora a posição político-social de Hené Girard se afaste da­
quela de Michel Foucault, podemos notar que ambos vêem no sistema
penal uma forma de se manter o equilfbr!o do Sistema, não porque cor­
rija e readapte criminosos, mas porque desvia para eles todas as tensões
sociais. Os presos seriam os bodes expiatórios da sociedade. E aí que se
evidencia o processo da substituição sacrificial. Nos mitos primitivos,
um animal era sacrificado em lugar de um homem; a tragédia grega
mantém esse processo de substituição, veja-se, por exemplo, o sacriffcio
das crianças em Medéia de Eurlpedes.

Apesar de tais associações não serem explicitadas por Girard, po­
demos transferir esses mecanismos para a sociedade atual e aproveitar­
nos deles para ler as cartas de Frei Betto. Aí o próprio Autor nos fala
das vítimas sacrificáveis e se vê como uma delas.

"E a farsa é tão bem montada que os senhores da terra conseguem
total domrnto da platéia, fazê-Ia chorar ou aplaudir. Assim todos nós
ficamos indignados com o Setembro Negro das Olimpíadas mas per­
manecemos indiferentes quando dezanove presos pol rtlcos são fria­
mente assassinados em Trelew. na Argentina, ou quando um punha­
do de brancos escraviza milhões de negros na África do Sul:' (p.115)

Ou ainda, ao discutir a ambigüidade do conceito de violência:

"Tudo que estiver fora das normas dessa 'cultura' ele julgará como
abuso, violência, imoralidade, desrespeito, subversão. Ele não acha­
rá nada estranho que a polícia prenda aqueles que não respeitaram
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'os limites'. "to. 37)

Assim são forjadas tais vítimas sacrificáveis, Verifiquemos como
ocorre, A vítima sacrificável, segundo Girard, deve ser um elemen­

ao mesmo tempo, estranho e familiar, da í elas serem escolhidas nas

•
~;~:~~~~:I~ma rg ina i S ' Com o objetivo de tornar a vítima plenamente

faz-se necessário estranqelrá- la, isto é, convertê-la em um
em sua própria comunidade; e, se ela é estrangeira, familiarizá­

Assim se a sociedade se inteira de que um indivíduo é ladrão, assassi-
corruptor de menores etc., ela, não só aceita, como exulta ao sabê­

sacrificado,
O preso comum é, pois, um ser sacrificável em nossa sociedade,

1IIi11ou,em se levanta para defendê-lo, ninguém abraça sua causa, ninguém
vingá-lo. Veja-se, por exemplo, a atuação do esquadrão da morte,

misteriosas mortes nas prisões etc, E o preso pai Itlco?
Ele não se situa no mesmo plano do preso comum, Antes de

vítima do Sistema, ele é uma ameaça, E preciso, pois, desativar essa
khlB"ca e, para isso, faz-se necessário engendrar o processo de estranha­
rreriro da vítima para torná-Ia sacrificável. Vejamos, Um intelectual ou

padre não pertencem às camadas marginais da nossa sociedade e, nor­
riia,lm,ente. sua morte, seu castigo suscitaria vinganças, outros poderiam
éb,a\;ar sua causa, Assim eles são recriados para que a sociedade aceite o

sacrifício. São destituídos de suas principais características ffslcas,
suas cabeças raspadas, ou os cabelos cortados de maneira semelhan­

de todos os outros, são reificados, animalizados através das prol­
ª9~~~;~d~~0 isolamento, da ausência de sociabilidade, da perda da lndivi-

"Cada um de nós recebeu um número,que aqui dentro vale mais que
o nome, o meu é D.P. 2405.'~p, 42).

Suas idéias, seus valores são contestados, E sua imagem perante
ico é a de assassinos, estrupadores, verdadeiros monstros de que

S~~~:,~:: deve se livrar para não ser sacrificada por eles, Examinemos
•..~ em que Frei Betto nos fala de como os próprios presos co-

tinham essa imagem dos presos pai ltlcos.

"Para nós seis tem havido dificuldades na aproximação com eles. A
maior delas é provocada pela imagem que a repressão policial e a im­
prensa procuram criar: a de que somos perigosos terroristas, assaltan­
tes de bancos e assassinos de pais de tamrua. A grande maioria aqui
ficou surpresa ao ver os 'terroristas': não tinham o queixo quadrado
e cicatriz no rosto, nem cara fechada e ódio cravejado nos olhos. Foi
uma decepção> Mesmo assim, homens que na rua foram os mais ter-
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rrvets bandidos sentiam-se pequenos diante de nós. Alguns aproxima­
vem-se esperando que fôssemos contar como matamos os Kennedy
ou deflagramos a guerra do vtetns. Assustarem-se quando falei que
jamais peguei uma arma, mesmo descarregada." (p. 92).

Em nossa sociedade, ° padre é um elemento digno de respeito,
não seria, pois, uma vítima sacrificável; mas um padre subversivo é du­
plamente sacrificável, porque se afasta das leis de Deus e dos homens.
Isso se torna patente, por exemplo, na atitude daquela comunidade re­
llqiosa que impede seus membros, as freiras, de falarem com Frei Betto.
(Carta a Irmã Provincial, p. 174).

O padre "criminoso" provoca uma ruptura no seio da Igreja e da
Sociedade. O seu não-sacrifício implicaria em crise social.

A sublimação da violência

Falemos agora de urna outra vítima sacrificável, o Cristo. Antes
faz-se necessário salientar que Renê Girard, que faz uma leitura secrifl­
cíel" de todos os mitos, inclusive do Velho testamento, recusa-se a ler
no Novo testamento da mesma forma. Para ele, o Pai de Cristo não
quis que seu filho fosse sacrificado, porque ele é o Deus do amor e seu
reino é o da não-violência. Mas Frei Betto, pelo que podemos ver, man­
térn? essa leitura sacrificial do Evangelho: "O próprio pai sacrificou seu
filho pela nossa redenção". [p. 57)

Além disso, mesmo que não se conceba o sacrifício de Cristo co­
mo vontade do Pai, ele foi sacrificado pelos homens por se constituir,
supostamente, uma arneça ao Poder. Na pessoa de Cristo, unern-se o ele­
mento religioso e o social e é este o modelo que Frei Betto busca, ou
melhor, ele se imbui do papel desempenhado por Cristo. E assim que
se instaura a sublimação do sofrimento, a sacralização da violência. A
greve de fome é, por exemplo, uma violência contra si mesmo e se cons­
titui em arma política para reivindicação. No entanto ela assume um
ceráter de sacrifício e pode ser relacionada com os quarenta dias de
jejum de Cristo. Através do jejum, o prisioneiro atinge um novo estado
em que o espírito se superpõe ao corpo, e é aí que ele se aproxima mais
de Cristo. Veja-se a carta citada por A. A. Lima no prefácio:

"A partir dai, senti que a relação corpo-espúito se invertia: agora era
o espírito que envolvia o corpo, Experimentei, então, uma lucidez,
uma clarividência, como se todas as coisas estivessem luminosamente
transparentes:'1O {p. 13)

Frei Betto vê a prisão como o seu calvário que será seguido da
ressurreição, e vê o sofrimento como o caminho para a "fé que liberta,
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vivifica, redime e salva" (p.69),
Ao assumir o lugar de Cristo, no mundo atual. Frei Betto evoca

sempre a função social desempenhada por Ele - Aquele que velo para
lutar pelos pobres e oprimidos - não para prometer-lhes um reino de
amor e paz quimérico, mas um reino de Deus que já começasse na terra.
Ele se identifica com João Batista quando mostra que este "pregou a
igualdade entre os homens (Lc 3,11) e sua justiça confundiu a todos
(Jo. 1,20), denunciou a corrupção do poderosos (Me. 6,17) e preparou
o caminho do Senhor (Lc. 7,24~30). Todos os que anunciam a vinda
do Reino de Deus e de sua justiça devem estar preparados para viver
e morrer como João" (p. 128L

A figura de Cristo é evocada em referência aos presos comuns:

"Se há um lugar onde a figura do crucificado se manifesta de forma
tão humilhada e humilhante é dentro da existência de um pristonel­
ro comum': [p. 132)

Cristo veio para libertar os oprimidos; mas para lutar pelo opri­
mido, Ele veio como o mais oprimido dos homens.

"Eu jamais poderia crer num Deus que não tivesse, ele próprio, sido
o mais oprimido dos homens. Nem poderia ter uma fé que não tives­
se como centro a Pascoe" {p. 33).

escrita como forma de resitância

O Evangelho é a palavra de Cristo deixada em defesa do pobre,
oprimido, logo o papel do sacerdote, o papel da Igreja é falar "pelos
não têm voz" (p. 190),

"Por que a Igreja não vê isso? Ê claro corno o sol e, no entanto, tem
gente que acha justo o salário do operário. Não é justo nem a própria
existência de operários trabalhando para um patrão. Ê uma gritante
injustiça que existam homens obrigados para sobreviver, a alugar por
baixo preço sua força de trabalho." (p. 33). (O grifo é nosso)

Frei Betto assume esse papel e busca se identificar com Aquele
se levantou contra os poderosos por amor aOS homens, principal­

nte, aos homens que não têm quem abrace sua causa, e, por amar,
tornou-se o cordeiro imolado, Mas o sacrifício de Cristo ou de Frei

logrou objetivos diversos daqueles que almejavam os mandantes
castigo.

"Podem mutila-lo a ponto de não lhe restar mais mãos para estender,
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voz para consolar e animar, olhos para espelhar sua bondade e alegria
- restará pelo menos um coração para amar e rezar. Podem mata-lo.
Ficará o nome. E isto ninguém pode apagar. Ninguém." (p. 212).

Assim é que Frei Betto também resiste, através da escrita, deixa
seu nome e sua palavra, como ratificação da palavra de Cristo e, de for­
ma concreta, 2000 anos depois, fala "pelos que não têm vozv.como o
prisioneiro retratado no quadro feito pelo companheiro Moacir Pedroso,
prisioneiro este que é a metáfora do próprio Frei Betto.

"Ele escreve. Ele sabe que seus braços, longos e finos, não podem
torcer as barras de ferro, nem derrubar as paredes que querem redu­
zir sua liberdade quase às dimensões do próprio corpo. Mas nada po­
de tolher ou mutilar seu pensamento, apagar sua consciência ou ex­
tirpar sua alma. Nada pode imped i-lode ser testemunha de um antro
e de um tempo de atrocidades. Ele escreve às gerações futuras o tra­
casso de um presente que tenta inutilmente limitar a liberdade huma­
na. Seus olhos grandes e vivos são c teres deesperança, seu olhar não
conhece ocaso." {p, 232).

NOTAS
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'.'r,'.·>'.'.·r·"··"·~l·"·ri,..j" assi m com Renê Girard.
,'h +p\~otri· citado peIo prefaciador Toi retirado de uma carta parti cuIar
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Aimara da Cunha Resende

ROBERT BROWNING, "IL MAESI1W 01 S. MARCO"
A STUOY OF THE MUSICAL S71WCTURE OF
'A TOC017/1 OF GALUPPI~'" ,

On first reading liA TOCCATAOF GALUPPl'S" one is puzzled
at the misleading title. How cen Galuppi have hls name connected wlth
the form of the toccata when this latter had lts birth ln the 16th. centu­
ry and its splendour in the seventeenth, whlle Galuppi lived in the elght­
eenth century? Besldes, though Baldassare Galuppi came to be a "rnaes­
tro di S. Marco", bis fame IS due to composltlons for buffo opera and
malnly for the sonatas. Could Brownlng have made such a mistake?
Very unuketv. Some hidden Intentlon must Iie bevond the simple deno­
tation of "toccata" and "Galuppi"; thls intention comes lnto llqht as
one traces up the musical structure of rhe poern. There are two ctear
Instances: first, Browning Indlrectlv presents himself as a composer of
toccatas. He proposes to "plav" before the audlence, just as Renalssan­
ce "maestros" played toccatas at S. Marco, before the ceremony started.
He is 90ing to displav his virtuosity in dealing with words in the sarne
way as Merulo dld when at the clavichord. The toccata was only a free
form ln wh1ch a good muslcian dlspleved hls touch and abllitv ln com­
posíng elaborate constructions with flowing movements ln notes of
equal length, for expert performance; after having provided the tonality
for the chorus he would start plavinq around the musical phrase as
elaborately as posslble, so as to satisfy his pride and demonstrare hls
talent' .

Thus Browning is now going to show hls vtrtuosltv as a poet bv
decoratinq a theme which seerns to be, constantlv hammering on hls
mind - a mind glven to theological eúquirles. Here, lt seems, is the
answer to the first part of the rtddle -- he sets the tonalitv.his anguish at

"See poern on page)35



meaning ot Hfe and death and his uncertaintv at what wll1 happen-
sou I after qulttinq the bodv. Then he sets off to play around it

qiven tonaütvl with imaqes of Venice, representatlve of life (tem­
values]. lt is at this moment that he shows bis ability ln creatinq
movements, colourfui chords, subtle omisslons. Venice comes UP.

a svrnbol of earthly lfre, with its carnivals, its svmbolic yearly pro­
oo',,'e," when the Doqes were wed to the sea by throwlnq intc the W&

a golden rinq, declaring themselves married to lt and then beinq
tifessed by the Patrtaroh": and, perhaps more strongly, with ali the dto­

elemente that the Venetian feasts brought fcrth. The lmaqes
courtesan and the gallant sprinq up ln between the descriptions of a

ccncert (maybe at S, Marco) or a street partv (from stanza four to tire
llne of stanza ten]. His abilltv is superb for he can create the feeling

me, ot garrulous peopfe happv to live irrtenselv the present
momenr. whose only values are money and the flesh. He brings together

idea of Venetian Iife and Shakespearean svmbctism when he says
sea's the street there; and 'thls arched bv. .. what Vou caft/. "

Slivlc,ek's bridge with houses on lt , where thev kept he camlval". This
must be the Hiatto bridge, which was not where Shakespeare's

sliYlciek was to be found; but as that Jew stands for averlce and crueltv,
of temporal power due to money is very pertinent here: that
Browning has used the paradoxica! statement "the sea's the

there" followed by the subtly lronical afirmation that it is arched
bridge symbolical of this power - instead of having the sky/heaven

it, Venice had the sotid ("with hcuses on it") bridge, representa­
wealth. He goes on to playing with the Idea of tus: first young

lity (stanza IV); then he brinqs forth the image of the farncus
tian courtesan - a woman who had, besldes beauty and sensuality,
II tralned mind, belnq used to the cultural life of the time, It is

that rich merchants from ali parts of ltaly would go to Venice in
of the pleasures afforded by lts splendours and its women; for

wcmen were able to offer, besides sex, good companlonshlp and
terred talk. (Might not Tltian's "VENUS DF MUSIC" have some

'~i~h this scrt of ldea of pleasure?) The woman described ln stanza
ems to be typicaJly a Venetian woman - elther a courtesan or a
lywoman given to forbidden love. The poet skillfully places the

Iverv llkelv at S, Marco, because toccatas were played before
us ceremonles, there] ln such a way as to present hls ironical
j.when he says that "thev'd break talk off and afford/She, to bite

's black velvet - he, to finger on his sword": nctlce, here, that,
ircnlcal "afford" he touches on the sexual images of the
woman, throught the strong connotations of the words
ack velvet"; and of the woolng gallant, with his fingers

the sword (another phallic symboJ), .. Even the rhythm is
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changed, at thls polnt. There's a break ln sound, too. From the constant
livelv trochaic foot, he changes to iamb and so he states that the lovers
hold their destre so as to seem to be listening to the music being plaved.
The berrier to the fulfilment of their desire is echoed. on the sound
layer, in the barrier to the flowing of the trochaic movernent. Here one
has the picture of the lovers, more lntent on thelr purposes than on the
rnusic, whlle the rnuslclan is cornlcallv placed before them, "playing
statelv at the clavlchord".

The central tonalitv comes back ln stanza Vil, with the musical
notetions embodying the euthor's doubt; here is virtuosity is to be
found ln the interlacing of his own angulsh with the lovers' maln deslre,
the "domlnant persistence" which follows up ln stanza VIII. As to po­
etical construction his ability tles in creatlng colloqulal language - the
lovers' whispers during the concert - through the insertion of the sibi­
lant sound imo the perfect rhythm of trochalc octameters which make
up the trame of the whole poem. The octave dlvided into two parts is
one of the commonest musical periods, wlth lts division lnto two phra­
ses encompasslng some meaning ln thernselvesê . If one scans Browning's
"Toccata" one will easilv find this construction: only ln stanae VIII, as
ln musical variatlons, does the subdlvislon lnto two parts dlsappear and,
as ln muslc, with it there gores the balance achieved so faro That is the
consequence of the melting of the lovers' control into one single veam­
ing, the perslstence of physical deslre. Even the musical aspect of mas­
culine and feminlne notations coincides with Its counterpart ln poetrv".
These notatlons -_. rnascullne and f'ernlnlne - are to be found, in the
poem, ln two leveis: A) the diction is noted ln rnasculine endlng at the
end of the octarneters and the ferninlne one at the end of the tetrarne­
ters lnslde them, ln ali stanzas: B) Hhetorlcallv, the Dcqes, the mer­
chants and ali the wealth and power they svmbollze are accompanied
- or enriched? - by the feminine images of the courtesan ano her
gallant, wtth the suave, light touch of courtship.

He returns then to the attltude of the virtuoso of toccatas:
ln stanza IX, full of caesuras and exclarnatorv end-stopped fines, he
brllllantlv ends up his musical elaboration, to return to the initial
chords indicative of tonalitv, in stanze X, and frorn there to the close
ot hls performance. The virtuositv found ln this rnixture of movements,
of notes of equal lenqth - the trochalc toot -- is such that through the
rhetorical elements before mentioned - (caesures and exclarnations] one
has the sensation of dffferent moods contained in one expressive chord
The [uxtapositlon of contradictorv feelings is beautifully orchestrated.
The sound stratum coincides with the levei of meanlnqs as the rhvthm
resultinq from that mlxture of equal notes, elevatlon. dwindlinq, and
stops is juxtaposed to the meaning contained in the laudatory ejacula~

tlons about Galuppi's art together with the sense of sadness. This con-
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rV<ll1eaning reaches Its ctimax ln "that was muslcl good allke
',~'nd qav!" The prafse to Galuppi is in fact an appleuse of

gigg,himself. The virtuoso has managed to exhibit hís talent to
ttliost;

olfiJ to the second part of the ríddle: why díd Browníng choose
é Galuppí as the title name? Like Browning, Galuppi was able
g~ther, ln hís works, mysticism, scentc and theatrtcal devices".
bewas well known and, especíally in England, much praised
pp~er of sonatas, not of toceatas. Well, Browninp's "Toccata'
structure of the "forma-sonata", whlch is the first movement
bata proper; thls "forma-sonata" is made up of three parte:

It!()n of a theme, the development, and the re-exposttion'":
tructures hls poem exaetly like a "forma-soneta". Hís expo­

theme is condensed in the first stanze: Galuppi's music, as
h~~rs it, brinqs back to hís mlnd some heavy self-awareness
has no doubt, "is very sad to fin d". He doesn't say clearly
~?ubt or angulsh is, but the reader is directlv made certain
ence. And the sad tone brought about bv the nasal assonance
encuqh to prepare the reader/listener for what is to come. ln
stanza the tonalitv is changed (from the third line onwards)
rsplcturtnp Venice, alreadv analvsed by us, as the svmboli-

,t~fT1poral velues which are to be the opposíng mede to bis ini­
\iVlth this introduction, duallty is created and the second
fice seems to prevaíl over the first. The liqht touch of lmaqe­

ythmícal movement of the tines produced the necessary llve
:V~l1jce and the Idea ot temporalltv and finiteness that it
Thê picture is so vivid that one has the feeling of seeing the
~rlJaps, one might, ln an opera bv Galuppí. The development
íJhthe dual forces flqhtinq ín his mind. The temporal values
étrunureo happíness and excitement take hold ot the show
é.espfrttce! yearning lurking behind But the quest continues -'
out "thirds so plaintlve, sixths dfminlshed, siqh on slqh",

8~,0síons, those solutions" up to a polnt when the lovers, now
(),rnouthpleces for the poet, ask the troubling questíon:
§mT' and aqain the "dominant persistence" of lechery sprlngs
~m~íguously counterpointed by the "I" tone rever or the

i,ç!)asks the question: "Dld I stop them?", and the certatntv
answer: "til! it must be answered to". The first tonality
~ it is the beginning of the re-exposition: the "octsve struck

r"::- death will come and replace pleasure (stanza X}. Now,
vertettons, - the poet's search for the best preparatlon for

"forma-sonata" reaches lts thlrd, cllmatic momento ln his
rowning brings lnto his construction the allusion to Milton

tonal ambience) in the latter's sonnet "ON HIS BLlND·
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NESS"; ln bis doubt about how to serve God best and consequentlv be
prepared for death, Milton says: "Thev also serve, who only stand anc
wait", Brownlng alludes to thls idea and, with a touch of ironic subtle­
ty, states: t'But when I stt down to reason. think to take my stand nor
swerve", this rich loan of intertextualltv sets his first rnood: to accept
death and do nothlnq, not even worrv ("While I triurnph over a secrct
wrunq form nature's close reserve"); but Galuppl's music brings back
the matn therne: hls doubt about and hie enquiry Into the Immortalitv
of the scul. And he qces on wlth his rnusinq: those who have deeper
values. such as Intellectualltv, those won't dle, they rnust be immortal
{stanzae XII, XIII), This certaintv he tries to applv to his own predica­
ment; hasn't he displayed vlrtucsltv ln hls "Toccata"? But the doubt
with which Galuppl's mualc is loaded keeps "creakinq' ln his mind and
the lnltlal tone is brought back: he is sad and "want (s) the heart to
scold"; he opposes the two values once mo re: the rlch sensual Venetian
women, what will beco me of them when they are dead? And as an echo
to his thought there comes the explanatlon for the obscure sense of
sadness: he is old and afraid of death. The re-exposltlon is complete
now with a turning to the inltlal statements: "this is very sad to find!"
and "But although I take your meanlnq, 'tis with such a heavy mindl"
This turnlng is here ln order to place the author hirnself ineide the
oppresslve sltuaticn - though he has applled to atemporal values,
that's to sav, art and culture, he is old and afraid: "1 feel chilly and
grown old".

The "drarnatlc principie" has been achieved ln Browning's
"forma-sonata"; modulation was perfect and enthralling; now, at thls
final chord, one feels the urge to stand up and appíaud.

NOTES:

1, ABBIATl, Franco; História de /a música, t. I, Imprenter Nuevo
Mundo S.A" Mexico, 1958 (trad. Baltasar Semper] ~ p. 427.

2. PLUMB, J, H, et aHi, EI Renacimiento, Cultura y Arte de una
Epoca, Barcelona, Ed Labor, S,A., 1961, paq. 257:
"EI dia de Ascenelon de 997, e! dux Pietro Orseolo detuvo su
galeán en la entrada de mar que une la laguna veneclana com
el Adriatico, derramá su libación en las aguas y recibló la bendi­
cíán de su patriarca antes de partir a aniquilar a los dalrnatas.
Durante acho siglos tue repetléndose la rnisma cererncnia ano
tras ano, aumentando en cornplejldad y esplendor a medida
que la proprie Venecia iba haciendose más rica y poderosa,
hasta que Ilegá a covertise (ln una de las grandes processlones
rituales dei mundo occidental. La gran nave oficial de los dux.
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el "Bucentauro", resplandecente de carmesi y oro, alejábase de la
Piazzetta a los cantos de los coros. Detrás de ella seguian e! Con­
se]o de los Diez, la seõorre, los patricios y los embsjadores,
en sus dotada póndolas. AI !legar ai Porto de Lido, el Dux,
puesto de pie en la popa dei "Bucentauro", arrojada a las aguas
una sottja de oro, con estas palavras: "Oh, mar, nos desposa­
mos contigo en sena I de nuestro fiel y eterno domlnlo!" Aquella
mezela de paganismo, cristianismo y fausto oriental, era algo
tan simbólico para Venecia como sus bodas con e! mar".

3. SPALDING, W. R., Manuel D'AnalyseMusicale, Paris, Pevot. 1950,
(trad. M, Firmin Roz), pago 62.

4. Idem, pago 66:
"Les deu x mentêree de termlner une phrase, appelées mascutlne
et fémlnlne, correspondent éxactement aUX effets semblables du
mêtre d'une stance poétique. Quand le dernier accord de la
cadence, quel qu'Il solt, tombe sur un temps fort, c'est-à-dlre
sur le premier temps d'une mesure, la terminaison est dite mas­
culine; quand I' accord tombe sur un temps faible de la mesure,
la tertninaison est dite fémlnine".

6, Enciclopedia Italiana di Scienre, l.ettere ed Arti, Ed. Instituto G.
Treccanl, Milano, 1932, Vol. XVI, pag, 340:

6. CARPEAUX, Otto Maria, Uma Nova História da Música, Zahar Ed.,
Rio de Janeiro, 1958, paqs. 123/124:
"Chama-se assim o novo princípio de construção do primeiro
movimento, do mais longo e mais importante, de uma sonata.
O Andante ou Adágio pode ser uma meditação musical. O Alle­
gro final pode contentar-se com repetição, pouco variada, de
um tema; é a forma do Rondo, Mas o primeiro Allegro tem de
ser mais elaborado, Carl Phillp Emanuel Bach partiu de uma for­
ma simples: um tema é sumariamente exposto (exposição); de­
pois muda a tonalidade; no novo ambiente tonal, continua o
desenvolvimento; enfim, a exposição é (com modificações mais
ou menos ligeiras) repetida na tonalidade original (recapitulação
ou reprlse). O fato importante, nesse esquema, é a mudança de
tonalidade, a modulação: é um prlncfplo dramático, Mas depois
C,P,E, Bach aperfeiçoou esse esquema pela introdução de um
segundo tema, contrastante, que entra em espécie de luta dra­
mática com o primeiro tema, Eis a sonata-forma completa",

103



A TOCCATAOF GALUPPI'S

I
Oh Galuppl, Baldassaro, this IS very sad

to find!
I can hardly mtsconceive Vou; it would

prove me deat and blind;
But althougth I take uour meaning, 'tis

with such a heavv mlnd!

II
Here Vou come with your old music, and

here's ali the good it brings.
What, they llved once thus at Venice where

the merchants were the kings,
Where Saint Mark's is, wbere the Doges

used to wed the sea with rings?

III
Ay, because the sea's the street there; and

'tis arched by ... what Vou cal!
... Shvlock's bridge wíth houses on it,

where thev kept the carnlval:
I was never out of England "'_. lt's as if I saw

it alI.

IV
Did young people take their pleasure when

the sea was warm ln May?
Balls and masks begun et midníght, bum­

ing ever to mld-dav,
When they made up fresh adventures for

the morrow, do Vou say?
V

Was a ladv such a lady, cheeks so round
and llps so red, "-

On her neck the small face buovant, like
a bell-tlower on íts bed,

O'er the breest's superb abundance where
a man mlght base his head?

VI
Well, and lt was graceful of thern . thev' d

break talk off and afford
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bite her mask's black velvet c­

finger on bis sword,
sat and plaved Toccatas, stately
clavichord?

lesser thirds so ptalntive,
díminished, sigh on sigh,
something? Those suspenslons,

soluticns e- 'Must we die?
CnmrniserE,tir,q sevenths - 'Llfe

last! we can but trv!'

hauov?' - 'Yes.' - 'And are
I as happv?' - 'Yes. And vou?'

kisees!' - 'Did 1stop them,
lIíon seemed 50 few?'

-Iomtnent's persistence til! it
answered to!

õctave struck the answer. Oh, they
I dare sav!

! that was musicl good
grave and gay!

áfWâYs leave off talkíng when I hear
dia',"r plav!'

Vou for their pleasure: til!
one by one,
that cerne to nothíng,

deeds as well undone,
tacitlv and took them where
see the sun,

down to reason, think to
nor swerve,

trrumon o'er a secret wrung from
reserve,
your cold rnustc tilll

everv nerve.
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XII
Yes, Vou, Iike a ghostly cricket, creaking

where a house was bumed :
'Dust and ashes, dead and done with,

Venlce spent what Venlce earned.
The souI, doubtless, is lrnrnortal - where

a soul can be discemed.

XIII
'Yours for instance: Vou know physics,

sornethinq of geology;
'Mathernatics are your pastlme, souls

shall rtse ln their deqree,
'Butterflies m ay dread extlnction, - you'll

not die, lt cannot bel

XIV
'As for Venice and her people, merely bom

to bloorn and drop,
'Here on earth they bore their fruitage,

mirth and folly were the crop:
'What cf sou! was left, I won der, when the

kissing had to stop?

XV
'Dust and ashesl' So vou creak it, and I

want the heart to scold.
Dear dead women, with such hair, too­

what's become of ali the gold
Used to hang and brush thelr bosoms? I

feel chlllv and grown old.

Robert Browning



Angela Senra

PAlXÃOEFÉ

Para Antonio Joaquim Machado, desaparecido
no Rio de Janeiro a 15 de fevereiro de 1971,

Estes fragmentos constituem parte da minha dissertação de mestrado _ PAI·
XÃO E FÉ; OSSínos da Agonia, de AUIn>n Dourado, defendida em 23 de te­
vereirc de 1981, na Faculdade de Letras da UFMG. sob a orientação da Prof?
Ora. Lettcla Malard.

Minas

"Refaire du dedans ce que les archéologues
du X IX~ siécle ont fait du dehors".

Marguerite YOURCENAR

"Curioso como a vida depende dessas pequeninas coisas, do fio
um pavio, do sutil fio de uma aranha tecedeira fazendo e desfazendo,

~:.~~~~:,e recriando o mundo para a gente ler, como uma teia para nos
r 1 - longa foi a minha jornada com OsSinos da Agonia/alegria2 ,

Primeiro passo: puxo o fio da história, prendo-me ao labirinto
texto ""- Isub) textos, tentando destecer-tecer o bordado.

Por muito tempo fico na margem direita do caminho (traçada,
tranoüua): princípios teóricos mais ou menos bem conhecidos, rnéto­

definido (s). história inscrita, mito transcrito, escritas as análises
crítica, as entrevistas e apontamentos do Autor. Pesquiso, anoto, es­

Falo nas minhas aulas esse Tempo de amar, meu tempo de pra-
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Mas, aos poucos, vou descobrindo a outra borda: margem es­
querda, móvel, vazia, que quero-preciso contornar, preencher. Criar.
Aí começa minha Novela de Aprendizado: tempo e espaço incómodos,
fragmentando o saber sedirnentado, questionando gostos, valores, esco­
lhas, lembranças. Hora de escrever minha Vida em Segredo, tempo do
texto de qozo" ,

Meu trabalho, terceira margem dúplice e contraditória, flutua
entre o fio dos instrumentos conhecidos e o desafio das falas mágicas,

Fragmentos das minhas certezas, mandala das minhas dúvidas
("Idée L . .) (d'un texte] ou serait tressée, tlssée, de la façon la plus per­
sonnelle, la relatlon de toutes les jouissances: celles de la vie et celles
du texte, ou une même anarnnêse saislrait la lecture et l'aventure"}".

Esse texto foi escrito também em voz alta, ouvindo quase sem­
pre Milton Nascimento, magia, música, ruídos e barulhos da história de
Minas, no tom da fala de Autran Dourado (dó maior7)6,

"Haconter, n'est-ce pas toujours chercher son origine [. , ,)7"7:
"Acredita que eu teria obstinado, cabeça baixa, se eu não preparasse
- com as mãos um pouco febris - o labirinto onde me aventurar, des­
locar meu propósito, abrir-lhe subterrâneos, enterrá-lo longe dele mes­
mo, encontrar-lhe desvios que resumem e deformam seu percurso,
onde me perder, e aparecer finalmente diante de olhos que (. , .l"8,

Meu texto, minha arqueologia.

Simples

"Un pled dans l'érudltion. l'autre dans la
magie" ,

Marguerite YOURCENAR

Menina, em Bonfim do Paraopeba, eu recortava em jornais
e revistas, imagens, trechos de história e geografia do Brasil, provér­
bios, curiosidades; você sabia que?, composições ~ as minhas inclu­
sive; "ganhei prêmio" escrevendo Carta para minha mãe e Minha cidade
natal. Com goma arábica, eu colava esses pedaços de papel em velhos
livros pretos onde, há tanto tempo, meu avô tabelião tinha registrado
os documentos da comarca,

Reproduzindo o mundo sobre a escritura da cidade, eu come­
çava a fazer minha história,

"Recortar e colar são as experiências fundamentais do papel;
a leitura e a escritura são formas derivadas, transitórias, efêrneras", leio
em Cornpaqnon". No texto, prática complexa do papel, a citação con­
tinua o prazer do jogo da criança, repetindo o gesto arcaico de recortar­
colar,

Quando leio, paro diante de uma frase, volto atrás: a frase reli-
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asolta, isola-se no texto. Grifo: o risco acrescenta meu traço ao
()'impõe-lhe nova pontuação, a minha entoneção, o meu ritmo.

'$m'?>se não grifo, se não copio um pedaço do texto, uma palavra,
'háJeitura parte do ato de citação que desagrega o texto, separando­

cOntexto,
Quando dto, corto, mutilo, O desfilar das metáforas tece o pro­

~:"cirurgia", "topografia", "estratégia", "costura", Teia. Risco do
ado,Matéria de carpintaria.
'>(~ontinuo lendo-escrevendo com Compagnon. E me aproprio

tJ~'<,primeira pessoa insólita; incómoda num trabalho acadêmico.
ói"(';()rto. Colo. bricolo. E elimino as aspas, esses "pequenos diques
"abobagem", essa fórmula (protetora] que sugere "não fui eu

pisse iSSO".1O Pelejo no meu tebor intus" levada por essa segunda
'ue me ajuda a apropriar, reescrever, recriar. Minha mão borda, [o­
~9~- "Un homme labvrlnthique ne cherche jamais la vérlté, mais

Gêment son Atiane" ,12

Olha

Ogrifo1 3 na leitura é o ensaio da citação (e da escritura), a lo­
ovtsual, material, criando o direito do meu olhar sobre o texto.
,L\.blação, grifo, acomodação e solicitação figuram, para Compaq­

~'$quatro tactsles da leitura. Existe entre elas uma graduação la­
9H~ parte da solicitação: amor à primeira vista por uma frase,
~~Tento - objeto expulso do texto pelo meu desejo - resíduo,
o/fetiche.
e~rto dese objeto total, desse texto que me seduz, me solicita;
~é1comodação, lugar de reconhecimento, ponto de referência da
marte, grifo; extraio.

:,L\.significação é a quinta roda desse tempo, o socorro que pro­
~minha leitura é pena perdida. E o meu último recurso; agarro­
ano vazio da paixão-solicitação, na ilusão de que a busca da sig­

e prenderá ao texto. A solicitação faz parte da significação,
tlnvestido no texto. Tem função iniciadora: sem ela, não há
(.)~lpelo menos, não há prazer; sem ela, o que existe é uma lel­
significação e não de paixão,
:9~pois da solicitação, a acomodação, o grifo e a ablação con­
-se na excitação que cavatn)a solicitação, fazendo jorrar o sen-

,L\.:Citação já está contida na soli-citação e na ex-citação; ela está
Q8fpio do Verbo ou, pelo menos, na gênese daquela leitura que,
'n~~;Hga-se exclusivamente à significação.
gI~ação, eco da leitura na escritura, forma primeira de cortar­
'rigem de todas as práticas do papel - brinquedo daquela ctien-
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uma ferida

A citação, designando ao mesmo tempo duas operações, a de
levantamento e a de enxerto e também o objetc dessas duas operações,
o objeto levantando e o objeto enxertado, flutua entre estados diferen­
tes: disjunção e conjunção, mutilação e enxerto, corte e colagem.

Os atos da escritura ou da linguagem autorizam a confusão dos
contrários ou das contradições, dissolvendo as fronteiras pela transpo­
sição rnetcn írnlca.

Porque a escritura tem pavor do vazio, da ferida: o vazio é o lu­
gar do morto, da falta - colocam-se epígrafes nos monumentos fune­
rários. A prática da escritura fornece a grande vantagem de poder con­
jurar o vazio, modificando o léxico. A transposição meton Irnica, ate­
tando o vocabulário da arte de escrever e alterando o sentido das pala­
vras que designam o vazio, apresenta-se como evolução natural. Assim,
na citação, a condensação de duas manipulações e do objeto manipula­
do, torna natural um procedimento cultural.

No seu emprego habitual, a citação não é nem o ato do levanta­
mento, nem o do enxerto, mas apenas a coisa, como se as manipula­
ções não existissem, como se a citação não supusesse uma passagem
ao ato. Com o ato, é a pessoa do citador que é ignorada, o sujeito da
citação como transportador, negociante, cirurgião ou açougueiro. A
coisa circula sozinha, curinga de texto para texto, órgão mutilado, mas
corpo próprio, vivo e suficiente.

A citação é o corpo a corpo com o papel, a "fricção"14 ,gesto
que virou a mão na massa - de papel.

A citação trabalha o texto, o texto trabalha a citação. A Biela
do trabalho não é uma paixão pelo sentido e sim pelo fenômeno, pelo
trabalho ou pelo jogo, pelo manejo da citação. A leitura (solicitação
e excitação) e a escritura (reescrttura) são manobras e manipulações,
cortes e colagens. Sombra e Exllio do meu desejo.

Meu discurso se constrói numa corrente de citações, numa rede
de excitações. Dilaceramento, laceração, corte - meu texto flutua en­
tre a metáfora e a ferida, inscrito no meu próprio corpo!". Minha Barca
veleja entre a terra firme (7) da crítica apretelendlda, mar do Senhor,
e a volta do rio, busca e redemoinho. O lido e o vivido Se misturam nas
minhas Imaginações {Pecaminosas?}. Antigos mitos, velhos livros de his­
tória nova, infindáveis dicionários, textos, discussões, aulas e sonhos.
Qualquer semelhança é rnals uma coincidência nessa Opera dos vivos e
mortos.

Agua deu, água levou. Redemoinho. Labirinto gideano, eu que­
roo Com plantas perfumadas, vapores sernl-narco tlzantes, embriaguez,
devaneio, busca, charme-chamando. "Naufragamos sem praia; e na
Solidão {SolitudeJ dos botos afundamos. E tentação e vertigem; e tam-

110



ébrios". 1 6 Labirinto de onde posso / não quero sair,

r. . .l via uma lua no céu, via outra lua no mar.
Subirao céunãopodia, Minas nunca teve mer'":

se diz um náufrago que, num barco desmantelado,
envlar sinais de aflição. Seus gestos não são com­

riem mesmo recebidos. O náufrago agarra-se de­
frágil destroço, ao menor graveto. A vida não

restos, a literatura - mensagem cifrada, enigma
lêh'a!a lançada ao mar.
r'ii;h~::'; Os despojos do naufrágio (desl velamaglória do
b; de vieux vêtements, de vieitles chemises dans une

métl,e daná une autre malle, tout ça au grenier, vaus 58'

pousslêre. beaucoup de saleté. un peu transpirant
Je vais la page blanche et je me dls: "Ave c

peut-être, écrire quelque chose de propre,
souvent la relson, peut-être une des prlncl­
falre quelque chose qui pulsse être lu, relu,

s~i••~~f~~~,et qui ne participe pas de ce hasard de la pa­
~! Chaque lecture donnant une autre face". 1 8

a face que estendo no meu fiar e porfiar pária­
amf,;du" lei,

~
~j~g,~~,:hi í n ha perplexídade: "o crftico não é um expü­

e sim um desenvolvedor de amblqüidades't.ê o
os meus sonnos- 1 .}

póue'lSArmas &0 só coração, eu me rendo.

Promessasdo Sol

ui se taillade le pouce au moment d'évo­
ornbres salt qu'elles n'obélront à son appel que

les lapent son propre sang".
Marguerite VOU RCENAR

Os Sinos da Agonia é traçado pelas varia­
,"""d,d6"ilf'amies trágicos do passado.

crendo festa de dor é a história de Teseu-
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"Para encantar e seduzir Europa, raptá-la e possur-te, Zeus trens­
muda a sua divindade em touro. Dessa união nasce Minos, rei de Creta
Minos se casa com Pasífae, "toda luz", filha de Hélios ou Sol, contra a
qual Afrodite havia jurado vingar-se nos seus descendentes, inflamando­
os Com a loucura do amor. Minos e Pasffaegeraram Fedra, Ariadnee An­
droçeo.

Poseidon presenteia Minos com um touro, na obrigação de sacrl-]
ficá-lo. Minos se encanta pela beleza do animal e o poupa, substituindo­
o por outro. Como ele, sua mulher também se encanta pelo fantástico
touro, por ele se apaixona e trai Minos. Nasce dessa união bestial o Mi­
notauro, monstro metade homem, metade touro.

Minos aprisiona o espúrio no labirinto constru Ido por Dédalo.
Por coincidência, Dédalo, o famoso arquiteto e artfflce, foi quem prepa­
rou o artefato que enganou o touro, permitindo que Pasffae fosse por
ele possuída.

Como castigo pela morte de seu filho Androgeo nas mãos dos
atenienses, Minos impõe a Atenas o tributo anual de sete moços e sete
moças à fúria do sanguinolento Minotauro. Para livrar os atenienses des­
se sacrifício brutal, o herói Teseu vai com os jovens, decidido a matar o
monstro. Seduz Arladne, que lhe fornece a meada cujo fio permitirá a
Teseu, após a morte do irmão bastardo da jovem, escapar dos corredo­
res do labirinto.

Alcançado o seu objetivo, Teseu abandona Ariadne, fugindo
com sua irmã' Pedra, a quem igualmente cativara. Mas Teseu já possuía
um filho natural com Hipólita ou .Antfope, a estrangeira, rainha das
Amazonas: Hipólito.

Hipólito, o casto, o mais puro dos homens, se recusa ao culto de
Afrodite, reverenciando apenas Artêmis, a deusa da caça.

Cumprindo o seu destino, Fedra se apaixona pelo belo adoles­
cente. Tentado, Hipólito recusa o amor incestuoso com a mulher de seu
pai e provoca a ira de Fedra. Ferida no seu orgulho, ela denuncia Hipóli­
to a Teseu: o enteado é que tentara seduzf-la. Amaldiçoado e expulso
da casa paterna, Hipólito, com os seus cavalos, morre no mar, reino de
Poseidon, a quem Teseu, seu "filho", pede vingança e punição da culpa.
Ao saber da morte de Hipólito, Fedra confessa a Teseu o seu crime e se
mata,,22.

Uma primeira leitura mostra o quase paralelismo entre o mito
grego e o romance.

Teseu, herói de muitas lutas, filho do mar, metamorfoseia-se em
João Diogo, bandeirante, senhor de terras, prata e ouro. João Diogo, pe­
la mão de Mariana - Ariadne, penetra na casa do pai, João Ouebedo
Dias, nobre de prosápia e casta, dono de terras, chão e mato estéreis, la~

birinto - esconderijo de Donguinho, insano, filho da traição da mulher
Vicentina, quando o marido andava pelo reino em busca da oroteçõo
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Ijifscom privança na casa real.
p,()nguinho-Minotauro, bastardo, símbolo da decadência da te­
t~~tina, permanece trancado a sete chaves,
/viOguém esconde por muito tempo um insano na tamllia - o

Ouebedo treeverieve. pensando no casamento da filha: e em
(q9ae os campos reverdeciam. Donguinho preso. Ou então,

gEl'm0rto numa emboscada ardilosa.
(jDiogo troca Mariana pela ciéncie e mal feia de Malvina.
aixona-se pelo enteado, Gaspar-H ipófito, puro e virgem. Gaa­

desejo, não pode trair o pai. Malvina-Fedra, Donguinho re­
h$pira com a escrava Inécia, que a aconselha a arranjar um ho-
#~mulher, para provocar ciúmes em Gaspar: um homem enfim
IJ1ptare morrer. Januário, o escolhido, fica preso na teia: apai­

t'rvl<.'llvina, é levado por ela a matar João Diogo acreditando
Imlbálldo o "rival", fugiriam juntos. Acusado de crime de lesa­

~rtiorto em efígie.
QiPiogo morto, Gaspar, fugindo de Malvina, fica noivo de

~T~()hho, o braço que matou seu pai (8 mão não era mais pre­
ti:F[jDhecida) era o seu próprio braço.
'Iyip<l/na sua paixão desesperada, escreve ao Capitão-General,
G~~pare nâb Januárlo do assassinato "polftico" de João Dio-

;@aspar sobrevive. Ao contrário do outro, não morreria em
ff(~ele inútil fugir.

'*r~~;lendas e suas variantes, personagens "novas" vão se ln­
fl:tonimicamente ao mito grego, ampliando e intensificando o

autraniano.
us bifronte, é Januário, duplo de Gaspar.

(j/g9àrdião das portas, das entradas, das saídas e dos cami­
H~n?;abrindo e fechando a narrativa dos destinos das perso­
i~f9ria.Jano, deus quadrifrcnte, regente das estações do ano

/'lJ1ortoem eflgie na primeira jornada e voltando, na quarta
#t~~~rrelaxadoem carne,' peça da roda do tempo, contando

Ilgoano da história da traição de amor I crime contra el-
Nus,"tlJtor" das açóes dos homens -- Januário assassino
la.mão de Malvina: impotente, custava a acreditar não ter
<i!atraça maldita que agora procuravam lhe etriçuir. Ja­

união dos poderes sacerdotal e real - Januárlo, morto
vadoseja Nosso Senhor !esus Cristo, alguns gritavam. Pe­
J?Uvado, respondiam. Dos sobrados mais ricos chega-

lv~~a el-Rei Nosso Senhor. Jane, significando os pares de
~Gêmeos - Januário I Gaspar. Jano: o destino, o tempo
~ri()/Gaspar;a farsa, o fim da raça, a derrama.
(Plana-Afrodite; Aquela mulher ruiva e de cabelos enso­
~llpreto bem no alto da cabeça, a casaquinha de veludo
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azul, justa e estofada pelo volume duro dos peitos apertados por baixo
que subiam e desciam no balanço da respiração, a mêo esquerda segura­
va senhoril e graciosa as rédeas, a direita brincava com o chicote de pra­
ta nas dobras da amazona, toda ela empinada, fazendo com o seu cava­
lo um todo de estátua, na faceira provocaçãos de quem se sabebela, ad­
mirada, cobiçada, a cabeça se voltava para um lado e para o outro, na
graça que, de tanto estudada e medida, se incorpora na naturalidade e
beleza dos gestos, era toda ela uma deusa da caça, ia ele (Januérlol di­
zendo na mitologia dos versos mal lembrados,' Era uma deusa, uma deu­
sa, uma deusa da caça, pensou Gaspar retórico e exagerado,'Uma pasto­
ra, uma daquelas lindas e soberanas pastoras de que falavam as liras e as
odes que o Capitão-General gostava de ouvir declamar nas suas casas,
Foi a comparação que ocorreu ao velho João Diogo fazer,

Malvina-Diana, "a brilhante", "a dlvlna"?": deusa protetora,
quardlã dos caminhos da castidade, contém Afrodite, deusa do desejo e
do prazer dos sentidos. Diana, reinando no mundo dos homens, cornan­
da o nascimento e o desenvolvimento dos seres'" . Malvlna-Dlana-Afro­
dite: caça, ama e conquista os homens.

Malvlna-Mecéla: feltíceira maligna e encantadora, sabia dosar
muito bem as suas mezinhas e poções, flor cemtvore, assassina dos "fi­
lhos": Na verdade ela é que os possu/a a um só tempo, a um só tempo
os fecundava e paria.

Malvlna: Mal vinda. Má sina. Malina (maligna, o aemo)?": o de­
mo sabe que o mundo é redondo, que o homem indo sempre em frente
acaba voltando pro mesmo lugar, Os destinos de João Diogo, Januário e
Gaspar nas mãos de Malvlna. Malvlna-Parcas: Cloto, paciente tecedeira,
transforma João Diogo num outro homem, fazendo-o renascer; escolhe
Januário como homem capaz de matar e morrer; define Gaspar corno
homem de bons modos; Láquesls, bordadeira dos dias e dos aconteci­
mentos da vida de cada um; o casamento com João Diogo, o envolvi­
mento com Januário e Gaspar, o assassinato de João Diogo, o "castigo"

.de Gaspar; Atropos, cerzindo o fio da vida de João Diogo e de Januàrio,
volteando o destino de Gaspar, arrematando a sua própria vida,

Malvina: filha da luz, irmã do Sol. Quando Apolo aparece, Dia­
na (Lua) brilha no céu e lança sua luz nas profundidades da noite. No
'mito, os dois deuses se alternam; no romance, Malvina filha do sol e o
Capitão-General, Sol Novo da América unem-se; como numa dança, o
salão todo iluminado e a música lenta, os dois se dirIgiram, em passos
'medidos, no mtnueto, para junto do corpo de João Diogo aetvso. Mu­
dos e iluminados í. • .). O poderoso e implacável braço real estende a
mão que traça todas as tramas,

O Sol é o sfmbolo universal do rei, do coração do império. E o
centro do céu, como o coração é o centro da terra, O raio do sol lembra
o fio, a teia de eranbe" (o labirinto).
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o Labirinto é um entrecruzamento de caminhos, algunssem sa f­
através dos quais é preciso descobrir a trilha que conduz ao centro

estranha teia de aranha. Chega-se ao centro, através de uma via­
iniciadora, proibida aos "não-qualificados". Sfmbolo de um slste­

de defesa, o labirinto anuncia a presença do precioso, do sagrado: só
iniciados têm acesso a esse centro escondrdo'" .

O Labirinto em Os Sinos da Agonia é o breve cruzamento dos
r-aminhos: encontros e desencontros de amor, traça, devassa. E o espaço

paixão e fé: ruas tortuosas de Vila Rica, esconderijo de Januário
am"nte·,crilmillo"o,.palco do cortejo de Corpus Christi e da procissão da

em efígie. o sertão que esconde e seca ouro e homens, protege
üascer. exila Januáno. São as terras, as florestas e as tarsquetras de João

Gaivão, as pastagens verdejantes, sonho-dourado de João Ouebe­
e de Donguinho. E. a própria história desses povos das Minas: Fiar e

I'~;;~~~;é a nossa principal ocupação, ócio e neçxcio nestas Minas - O
li é o centro perdido, o caminho nunca encontrado.

O Tirésias, iluminado interiormente pela luz da tua escuridão,
ajude a entender (.. .} a achar o caminho.

Os velhos cegos, diz o mito, vêm de países solares, nefastos aos
cansados pela luz forte e crua: o cego simboliza a sabedoria do ve­

os adivinhos também são gerados cegos, porque é preciso se ter os
fechados à luz física para perceber-se a luz28 •

Tlrésias, profeta, decifrador de enigmas, é devorado pela esflnpe.
O punhal - faca amolada na mão de Januárlo - braço de Gaspar,

dois gumes: traça de amor, traço de forca - agora não pergunto
pra onde vaia estrada. Porque, lembrando Luckács, tragédia e mu.

(Il,n,ças históricas da sociedade andam de braços dados.

Fé Cega Faca Amolada

"Ce qui ne signifie pas, comme on te dlt trop,
que la vérlté historfque solt toujours et en tout
lnsalslssabfe. II en va de cette vérltê comme de
toutes les autres: on se trempe plus ou moine".

Leonardo SCIASCIA

o chão o chão

"E assim não andeis inquietos pelo dia de amanhã. Porque o dia
árnenhã'a si mesmo trará seu cuidado; ao dia basta sua própria afH­

. - Os Sinos da Agonia contam a história do sertão bruto, de
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quando o ouro da mina / virou veneno, desgraça fatal, E o recomeçar?
se anuncia, máscara escorrida e marcada de caminhos de lágrimas, na ce­
ra do coronel Bento Pires: (. , ,) o que antes eram catas e faisqueiras, la­
vres e grupiaras (ouro branco, ouro preto, ouro podre), rios, ribeirões,
carrascais lavados e bateadores (seixos e mstscôes, guias e seíxôes}, se
transformava na imaginação vadia e feliz do velho em pastos e matas,
touros, vacas e bezerrinhos que só faltavam falar.

(Para Gaspar, mazombo ilustrado, mimado pela vida nas tetas
do ouro, nos pingentes dos diamantes, o futuro se lê nos olhos de Tlré­
slas, nas indeçeções dos adivinhos, dos mensageiros. Só um cego pode
ver o final da história e o corpo mudo fala, através da linguagem (delcl­
frade dos sinos, a agonia de cada um. Gaspar, pálido e de sangue agua­
do, fim da raça, recebe terras, pastos e escravos por Testamento escrito
com a pena das velhas culpas, dos crimes e injustiças, das torturas. }30

As jornadas se tecem num tempo de fiar: a decadência da econo­
mia aurífera aumenta os impostos, prepara a derrama; num tempo de
desconfiar: Januário-rnameluco é nomeado cabeça de motim, Morto em
etfqle por decreto do Capitão-General, volta, na roda do tempo, para ser
relaxado em carne, ao encontro da sua verdadeira morte, para sempre.
Tempo de porfiar? "Sentenciados à morte e a degredo perpétuo, houve
entre eles um momento atrocíssimo e pavoroso, mas, logo np;Jía se­
guinte, sobre as angústias morais do oratório a nuvem rasqoo-sêe abriu
para todos o clarão da vida, menos para ele. Nesse ponto solene, culrnl­
nante da memorável tragédia, o Alferes 'não caiu desanimado, não se
mostrou despeitado, alegrou-se e deu parabéns aos companheiros, decla­
rando-se feliz por não arrastar na sua agonia os mesmos que tinha pro­
curado salvar em seus depoimentos. O frade que nos deixou o relato de
seus últimos momentos sobre este episódio, afirma que só ele ficou com
certeza da morte sem mais recurso":".

O processo real de Januário - sentença, morte em efígie, fuga
inútil e volta inevitável para o assassinato (culpa de um, castigo por to­
dos) - denuncia a existência da cadeia de processos simbólicos que tra­
çam a cena política,

Para Hélêne Clxousêê , os processos simbólicos não "começam"
nunca, porque seu teatro de morte, sua grande festa de tltere e pento­
mima,representa suas peças, sem intervalo, desde que existe uma cena
social. O "caso" começa com a história do individuo; a Teia é tecida
com o fio da própria vida,

A história de Autran Dourado, o processo-condenação-morte de
Januário é a metáfora de outros processos da cena pol ítlca brasileira:
escravo que não acredita mais em quilombo; nobreza de bazófia e gui­
sas; 'intelectual "fora do lugar" (filho pródigo arrependido); Mamelu~
co-bseterdo: insano; mulher-Melvlne, braço à direita do Capitão-Gene­
ral.
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o decreto do Capitão-General é apenas a notificação oficial da
sentença de condenação dessa fedorenta humanidade: me cortaram o

a faca sem terminar/me deixando vivo, sem sangue, apodrecer,
Preso, acusado, condenado, prisioneiro dei-Rei são apenas os

passos de uma estrada, as curvas das ruas capistranas de toda cor, os de­
da forca, as pancadas dos sinos da agonia.

A lei dei-Rei, o braço det-Ret-sbsurdo (.. .Jbranco. Panopticon.
O braço dei-Rei é muito comprido e forte, ele vai sempre atrás

"Messieurs,
Si I'on trouvoit un moyen de se rendre maltre de tout ce qui

arriver à un certain nombre d'hommes, de dlsposer tcut ce qui les
ronne, de menlêre à operer sur eux l'Impresslon que I'on veut pro­

de s'assurer de leurs actions, de leurs llaisons, de toutes les clr­
'29.nstances de leur vie, ensorte que rien ne pnt échapper ni contrarier

déslré, on ne peut pas douter qu'un moyen de cette espêce, ne
instrument três énerqtque et três utlle que les gouvernements

~illjrtoiE'ntap!1querà dlfférents objets de la plus haute importance (.. ,)
maison de pérutence sur le plan que I'on vous propose serolt un bâ­

iW8",ltcirculaire; (" ,) mais dans le panoptlque, l'oell du maltre est par­
, , )"33

Em OsSinos da Agonia, interminável processo, (Sciascia não diz
história é o romance policial da polftica?)34 há uma única senten­

e morte.
Ou então, palavras que matam, qualificativos que, segundo Hélê-

~
'1~~~~:U~:; ' têm a eficácia dos muros, Das cercas: insano, outet, bugre,

bastardo, casto, mazombo, escravo, negro, bodum, casquilho,
tsceíre. pés-raspados, roubo, conspireçêo, assassino (esse Inven­
registraria também que a nossa história se conta I se faz à mar­

na exceção e na chaga?),
Ou ainda idéias de prisão, meditações, metáforas, sonhos etro-

os, uns saindo de dentro dos outros, como muitas caixas vazias, no
- bruma das ruas de Vila Rica - espaço quadriculado, codifi­

re-produzindo a inscrição sócio-politica na carne de um, corpo de
/};M~,o' quartos ensangüentados nos quatro cantos da cidade,

o sal da terra

"Vós sois o sal da terra. E se o sal perder a sua força, com que
coisa se há-de satner?" - Michel Poucault'" define o suplício ri­

lizado no século XVIII como operador pol ítico, inscrito num slste­
punitivo onde o soberano, direta ou lndiretamente, pede, decide e

ecutar os castigos na medida em que é ele quem é, através da lei,
pelo crime. Em qualquer infração, existe um crime de lesa-ma-
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jestade, em qualquer criminoso, um regicida em potencial. O reqlclda é
o criminoso total e absoluto, porque em vez de atacar uma decisão ou
uma vontade particular do poder soberano, ataca o princfpio na pessoa
ffsica do príncipe. A punição ideal do regicida deveria então abarcar to­
dos os suplícios possíveis, formando uma vingança infinita.

Nas cerimônias de supl lclo, a personagem principal é o povo, cu­
ja presença real e imediata é exigida para seu cumprimento. Um suplfcio
que seja conhecido, mas cujo desenrolar permaneça secreto, não teria
sentido. O exemplo é buscado não apenas para lembrar que a menor ln­
fração é punida, mas, principalmente, para provocar um efeito de ter­
ror, pelo espetáculo do poder atuandc sobre o culpado. Foucault acres­
centa que, nessa cena de terror, a função do povo é ambígua. Ele é cha­
mede como espectador: convocam-no para assistir às confissões, aos en­
forcamentos; os pelourinhos e os cadafalsos são construfdos em praça
pública ou à beira dos caminhos; os cadáveres dos supliciados ficam em
evidência e durante muito tempo perto dos lugares de seus crimes: Eu
vi o corpo de Ntonns balangando no ar. E preciso que as pessoas sal­
bam e que também vejam com os próprios olhos. E preciso que tenham
medo. São testemunhas, "fiadores" da punição, e tomam parte nela até
um certo ponto. Ser testemunha é um direito que têm e que reivindi­
cam: Todos queriam ver, ninguém podia perder o grande econteclmen­
to que as Efemérides depois registrariam; um supl fcio escondido é supl Iw
cio de um privilegiado e é sempre motivo de dúvidas e desconfianças
quanto à severidade da sua realização.

O rei, chamando a multidão para a manifestação de seu poder,
tolera, por algum tempo, o caldo de gente quente e eepumente. ai Ivic
transitório para osá'nimos (...Jescancaradamente exaltados. O suplfcio
permite o carnaval, quando nada se proíbe e nada se condena: Troca­
vam-se qmcejos e tntormeçõee, diziam-se os mais cabeludos palavrfJes.

Citando um juiz38 , Foucault lembra que os pobres não têm a
possibilidade de se fazerem ouvir na justiça e, no momento em que esta
se manifesta publicamente, é que eles são chamados a participar como
testemunhas e quase até como coadjutores, podendo interferir, entrar
no mecanismo punitivo e redistribuir seus efeitos: retomar num outro
sentido a violência dos rituais punitivos.

Na liturgia do sacriffcio de Januárlo-mameluco - Era mesmo
uma procissão de Corpus Christi (...J Igual a esta, só mesmo vi menino
o Triunfo Eucar/stico (...J - cabe ao povo das Minas, em missa de cor­
po presente, o ofertório de sua paixão e fé: a provisão de cachaça e peti­
faria e os mais cabeludos palavrões.

Qllem a vítima?

o brilho cego de paixão e fé faca amolada
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"Vós sois a luz do mundo. Não pode esconder-se uma cidade
ésiá situada sobre um rronte" - Pcucautt'" observa que o suplfcio

ruetre na prática judiciária: é o revelador da verdade e o operador
der. Garante a articulação entre o escrito e o oral, o secreto e o

120, o inquérito e a conttssâo: permite que se reproduza e se desen­
Iy:~o crime sobre o corpo visível do criminoso; faz com que o crime
manlfeste e se anule sob o mesmo clima de horror. Faz também do

a do condenado o lugar de aplicação da vindlta soberana, o ponto
coragem da manifestação do poder, a ocasião de se afirmar a dissi­

fda das forças.
Em OsSinos da Agonia, o decreto da morte em effqle, inventa­

~graf(v)ado na lfngua dicionarizada por Moroes4 1
, deixa o espaço do

mente histórico, lugar do repouso e da certeza, Incorporando ao
- "tecido das nossas inventadas verdadeiras histórias, o subenten­

rlsco"'".
Acompanhando a jornada de Januário, da morte em ef lqie até a

pelos tiros de um soldado, Autran Dourado faz a arqueologia da
pressão em nossa terra.

O romance inscreve-se assim como um palimpsesto que, raspado,
~y~?O, devolve-nos ao texto primeiro da nossa dor:a roda do tempo
ittcronologia, diluindo os limites entre passado, presente e futuro,
s-e luz, matéria sonhada ou vivida. Caminhamos pela estrada do
'da prisão, do desaparecimento. (Agora não pergunto maisl.

"0 roteiro desenvolvido por Joaquim Maria de Souza Machado,
ós, proprietário de terras em Pompéu, oeste de Minas, em busca de

Imento sobre o paradeiro de seu filho, o advogado Antônio Joa­
Machado, é dos mais extensos, Até o final de 72, Joaquim fez 22

~ êec Rio de Janeiro para procurar informações. Esteve cinco ve­
Brasília (.. .}. Nada conseguiu.

proprietário da fazenda São José da Vereda, Joaquim Maria,
que a última notfcla que teve do seu filho foi em setembro de

{. .. l - que ele estava preso I... l,
Soube que o filho fora preso em Copacabana, pela Marinha, e

ao Exército. Ele tinha 32 anos e era solteiro. O pai nunca con­
visitá-lo na prisão e não obteve nem Intormações"'". Não volte
irlais, meu filho. Nunca mais vaipoder me ver, disse o pai, e na­
olhos duros e obstinados na teimosia ou na aceitação dasina, na
restada pelo sol das lavras, nos ribeiros e falsqueiras, Januário
ou ver (quis, forcejava mesmo o coração) muito longe um brilho

umamarca de dor.

"Se dlre sane cesse que tout ce que je raconte lc! est taussé par cs
que je ne reconte pes, cas notes na cernent qu'une lacuna. II n'y est
pas question de ce que e [e fatsals ourant mss annés ditflclles, ru des
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oenséee, ni des travaux, ni des enqolsses. ni das [oies, ni de t'Irnmense
récercusston des évênements extérieura, ni de l'épreuve perpátuelle
de soi à la pierre de touche des faits. Et je passe aussi SQUS sllance les
expériences de la maladie, et d'eutres. pius sacrétes, qu'elles entrai­
nent avec alies et le oeroétuene prêsence ou racherche de t'arnour."

Marguerite YOURCENAR

São Paulo/Belo Horizonte, novernbro/S'l .
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rie; celu! qUI vlent de la cultura, ne rompt pas avec elle, est Há à
une pratique confortable de la lecture.

4. -- Idem, Ibidern.
"Texte de [oulssance: celul qui rnet en état de perte. celui qui
déconforte [peut être [usqu' à un certain ennui]. fait vacltler les
assises hlstoriques, culturelles, psychologiques du lecteur, la
consistance de ses qoüte, de ses valeurs et de ses souvenirs, rnet
en crise san rapport au lanqeqe".

5. - Idem, p. 95.
ô.Obeervacão: As letras das músicas cantadas por Milton Nascimento,

reproduzidas integralmente na dissertação, no início de cada
fragmento e segundo as regras da normalização técn lca. foram
omitidas nesta edição por motivo de espaço.

7. BARTHES, Holand. Leplaisirdu texto. Op. ctr., p. 75.
8. FOUCAULT, Michel. A Arqueologia do Saber. Trad. de Luiz Pelipe

Baeta Neves. Petrópolls, Vozes, Centro do Livro Brasileiro,
1972, p. 27.

9. COMPAGNON, Antoine. La seconae mein ou le travail de la cita­
tion. Paris, Seuil, 1979, p. 12-4

10. --Idem, p. 41.
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11, COMPAGNON, Antoine, La seconde main: ou te trsvett de la cita­
tion. Op. cit., p. 36,
Compaqnon adota a etimologia que Evrard I'Allemand propu­
nha para o labirinto (citado por ZUMTHOR,P, Le carrefour des
rbétcrtqueurs.Poéocce. Paris, p. 320,1976),

12. BARTHES, Hcland. La chambre cteíre: note sur laphotografie. Pa­
ris, Cahiers du cinema, Gallimard, Seuil, 1980, p. 114,

"Toutes las photographies du monde formaient un labvrinthe. Je
savals qu' au centre de ce labvrinthe, je ne trcuverais rien d'autre
que cette seule photo, acccmplissant te rnot de Nietzsche: "Un
homme labyrinthique ne cherche jamais la vérité, mais unlque­
rnent san Artane."

13. Traduzi soulignement por grifo, fazendo questão de manter a am­
bigüidade da palavra: 1, Grifo, s.m. enigma com palavras mutila­
das, 2, grifo, adj. Letra grifa; a bastarda, que não é redonda; ca­
ráter itálico,
MORAES SILVA, Antônio de. D/CC/ONAR/O DA LfNGUA
PORTUGUEZA. Recopilado dos vocábulos impressos até ago­
ra, e nesta segunda edíçêo novamente emendado, e muito acres­
centado, Lisboa, Tipografia Lacerdina, 1813,

14. COMPAGNON, cp. cit., p. 43.
"Une coquille malencontreuse a modifié le titre au premier rang
de la liste: Frictione, aux editions Gallimard. Comment ne pas se
réjouir d'un coup du sort qui vient atribuer à Borges un écrlt
apocryphe, un de plus dans son hlstcire? Frictions serait le livre
des livres qui manque à la biblicthêque de Babel, la tbéorle gé­
nérele du livre comme citatlcn".

5, MOISÉS, Leyla Perrone. Texto, critica, escritura. São Paulo, Pers­
pectiva, 1973, p. 41.
Falando sobre Barthes, a autora observa: "Do Degré zéro ao
Plaisir du texte, podemos perceber uma mudança na noção de

escritura, numa evolução que se delineia não por contradição
mas por contínuo deslocamento.
A definição do Degré zéro tem amarras fundamentalmente so­
ciológicas, Sem esquecer o compromisso da escritura com a lel­
tura, Barthes estava então mels atento a seu compromisso com a
história. A escritura é aí, antes de tudo, um engajamento ccns­
ciente (. , ,)
Na fase atual (fase do PIais;' du texte), o que se ressalta é a tra­
vessia da escrita pelas pulsões inconscientes, a inscrição, no tex­
to, do próprio corpo do escritor",

DRUMMOND DE ANDRADE, Carlos. "Eterno", lN: Poesia Com­
pleta e Prosa. Rio de Janeiro, Editora Aguilar, 1973, p. 2B5.
"Naufragamos sem praia; e na solidão dos botos afundamos, E
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tentação e vertigem; e também a pirueta dos ébrios."
17. DOURADO, Autran. Novelária de Donga Novais. Op. cito p. 78.
lB. PONGE, Francis. Méthades. Paris, Gallimard, 1961, p. 272-3.
19. MOISES, Levla Perrone. Op. cito p. 66.

"A ct ltlca não é nem literatura, nem não literatura; é uma es­
pécie de pária-literatura."

20. MOISES, Leyla Perrone. Op. cito p. 71.
"Na crítica-escritura, haverá realmente um diálogo entre obras,
porque a nova fala se colocará em condições de igualdade com
aquela que lhe serve de pré-texto. O crítico não se porá diante
dela como um explicador de ambigüidades, mas como um de­
senvolvedor de ambigüidades, isto é, como um escritor."

21. DOURADO, Autran. Uma vida em segredo. Rio de Janeiro, Expres­
são e Cultura, 1973, p. 73,

22. DOURADO, Autran. Poética de Romance: Matéria de Carpintaria.
São Paulo, Rio de Janeiro, Difel, 1976, p. 144-5.

23. MANSUR GUERIOS, Rosário Farâni. Dicionário Etimológico de
nomes e sobrenomes. São Paulo, Ave Maria, 1973, p. 91.

24. CHEVALIER, Jean &. GHEERBRANT, Alain. Dictionnetm des
Symboles: mvmee, réves, coutümes. gestes, formes, figures, coe­
teure. nombres. Paris,Seghers, 1973. 4v. p. 214-23.

25. DOURADO, Autran. Poétr'ca de Romance: Matéria de Carpintaria.
Op. cit., p. 143.

26. CHEVALIER, Jean li; GHEERBRANT, Alaln. Op. ctt., p. 214-23.
27. - Idem, p. 99-102.
2B. - Idem, p. 146.
29' Bfblia. N. T. Português. Figueiredo. 1965. Mateus, VI, 34.
30. MANSUR GUERIOS, Rosário Farâni. Op. cit., p. 114.

GASPAR, persa: Kandswar: "tesoureiro?". Há quem o prenda
ao sânscrito Gathaspa:"o que vai (gathal para inspecionar {splcl.
Outros: do celt. Kaspar: "castelão, palaciano."

31. VASCONCELOS, Diogo de. História média de Minas Gerais. Belo
Horizonte, Itatlaia, 1974, p. 335.

32. CIXOUS, Héfêne. Un K incompréhensible: Pierre Goldman. Paris,
Christian Bourjols Ed., 1975, p. B.

33. BENTHAM, Jerémv. Le Panoptique: précédé de /'Oeil du Pouvoir,
entretien avec Michel Foucault. Paris, Pierre Belfond, 1977, p.
AI' A3 , A4 , respectivamente.

34. GAZZANEO, Luiz Mario. lN: SCIASCIA, Leonardo. O Contexto.
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1979, p. 12.

35. CIXOUS, Hélêne. Op. cit., p. 19.
36. Bíblia. N. T. Mateus, V, 13. op. cito
37. FOUCAULT, Michel. Surveiller etpunir: Naissance de la prison. Pa­

ris, Gallimard, 1973, p. 36-72.
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DUPATV, C. Mémoire pour trois hommes condamnés à la roue.
1786. p. 24 : citado por FOUCAULT, M. Op. clt., p. 65.

39. 8fblia. N. T. Mateus, V, 14. Op. cit.
40. FOUCAULT, Michel. cp. cito p. 39.
41. DOURADO, Autran. Poética de Romance: Matéria de Carpintaria.

p.174.
"Para tomar de empréstimo um achado de Drummond, mas mu­
dando-lhe o sentido, as palavras no Moraes de 1813 não estão
em "estado de dicionário" mas em estado de poesia. Muitos de
seus verbetes pertencem àquele "reino das palavras onde estão
os poemas que esperam ser escritos" (Procura da Poesia, C.D.A.)
Estamos diante de autênticas "lições de coisas".

42. -- Nove/ária de Donga Navais, p. cito p. 16.
43. CA8RAL, Reinaldo g LAPA, Ronaldo. Desaparecidos Politicas:

prisões, sequestros, assassinatos. Rio de Janeiro, Comitê Brasilei­
ro pela Anistia, 1979, p. 166.
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Ruth Silt;IOrIO Brandão Lopes

ClRCE; O FEITIÇO E O ENIGMA

A "Circe"! de Cortazar pode ser lida como conto policial,na
medida em que a matéria narrada.desde o ln leio, liga-se aos "interrnlná­
veis falatórlos" sobre Délia, "a moça que matara seus dois noivos", Má­
rio, o novo pretendente, seria, nesse sentido, um detetive às avessas,
pois não queria acreditar no crime, apesar de perseguido pelas pistas.

"Agora que os falatórios não são um estratagema único, o pior
para Mário era que juntavam episódios sem relação para dar-lhes
um sentido. Muita gente morre em Buenos Aires de ataques car­
dfacos ou asfixia por imersão. Muitos coelhos adoecem e mor­
rem nas casas, nos pátios, Muitos cachorros recusam ou aceitam
as carretas. As poucas linhas que Heitor deixou para sua mãe, os
soluços que a da casa asscbradada disse haver ouvido no sa­
guão dos MaFlara na noite em que morreu Rolo (mas antes da
queda), o rosto de Délia nos primeiros dias... Aquela gente põe
tanta inteligência nessas coisas, e como pela união de tantos nôs
nasce afinal o pedaço de tapete -- Mário veria às vezes o tapete,
com noto, com. horror, quando a Insônia entrava em seu quar­
tinho para ganhar sua noite" (8. p. 86/87),

Afugentando o desenho do tapete, seu terror e sua fascinação,
Mário nega-se a desvendar o enigma que ele contém.

Como a Clrce rnltica, Détia trabalha com filtros, balanças e pin­
ças, prepara receitas e poções, o que a coloca na categoria das tertrcel-
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Associando-se à Clrce da Odlsséla- e seus homens/animais domestl­
cacos, aumenta o halo de mistério que ronda os bichos do conto, cria­
turas impotentes.submissas a uma inexorável ordem de dominação. Se o
coelho, o peixe e o gato relacionam-se metonimlcamente, como partes
dó espaço casa/Ilha: a relação metafórica deles com os noivos faz-se
também, pois, como estes, sempre ligam-se à morte, de forma aparente­
mente inexplicável. A esses animais masculinos, domésticos ou domesti­
cáveis, opõem-se as aranhas, a mariposa e a centopéle, animais feminl­
nos, e, curiosamente opostos aos primeiros, como não-domésticos, caro
regados tradicionalmente de uma carga semântica negativa, como seres
repelentes e abomináveis. Assim são também os bombons, finalmente
revelados, com seu estranho e horrível recheio: os bombons/barata de

• Délia matam como veneno, assim como os ratos e as baratas são mortos
por veneno, como faz Mãe Celeste, Descobre-se, então, que os bombons
são morte para os noivos, como são vida para Délia, que os cria através
de sua atividade ambfgua de destruição e construção, alquimicamente
condensando vida e morte, Eros e Tânatos.

Vendo o conteúdo dos bombons, Mário desvenda o enigma, já
entrevisto, já negado, mas sabido - esse saber oculto, perigoso para sua
integridade e por isso mesmo temido: o poder de morte e castração da
noiva, essa mulher fálica como Clrce. Como novo Edlpo, que decifra a
Esfinge, matando-a junto com o segredo revelado, vindo à luz, Mário
mata Délia, enquanto detentora de um poder, dupla na sua feminilida­
de animal. Se Édipo, decifrando o enigma de seu incesto, fica cego, a
cegueira fulmina o gato, metáfora de Mário, que agora em contraposi­
cão vê com toda a clareza de sua consciência, ferida narcleicamente
pela claridade lunar que incide sobre o prato de bombons, A cegueira,
marca de Tlréslas, é estigma dúbio, pois se se apagam os olhos, instau­
ra-se a visão interior dos sábios e profetas, também perigosa e ame­
drontadora, como o são todos aqueles que detêm um saber oculto, de­
sejado e odiado ao mesmo tempo,

Um jogo de claro/escuro irradia-se do pratinho de atpaca" depo­
das ofertas/veneno da moça Délla, e esse prato é meton ímia de­

própria, que vem a ser também Diana4 , caçadora, a que faz armadilhas,
como Délia, aprlslonadora de seus noivos e seus bichos, Diana/Défla"

uma deusa, sempre relacionada com a lua, cujo metal correspondente
justamente a prata (Ag)6, semelhante à afpaca do pratinho que agora,

remete-se a Argentina, Compreende-se que o enigma tem cama­
vai dos bombons a Délia - lado negativo, degradado (como a atpa­

da Argentina, castrador, lunar - duplo minimizado do Sol, masculi­
racional, irradiante, presente na bandeira nacional, também azul e

branca. como o vestido de Délia.
Esse lado lunar de Délia é signo de sua duplicidade: visibilidade

ocuttamento, conhecimento e desconhecimento, saber e enigma, e são
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justamente os falatórios que vão preencher sua face oculta, tal como a
face oculta de um Poder que mata os homens ou os faz exilar, como o
próprio Cortazar da Argentina de 1951.

Délla/Clrce 7 é a provocadora do esquecimento da terra natal,
enquanto responsável pela desaculturação, pela perda de identidade dos
cidadãos do parafso argentino de Perón e Eva. Ora, Mário, esse novo
Adão, não se deixando seduzir por Dália/Eva, mantém seu Éden natal,
fica do lado dos falatórios, de Mãe Celeste, essa boa mãe que se opõe a
Délia/Diana Hécate", a mãe terrível e castradora. Mãe Celeste, como
Nossa Senhora", pisa sobre a lua, símbolo da relatividade..e mantém o
absoluto, ameaçado pela serpente, também animal abominável, como as
aranhas e as centopélas.

Assim, Mário/Cortazar restaura o lado saudável de Artemls'",
vinga a morte de Rolo Médicis (médico) e de Heitor, o conservador da
vítôrte'". liberta-se do poder sempre dúbio e terrível da feiticeira, mu­
lher sempre posta sob suspeita, já que preservadora oculta da magia, es­
se lado avesso da legítima Medicina.

Entretanto, Dália, dúbia e dupla, é também Ptarmekeía'", ad­
ministradora de drogas: veneno e remédio - Pharmakon - maléfico e
benéfico. Doceira de falsos bombons, é maléfica, se propiciadora da
morte; mas é benéfica, como doadora de novos sentidos, com seu bom­
bom/barata, nova carga semântica, inédita violência introduzida no do­
ce, na função adocicante da retórica; ruptura do papel edulcorador da
mulher, enquanto pilar dos fundamentos sociais, coisa e signo, signo e
coisa, reserva de ouro, condição fundamental da troca de mercadorias.
Ora, todo saber novo é violência e transgressão da ordem, do tradicio­
nal. Essa invasão, que é a barata, pode ser exorcizada, punindo-se Dá­
lia, apertando-se sua garganta para fazê-Ia calar, mas de qualquer forma
abre-se uma brecha no instituído, provocam-se e disseminam-se novas
questões. Délia, mulher castradora ou desejante? Délia/Circe está na li­
nha das feiticeiras e histéricas, sempre excluídas e punidas, de tão arnea­
çadas e ameaçadoras que são.

Entretanto, Mário, esse novo Ulvsses, não entra no jogo da nova
Clrce, usufruindo de seu deleite como o Ulysses homérico que acaba [o­
gando com Circe, e não mais contra ela, como inicialmente foi-lhe ne­
cessário. Mário acaba jogando contra Dália, pois se torna antídoto des­
sa presença venenosa.

O c rrculo, o jogo, a trama dinâmica continua girando, se pensar­
mos que, se Délia morre enquanto feiticeira, ela revive no discurso do
narrador que a torna matéria narrada e o conto/falatório volta a falar
dela e a ressuscitá-la como feiticeira ou alquimista, doadora de novos,
revolucionários e perigosos sentidos, numa transgressão contínua dos
velhos significados e ar instala-se o leitor, como um novo conviva, preso
novamente do poder encantatório e do feitiço da escritura.
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NOTAS

1. CORTAZAR, Júlio. "Circe" lN: Bestiário. RJ, Expressão e Cultura,
1971.

2. HOMERO. Odisséia. Introdução e notas de Medéria Dufour e Jean
Raison; tradução de Antônio Pinto de Carvalho, SP., Abril Cul­
tural, 1978.

3. Na edição argentina de Relatos de Cortazar, há a expressão "platlto
de alpaca" ou "plato de alpaca" traduzido erroneamente por
pratinho de prata ou prato de prata. Para a nossa análise, é im­
portante trabalhar com o significante afpaca, justamente por ser
a alpaca uma liga inferior à prata.

4. Diana, em grego Artemis, é uma deusa caçadora, filha de Júpiter e
Latona, irmã gêmea de Apolo.
SPALDING, T. O. Dícionárío de mitologia greco-Iatina. BH.,
ltatlala, 1965.

5. Dália: alcunha de Diana, por ter nascido na ilha de Deles.
GUÉRIOS, Rosário Mansur. Dícíonárío etímológíco de nomese
sobrenomes. SP., Ave Maria, 1973.

6. René Guénon confirma que en "Ia esfera de la luna" se disuelven las
formas, determinando le esclsión entre los estados superiores y
los inferiores; de ahi el doble papel de la luna como Diana e
Hécate, celestial e infernal. Diana e Jana es la forma feminina de
Jane. En la ordenación cósmica, la luna es considerada em clerto
modo como una duplicación dei sol, minimizada, pues, se éste
vitaliza a todo eI sistema planetário, la luna só lntervlene en
nuestro planeta. (. . .I EI metal correspondiente a la luna es la
plata.
ClRLOT, J. E. Dicionário de símbolos. Barbacena, Labor, 1969,
p.296.

7. Em seu estudo sobre a Odísséia, referindo-se a Clrce e à sedução do
prazer através da comida, Maria Luiza Ramos afirma: ttA função
dessas drogas é provocar o esquecimento da terra natal, ou seja,
a desacufturação, a perda de identidade".
RAMOS, Maria Lu fza. "A teia da Odieséie" ln: Ensaios de Se­
miótica, Faculdade de Letras da UFMG, NQ 4, Dez. de 1980,
p.80.

8. Hécate é também Diana e "srmoo!o de la madre terrible, que apare­
ce como deidad tutelar de Medea e como Iamia devoradora de
hombres. Es una personificación de la luna o dei principio ferre­
nino en su aspecto maléfico, enviando la locura, las obsesiones,
el lunatismo".
CIRLOT, J.E. Dicionário de slmbolos. Op. cito

9. "Nuestra Sefiora se representa sobre la luna, para expresar la eteml-
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dad sobre lo mudable y transitório" ,
CI RLOT,J. E. Op. cito

10, Ver nota 4,
11. Heitor significa o conservador da vitória,

GUÉRIOS, R, M, Dicionário etimológico de nomes e sobreno­
mes, op. clt.

12. "No Fedro, primeira malha do texto, segundo Derrida, que compor­
ta alusão a veneno e/ou remédio, a administração da droga.
Phamakeia compõe com pharmakon, pharmakeus, pharmakos,
a cadeia de significantes que Derrida vai chamar de a pharmacie
de Platão",
SANTIAGO, S. Glossário de Irerríde, RJ" Francisco Alves,
1976, p. 63.



Maria Luiza Ramos

VARIAÇOES SOBRE A TRAVESSIA *

Odisseu, Dom Quixote e Riobaldo 1 , pela sua natureza de perso­
r'j~ái:ih!: são existencialmente condicionados por um texto, Vivem no

" '. ':.Ó::',.' .., .

sendo o seu universo caracterizado por um determinado enun-

Como personagens, são, portanto, resultantes de uma enuncia-
.,<..'.' ".~~, produção de um autor que, por sua vez, é um produto social, o

subentende uma concepção determinista,
O texto ficcional implica um código particular com relação ao

~;i:,'.','iii·:,:·'.',·.'::<:,i<:f,ürIA·lingü rstlco em que se funda, e as personagens resultam também
.:,·,.·'.·'ide:ül'T'Ia determinada descodificação, de uma determinada articulação
.;.::, ..........'" elementos da cadeia significante, de modo a evidenciar na Iinearida­
)(iê(ie~sa cadeia os círculos do discurso".

De modo amplo, afinal, o conhecimento de uma personagem,
':::.'·'.:<r;nrrln sucede a outros processos de conhecimento, se dá através da con­

)i.i fradição entre a sucessividade e a simultaneidade da percepção, ou seja,
:.'·'.,·i:i'lii.lmn,rln ftaqrnentário" ,

Odisseu, Dom Ouixote e Hlobaldo são personagens centraliza­
')::/i doras dos textos em que vivem, chegando OS dois primeiros a contun-

~ Com o tftulo "Estudo comparativo das personagens Odisseu, Dom Quixote e Riobal­
:·.:··.:::iiiii:f~oi~'t;e~ss:te texto foi apresentado em seminárlo li Comissllo Julgadora do concurso para provi­
i uma vaga de Professor Titular de Teoria da Literatura, na Faculdade de Letras da Uni.

:/:\illrsida<da Federal de Minas Gerais, em junho de 1981, Provas: Titulas, Apresentação de Seminá­
de Memorial. A Comissão Julgadora foi constlturda pelos Professores Doutores

Cândido, Gilberto Mendonça Teles, Gullharrnlno César, João Alexandre Barbosa e
~""n :;n·ll'~.~·H.~ de Bena,
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di-los com o seu próprio nome através do título. Essas personagens
atraem à sua volta muitas outras, que com elas estabelecem relações
de semelhança e diferença, de tal forma que a intersubjetividade social
do enunciado favorece a representação da lnteraubjetlvldade do sujeito,
no âmbito da enunciação. E uma das principais funções dessas persona­
gens é possibilitar a elaboração da identidade, no universo da represen­
tação literária.

A lntereubjetlvldade, seja social, seja psicológica, é regida pela
contradição. E, em se tratanto da busca da identidade, os termos da
contradição serão aqui considerados como o imaginário e o simbólico,
reqietros de estruturação do real, segundo a formulação lacaniana, os
quais a arte consegue delimitar através de representação dos caracteres
que constituem o mundo trccronat'".

A ausência da travessia

Reporto-me ao ensaio "A teia da Odisséia"$, em que procurei
demonstrar algumas das características de Odlsseu.

O ponto de partida é a observação de que Odisseu forma com
Talémaco uma estrura senat". Poder-se-ia argumentar que Odisseu não
constitui, então, a personagen centralizadora, pois ocupa apenas uma
das séries da estrutura, que tem em Penélope a sua síntese disjuntiva.

Sucede, porém, que essa síntese disjuntiva é assinalada por um
significante vazio, o "obleto "" »", ou instância paradoxal, o lugar do
sujeito. Não o lugar do sujeito Penélope, mas de Penélope como lugar
do sujeito relativamente a Odisaeu.

Penélope é o objeto especular que permite a Odlsseu compra­
zer-se na sua imagem como se fosse a imagem de outro, o que se verifi­
ca também com relação a Palas Ateria, no plano de uma exacerbada
identificação nercfalca".

Odiaaéla e aventura são termos que acabaram por se confundir.
E a aventura constitui também o unlverao existencial de Dom Quixote e
Hlobaldo.

Aventura: "coisas que estão por vir" - adventura. O termo
conota o desconhecido, sendo mais complexo do que a simples viagem,
que pressupõe um itinerário determinado. Na aventura estão lmpllcitoe
a sorte, o acaso, a dúvida, o que pode ser ou não ser, bem como uma
certa ansiedade diante do desconhecido.

Odlsseu aspira a retornar à sua ilha, à Sua mulher, ao seu reino­
o lugar em que ele é senhor absoluto, o lugar da primeira onipotêncla.

Entretanto, Oldleseu não se impõe imediatamente como rei ao
regressar. Ao invés de fazer-se reconhecido como rei pelas suas próprias
caracterfstlcas pessoais, ele vai reconquistar a mulher através da compe-
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tI9~0 pela prova do arco. E só depois de vencer os concorrentes é que
êlé.se torna de fato o rei. Assim, sendo Penelope a rainha, é através dela
àü6se afirma a condição real de Odlsseu. Essa glória é assegurada por
e~l~sAtena, que interfere dlretamente na luta contra os pretendentes,
im()mpendo no alto do teto, armada de suas lanças e de sua égide, com

'9W:ienche de pavor os rivais do rei.
i' A assunção da identidade acarreta a morte da imeqem especular,

ólJSeja, do "outro". Mas Penélope não morre. Odisseu não assimila a
lm~gem especular, não a reconhece como sendo a sua própria imagem,
PPlÍ1ueo herói não realiza a sua travessia para o simbólico, permane­
'ÇEl9do no âmbito do imaginário.
\;:,,,<,, Só assim ele pode conviver com os deuses, em franco comércio;

;P9gesobreviver a gigantes e outros monstros; pode gozar do canto das
~r~ias sem ser por elas vitimado; e pode, sobretudo, conviver com o
~sP7Iho, dentro da relação dual, tendo garantida a sua cnfootêncle.

::::::;;'" E" na série de Telêrnacc que se soluciona a crise da identidade:
::êf~~~sdo filho, que obedece à ordem do pai no momento de desferir
";~';i,tl~cha para com ele competir na disputa da mãe. Telêmaco experl­
';rmn~aaf o cerceamento do poder.

.i;.,::;:;;\'Por deslocamento, Telâmacc canaliza a sua agressividade contra
I,);~;'p~l3t~ndentes à mão de sua mãe - portanto pais em potencial- e ain­

";i@.ê\P9'9tra as escravas que partilharam os seus leitos, e que constituem
YfTl,l;perfeita condensação da figura materna.

Na qualidade de flIho, dentro das suas limitações existenciais, é
o-autor do texto" se realiza como sujeito. Entretanto, é também
t~cariedade dessa condição, que ele participa da onlpctância de
eu, conferindo-lhe vida e sentido através do texto Hteràr!o.

o imaginário precede o simbólico, mas é apenas pela mediação
qúese torna conhecido, pois a série do simbólico é que é a série
[cante, enquanto a do imaginário é a significada.

~~; porém, uma diferença a assinalar entre o simbólico da perso­
e.ósímbóuco do autor.
'felêmaco reduplica a ideologia dominante, estritamente dentro

29élópaterno. Ouanto a Homero, é claro que também tece inúme­
'!<>IJ'If()res à aristocracia, espelhando com brilhos a classe dominante

maneira, aliás, de fazer-se ouvir. Entretanto, a enunciação sub­
üentemente o enunciado, a intersubjetividade do sujeito con­

âa,intersubjetividade social por ele recriada, tanto assim que
a-operar a subversão das classes sociais, na medida em que não
igehtifica o grande rei consigo próprio, mas faz com que o aedc,

presenta, se torne naquele momento o ego ideal do herói. O
'éssrm reposicionado através do humor, do shifter e de outros
,~fazem com que o narrador se mostre tão engenhoso quanto o
:~()Odisseu, e, desse modo, com ele se identifique numa onlpo-
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têncla que só a arte tem condições de propiciar.
No trabalho literário, o simbólico é a condição fundamental. A(

estão os instrumentos da lingua, não só do código lingü(stico propria­
mente dito, mas dos códigos culturais - os sistemas modalizadores
secundários, onde se situa a tradição arttstlca: formas-modelo, técnica,
aprendizado, imitação, ideologia. O mais é produção do imaginário - o
universo da dinâmica pulsional, da diferença especular, vetor do próprio
principio de diferença, essencial à singularidade da obra de arte.

Se o simbólico é o ponto de partida do escritor - a base concre­
ta, conhecida, fechada sobre si mesma, passfvel de controle e disciplina
- o imaginário é abertura para o desconhecido, o incontrolável, as coi­
sas por vir: a aventura ..

A radicalização da travessia

A aventura é igualmente o propulsor existencial de Don Quijote
de la Mancha, essa obra singular que nos apresenta também um "enge­
nhoso" fidalgo.

O génio e a fama se completam, e assim como Odisseu empreen­
de viagens para grangear renome e glória, Dom Quixote sai em busca do
desconhecido para tornar-se famoso, tendo entretanto a preocupação de
estender essa fama à pátria, a exemplo do que fizeram os seus Idolos
literários.

Não é meu propósito deter-me a cada instante em digressões
teóricas nesta exposição. Entretanto, creio ser necessária, neste ponto,
uma observação de natureza metalinqütstlca, em função da ambigüidade
do código.

De modo geral, usa-se a palavra imaginário como equivalente das
expressões "maravilhoso pagão" ou "maravilhoso cristão", para desig­
nar o livre trânsito entre a realidade e a ficção. Gigantes, duendes e dra­
gões, além de deuses diversos, todos esses habitantes dos textos antigos
e medievais pertencem, por certo, ao universo imaginário daqueles que
os manipulam através da criação literária. Mas não se pode dizer que
constituam o seu imaginário.

Primeiramente, trata-se de ctichés codificados pela tradição lite­
rária, o que é o bastante para inseri-los no registro simbólico, como ma­
nifestações culturais.

Assim, o imaginário em Don Quijote de la Mancha não se con­
funde, neste caso, com a matéria do grande número de novelas de cava­
laria e obras congéneres que o pacato Alonso Ouijano sofregamente lia.
Esses são dados culturais de que Cervantes se utiliza para com eles equa­
cionar o real, no espaço do simbólico e do imaginário, que, diferente­
mente do que ocorre na Odisséia, são séries que se confrontam numa

132



•â pürtoneisfom.
^f;f:ÍV Óomo vlmo^no poema de Homero Telômaco representa a ordem

'eultural, enquanto Òdlsseu caracteriza ouniverso imaginário, de tal for
ma que o conflito no âmbito da intersubjetividade da enunciação pro-
]ota*se na intersujetividade social do enunciado de uma maneira disso
ciada, ou seja, as personagens não apresentam, em si mesmas, um con
flito maior.

Na Odisséia, a projeção da enunciaçào na figura da Musa é pu
ramente formal, um requisito do modelo épico que, só assim, permite
a um homem do povo dirigir-se aos nobres, demandando-lhes a atenção.

Quanto à projeção da enunciação em Don Quijote, ela é deter
minadapelo próprio autor da obra, sem contudo poder-se afirmar que
não tenha sido, de certa forma, condicionada, não pelos modelos-literá
rios do passado, mas pelo presente, ou seja, pelo contextosócio-político,
acentuadamente repressor.

0 autor atribui a obra a um historiador árabe, dizendo ter o tex
to sofrido ainda uma tradução, feita por um mouro encontrado ao aca
so na rua, filtrando-se, portanto, por mais essa enunciação. Ao reafirmar
constantemente que se trata de uma história verdadeira, e que o autor,
como bom historiador, nada omite ou acrescenta aos fatos, Cervantes
distancia-se de seu texto. E no contexto do romance verifica-se também
uma mudança de nome. é certo que essa mudança é programada pelo
modelo das novelas de cavalaria, mas esse é também um índice de rejei
ção do simbólico, de ruptura com a série paterna e, por extensão meto-
nfmica, de ruptura com a ideologia dominante.

Alonso Quijano quer instaurar uma outra ordem social, em que
a justiça e a liberdade sejam os valores predominantes. O dado contra
ditório dessa "rebelião"é que a nova ordem social é também a afirma
ção da aristocracia, com a diferença de os fidalgos serem verdadeiramen
te nobres e virtuosos.

Ao sair Dom Quixote à procura de um escudeiro, diz o narra
dor que ele mandou buscar um lavrador seu vizinho, um "homem de
bem", o que dá oportunidade a um parêntese para um juízo de valor:
"se é que se pode dar tal título ao que é pobre" (47). E a crftica explí
cita à propriedade surge logo depois, ao comparar os tempos passados
com os dias difíceis do presente, cujo mal provinha do uso das pala
vras "teu" e "meu" (62). Essa crftica estende-se a instituições sociais co
mo a justiça, enxovalhada pelofavor e pelo interesse, (id.).

Já se observou que "uma regra quase sempre infalível para se
avaliar o grau de avanço ideológico, tanto de uma sociedade quanto
de um indivíduo, é a sua atitude ante o status social da mulher"9. O
direito»das mulheres à independência afetiva foi então apontado no ro
mance, juntamente com a independência de Tereza Pança com relação
ao marido:
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"Cascalho se chamou meu pai; e a mim, por ser vossemuther.me cha­
mam Tereza Pança (que melhor me haviam de chamar Teresa Casca­
lho, mas lá se vão leis por onde querem os reis)" (377).

E preciso observar, entretanto, que nos limites da "consciência
possfvel"!", essa passagem, ao mesmo tempo em que atesta a indepen­
déncla de Tereza Pança, a contradiz logo depois, quando a mulher se
opõe à Idéia de trocar a aldeia por supostos palácios:

"a mulher honrada, a perna quebrada, e em casa; e à donzela hones­
ta, o fazer algo é sua festa. Ide com o vosso Dom Quixote às vossas
aventuras e deixai-nos a nós outras com nossas más venturas; que
Deus não as melhorará senão na medida em que formos boas:' (377).

A constatação de que a aventura é própria dos homens, cabendo
às mulheres a má ventura reitera a contradição, na medida em que a
mulher registra a diferença, mas a aceita como uma situação de fato.

Nesse sentido, o avanço ideológico circunscreve-se, no romance,
ao respeito pelas preferências afetivas da mulher, se bem que o ponto
de vista de Dom Quixote, como o de Tereza Pança, seja também arnbf­
guo.

Em certo momento, diz o fidalgo que se coubesse às filhas es·
colher marido, haveria a que escolhesse o criado de seu pal, outra que
preferiria a um qualquer que visse passar pela rua, bizarro e emproado,
ainda que fosse um espadachim, pois o amor cega os olhos do enten­
dimento, tão necessários para escolher estado. E, falando claramente da
perspectiva masculina, lembra que a mulher não é mercadoria que, uma
vez comprada, se possa devolver e trocar (445).

Mas em outros momentos reconhece o direito da mulher a esco­
lher o parceiro que lhe convenha. Lembro o argumento de Dom Quixo­
te no sentido de convencer a Sancho Pança de que a má aparência de
Aldonça Lourenço não era obstáculo ao amor singular que ele lhe de­
dicava. Conta então que uma matrona, viúva, de muitas posses, enamo­
rou-se de um jovem e atraente camponês. Preocupado, seu irmão a re­
criminou, lembrando-lhe que, sendo tão importante, formosa e rica,
ela podia escolher entre mestres e teólogos, como quem escolhe peras,
dizendo 'quero este, não quero aquele", E a mulher criticou o irmão,
por "pensar à moda antiga". O rapaz podia parecer idiota, mas a mulher
acrescentou:

"para o que eu o quero, sabe ele tanta ou mais filosofia que Aristó­
teles." (157)
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'Ê~~a<passagem nos remete a Dulcinéia, nome que Dom Quixote
grosseira aldeã, dizendo a Sancho que, para o que ele a quer,

ónlta do que Helena e Lucrécia.
ssô<se deve ao fato de que, como Penélope, Dulclnéla é objeto
rjiclJJa'função é refletir o herói - garantia de sua imagem ldeall­
Dom Quixote quer enviar os inimigos vencidos à sua presença,
pôr mediação dela os seus atos ganharão realidade. E claro que
úma tradição literária proporcionando os modelos do amor
9< Isso, porém, não invalida a observação de que a bravura

lido cavaleiro vem da sua imagem especular, narcfsica, onl­
'~não fosse o valor que Dulcinéia infunde em seu braço, diz

:%,()té, ele não o teria nem para matar uma pulga (199). Do mesmo
p~raservi-la que ele é capaz de enfrentar todos os perigos, co-

<\cavaleiro (2961. Ea sua fidelidade à "sem par Dulclnéla" é insis­
te reafirmada. Are o nome que criou para ela, criou-o à lma­
gy~inventara para si próprio, não só na correspondência de deI
~mde la Mancha, mas no ritmo e na feição articulatória, que
,~pulcinea uma combinatória suavizada, palatalizada, do acres­
8~L1r.~IDon Guijote.
;'9W1io Odisseu, Dom Quixote proclama também sua própria
'~l~tia. Q herói grego diz no palácio de Alcfnoo que o mundo to­
h~~~e sua fama chega aos céus, situando-se, portanto, no pre­

enunciado, e num espaço a que o céu pertence como ponto
éW~()nsagração.
om Quixote remete as suas "célebres façanhas" para o plano

êi~c;:~o da obra, passando da fábula à sua produção, e do presen­
tUro:

"Ditosa idade e século ditoso aquele em que sairão à luz as célebres
façanhas minhas, dignas de talhar-se em bronzes, esculpir-se em már­
mores e pintar-se em quadros, para serem lembradas no futuro. Ó
TU, SÁBIO ENCANTADOR, QUEM QUER QUE SEJAS, A QUEM
HÁ DE TOCAR SER CRONISTA DESTA PEREGRINA HISTÓ­
RIAI rogo-te que não te esqueças do meu bom Rocinante" l25). Ên­
fase adicionada).

nârclsrsmo de Dom Quixote rivaliza, pois, com o de Odlsseu.
; é personagem monof ltica ~ representação do imaginário

~,' como vimos, apresenta caractertstlcas que a distinguem da
élémaco, em que se observa a preponderância dos valores sim-

este é o grande avanço do romance de Cervantes: a criação
ªg~ns em que coexistem de forma extrema esses dois registros,
de modo intermitente.
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Numa longa fala de Dom Quixote ao poeta Dom Lourenço, dis­
corre ele sobre a ciência da cavalaria andante, que encerra em si todas
as ciências do mundo: a jurisprudência, a teologia, a medicina, a far­
mácia, a astrologia, as matemáticas, etc., etc. E Dom Lourenço comenta
com o pai que o cavaleiro é "um entreverado louco, cheio de lúcidos
intervalos".

Ouanto a Sancho Pança, não se opõe a Dom Ouixote como, por
exemplo, dois temas numa forma sonata. Mais próximo da fuga, que
trabalha um só tema, o romance nos apresenta o escudeiro como con­
traponto do seu senhor. A loucura e a simplicidade, ou pobreza de es­
pfrito, se completam, não como divisão, mas como uma subdivisão se­
rial, e manifestam ambas a intermitência do não-senso e do bom-senso,
ou do não-senso e do senso-comum. O próprio cura chega a exclamar:

"Deus te tenha em SUas mãos, pobre Dom Quixote, que me parece
que te despenhas do alto cume de tua loucura ao profundo abismo
de tua simplicidadeI" (366).

Poder-se-ia pensar, então, que as séries do imaginário e do slrn­
bóllco compreendem, de um lado, a relação cavaleiro/escudeiro, e, de
outro lado, os que constituem a sociedade em que vivem.

Isso, porém, não ocorre. Ê certo que há personagens nitidamen­
te marcadas pelo predorntnlo do simbólico, sobretudo os amigos de
Dom Quixote, que formam a sua vizinhança: o cura e o barbeiro, os
vendeiros, as mulheres.

Dom Quixote não busca uma ilha deterrnlnada, como Odisseu,
mas promete uma Ilha a Sancho Pança. E é curioso que as invetivas con­
tra a fantasiosa busca da ilha e riquezas parte sobretudo das mulheres,
com seu agudo senso prático.

Sancho se perde em sonhos diurnos, chegando a ter como certo
que, ao ser premiado com a ilha, casar-se-á com uma donzela da Impe­
ratriz - pois então já será viúvo, o que não deixa por menos (164) - ao
passo que Tereza Pança, com os pés bem firmes na terra, os recrimina
por vagarem porlongfnguas paragens, em busca de renome e de governo.

A crise económica espanhola, gerada por uma situação de não­
senso, em que o ouro do mundo passava pelas mãos do rei, enquanto o
reino passava fome, era assim denunciada pelas mulheres, as mais anti­
gas governantes, em suas próprias casas:

"Más ilhas te afoguem - exclama a sobrinha de Dom Quixote ~ mal­
dito Senchol Que são ilhas? É alguma coisa de comer?"

"Ide governar vossa casa e lavrar vosso srtlo. e deixai de pretender in­
sulas e Insules" (363).
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que Felipe II acreditava em tudo que lhe contavam e
satisfação quando se lhe levou a notícia de que um capitão

ascoberto nas ilhas Molucas uma ilha, cujo solo e sub-solo, e
é1él,era ouro".'!

'Não é grande, portanto, a distância entre Sancho Pança e o
tá/nem entre Dom Ouixote e Cervantes, no seu desejo de reter­
mundo.

O final rnelancôllco do romance constitui também um contra­
chamado "século da melancolia renascentista",
ste final é precedido do episódio em que o Cavaleiro do Bos­
fia a Dom Quixote, surgindo-lhe acompanhado de um escu­
omomento da luta ele se torna o Cavaleiro dos Espelhos, e um
ecular desenrola-se de fato entre as quatro personagens. Levan­

.c'elmo ao adversário vencido, Dom Ouixota descobre que este é
d9sansão Carrasco, ao mesmo tempo em que o escudeiro é lden­

i::()1110 vizinho de Sancho Pança.
Esse seria o momento do reconhecimento da identidade de cada
não fosse o fato de senhor e amo recusarem a verdade, em nome
ncantamento sofrido pelo Cavaleiro do Bosque. Como o bacha­

o-nada tinha a ver com imagens especulares, o jogo fracassa.
tensiflca-se então a permuta do senso e do não-senso, de que
(jioé um expressivo exemplo, mas o caos vem a estabelecer-se
episódio dos duques.
llquanto os nobres se alienam a divertir-se com a ingenuidade

?9,este realiza na pseudo ilha um governo que faria inveja a
sdaépoca.

E;'i50b o disfarce de O Cavaleiro da Branca Lua - sfmbolo do
+ que o bacharel consegue um ardil para obrigar Dom Ouixote

acasa.
cldo, no momento em que regressa à aldeia é que se dá o sa­
imaginário, através de deslocamentos sucessivos.
passarem eles por uns rapazes que brigam, um exclama:

"não hás de vê-la em todos os dias de tua vida" (707),

~!;l;afrase, ouvida ao acaso, é o bastante para que Dom Oulxo­
e:?l11o uma sentença destinada a si próprio.
~~!;êmomento, cruza com eles uma lebre, perseguida por caça­
~~l1cho se aproveita para incutir no amo que a lebre é Dulcl­
'mais uma vez fora encantada. Os sucessos da chegada se preci­
:9~()os aventureiros se encontram em casa.
9t:l"l0 já foi lembrado, a entrada no simbólico acarreta a morte

especular, identificada pelo sujeito como sendo a sua própria
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Essa passagem, essa travessia, implica a perda da on Ipoténcie,
pelo reconhecimento de que não se é o falo, mas que esse é um atributo
que configura o ter, e não o ser.

Muito já se falou sobre a estrutura cénica da narrativa ficcional
de Cervantes, Não me lembro, porém, de ter visto referência à feição
trágica do final do romance, no que diz respeito à metamorfose sofrida
pela vftima na hora do holocausto.

Dulcinéia encantada sob a forma de uma lebre me lembra o final
de If/gênia em Autte, de Eur ipedes, quando a donzela se aproxima do
altar para o sacrif tclc e é magicamente substituída por uma corça, Os
gregos não aceitavam cenas violentas no teatro, e esse era um recurso es­
tratégico para se evitar o trauma.

Pois o mesmo me parece ocorrer no final de Don Ouijote. E lm­
perlosc sacrificar a imagem especular, mas o autor não o tolera.

"Tenho jufzo Já, livre e claro, sem as sombras caliqincsae da ignorân­
cia". (711).

A rendição ao simbólico reune à cabeceira de Dom Ouixcte,
a seu chamado, o bacharel, o cura, o barbeiro, os parentes, comovidos
todos por ver que Dom Quixote definha de melancolia, repudiando
os "detestáveis livros de cavalaria", preocupado com o reccnheclmen­
to social de seus ates, fazendo testamento e doações,

A ordem simbólica pressupõe a submissão aos va lores paternos,
e, ao fazer a inversão de seus ideais. é significativo que Dom Quixote
retome o nome de família:

"Já não sou Dom Quixote de la Mancha, mas Afonso üuüanc, a
quem meus costumes deram renome de Bom. Já sou inimigo de
Amadis de Gaula e de toda infinita caterva de sua linhagem; já me
são odiosas todas as histórias profan as da cavalaria andante; já ccnhe­
ço a minha nescidade e o perigo em que me puseram, por havê-las
lido; já, por vontade de Deus, escermentedo na própria cabeça, as
abomina." (711/12).

O proferir palavras "tão bem ditas e tão cristãs" era o sinal evi­
dente de que morria. E essa era uma morte sem causa aparente, um
"deixar-se morrer" que Sancho não entendia, mas que julgava ser a
maior loucura que um homem podia fazer nesta vida.

O cura, tendo ouvido a confissão de Dom Quixote, vem anun­
ciar de público:

"Em verdade morre, e em verdade está ajuizado Atonso Quijano, o
Bom." (712}.
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;~Ji. Dessa maneira simples, o cura anuncia a verdade com exatidão,
iii Se Dom Quixote morre ao sacrificaro imaginário, é que Cervan-

)tes deve ter intufdo, radicalizando, o que só nos dias de hoje viria a ser
identificamente postulado: a assunção da identidade, ou a travessia para

O simbólico, não só representa a perda da onlpotêncla, mas resulta na
<alienação do sujeito, cujo desejo se reduz ao desejo do Outro.

iii Q melancólico fim do Cavaleiro da Triste Figura me lembra
i Galileo Gali lei.
i< Imagino que, com a mesma amargura, deve ter ele abjurado

diante do Santo Offcio, poucos anos mais tarde.

:iAiteração da travessia

"Todo mundo é louco. O senhor, eu, nós, as pessoas todas': (17).

ii.. Essas são palavras de Riobaldo, logo às primeiras páginas de
dFande Sertão: Veredas.
i Ao contrário da confissão tradicional de Dom Quixote ao cura,

'apenas referida por este aos amigos e parentes no final do romance, a
,lOnga confissão de Riobaldo confunde-se com o próprio texto da obra

i> Não se trata de confissão, no sentido litúrgico, pois é feita a
)'ÚrTIlelgo, cuja companhia lhe dá "altos prazeres", e a quem o narrador
)iféstemunha insistentemente a sua admiração e a sua inveja.
i<· Como vimos, na Odisséia o narrador é obrigado a invocar a
,)Músa para que narre através dele os feitos do herói, com quem se iden­
:'iifiCapor meio de ardis, roubando-lhe os louros da fama.
i'::i No Don Ouijote, o narrador não assume a paternidade do texto,
'i:idiiéndo-se apenas o seu "padrasto". Essa atitude, à primeira vista es-

';i'p8rltânea, parece ser, entretanto, ideologIcamente condicionada. Não
""";;:~érTIaneira ostensiva, em função da barreira de classe como no caso
:)i";ª~IJ()ema de Homero, mas de forma indireta, em conseqüência da re­
··,,:,'preSsão religiosa e polrtica, que a essa época se identificavam. De qual­
:·';);' ..·qú~rJonna, vimos como se projeta o narcisismo do narrador nas rafe­
;'.:",·:irnÓcias. feitas pela personagem à própria enunciação gloriosa da obra.
i:"::·'i;·;;;;· Inve rte-se, portanto, o processo hornér íco: no poema épico, o
'ii:i"'/bªfr~dor invoca a Musa para efeito da narrativa das façanhas do herói;
:'i·)ihOrOmance, o herói Invoca o futuro cronista de seus feitos, remetendo

':::::::::::!::!:::::~i~~~:~e~~ ~~~~s Po~t~~~~aL a~~o;r~aad~~r~ã~s ~~~~~~: ~~~:tSa~e~t~C~~

~íl#f0:j::~:rs~~:~~:·sertUo. Veredas, enunciado e enunciação se

JJYL"'>'<i·O narrador não narra outra coisa senão a sua própria vida, pro­
@if·';j!i.BH;t~ndo alcançar a sua verdade interior por meio da verbalização que,'
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por efetlvar-se no registro simbólico, é o lugar do pré-consciente, me­
diador das séries mestras do sujeito.

Esse enunciado é marcado pela função conativa e pela função
fâtlca uma vez que o obietlvo do narrador é alcançar por meio de ou­
trem a "sobrecolaa", juntamente com a adesão do interlocutor à sua
causa:

"Conto ao senhor é o que eu sei e o senhor não sabe; mas principal
quero contar é o que eu não sei se sei e que pode ser que o senhor
saiba" {227L

Para esse fim, vale-se com insistência da metalinguagem, não
dlsperdlçando palavras, apesar das inúmeras voltas que dá o seu discurso,
repetindo um conceito em uma infinidade de variantes, a fim de per­
seguir o sentido nas dobras e nos avessos da palavra. A função poética
chega a ser obietivade, na medida em que o narrador chama a atenção
para o seu próprio discurso e acentua a sua preocupação de figurar, exi­
gindo do forasteiro que o acompanhe nesse trabalho.

Entretanto, por mais que se mostre consciente das suas aptidões
literárias e até mesmo vaidoso delas, Rlobaldo sabe que lhe cabe contar,
competindo ao outro o escrever.

Se a estória desperta interesse em Grande Sertão: Veredas, o ver­
dadeiro fascfnlo da obra é, entretanto, a linguagem, donde o autor se
sobrepor à personagem.

O longo monólogo de Riobaldo tem como principal objetivo
o equacionamento do real, perseguido desde as primeiras palavras:

"Será não? Será?" uü.

A preocupação central de Riobaldo é narrar para que o interlo­
cutor ponha ordem nas suas palavras.

Como as coisas narradas têm o poder de fazer balancé, como diz
o narrador, assim também as palavras do texto se remexem nos seus lu­
gares, levando o leitor a arrumá-las, de modo a operar a produção do
sentido. E por ser o mon61ogo um fluxo verbal, uma liberação do eu
mediante a associação de idéias, é com os instrumentos de descodifica­
ção do discurso, que levam em conta o registro inconsciente, que se tem
de acompanhar a personagem.

A narrativa de Riobaldo é assinalada por cortes, como por
exemplo no in (cio, quando ele se sente ainda inibido na presença do vi­
sitante, o Outro, que é, entretanto, condição da afirmação da sua pró­
pria realidade. O tu propicia a existência do eu.

Veja-se como se dá a introdução de Diadorim na narrativa:
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"Conforme pensei em Dladorirn. Só pensava era nele. Um joão-de­
barro cantou. Eu queria morrer pensando em meu amigo Diadorim,
manc-ch-mêc, que estava na Serra do Peu-c'Arco. quase na divisa
baiana, com nossa outra metade dos sô-candelárlos.. , Com meu ami­
go Oiadorlm me abraçava, sentimento meu ia-voava reta para ele.. ,
Ai, arre, mas: que esta minha boca não tem ordem nenhuma. Estou
contando fora, coisas divagadas. No senhor, me fio? Até-que, até­
que. Diga o anjo-da-guarda. , . Mas conforme eu vinha: depois se sou­
be," (22).

Além do corte, determinado pela censura, hã nessa passagem
indfcios de interesse, resultantes de uma censura mais autil: a alu­

ao joão-de-barro e ao anio-da-quarda.
Pouco depois, retorna Diadorim, numa evocação também entre­

cortada

"Bem-querer de minha mulher foi que me auxiliou, rezas dela, graças.
Amor vem de amor. Digo. Em Dledcrlm, penso também - mas Dia­
dorim é a minha neblina. , . " (26).

o narrador Se compraz na descrição do lugar - os animais, a lua
- e observa:

"Quem ma ensinou a apreciar essas as belezas sem dono foi Dlado­
rim, . :' 12S1,

E uma longa descrição, e ao mencionar os pássaros - o papa­
banana. a garrincha-dO"brejo, o sablá-ponqa, etc., etc., novamente se

a presença do amigo: "Diadcrirn e eu, nós dois. A gente dava
8.8ss";o," (30).

Imediatamente observa que ninguém maldava dessa amizade
"oodia morrer" - e enaltece os méritos guerreiros do jagunço. Mas,
mencionar o "segredo dele", que "era de pedra", corta de novo a

-narratjve: "Eu me lembro das coisas, antes delas acontecerem .. :1(32).
Esses cortes são sempre seguidos de reticências e as palavras

e voltam, tecendo o discurso. Assim é que o narrador se detém ou­
vez nos pássaros - tirlrl, graúna, [urlti-do-pelto-brenco, outros no­
complicados, até mencionar o bem-te-vi: "Atrás e adiante de mim,

a parte, parecia que era um bem-te-vi só" (34).
E fixa-se o sentido, ao concluir o narrador:

"era um bem-te-vi, exato, perseguindo minha vida em vez, me acu­
sando de más-horas que eu ainda não tinha procedido, Até hoje é
assim..." (34).
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Fundem-se, portanto, com o bem-te-vi, o joão-de-barro e o anjo­
da-guarda da primeira referência, rnetonirnicarnente feita em função
da censura.

Daí em diante, pode o narrador condensar, simplesmente, a
expressão:

"E de manhã, os pássaros que BEM·ME-VIAM todo tal tempo. Gos­
tava de Diadorim de um jeito condenado': (941, (Ênfase adicionada)

Ou então: "Ele BEM-ME-OU IS" 11521 - (Entese adicionada}, ex­
pressão que remete à alusão anterior e dessa forma antecipa a feição
feminina da amizade do companheiro.

O tema da culpa, lançado desde o in Iclo na preocupação pela
existência, OU não, do diabo, torna-se mais complexo no decorrer da
narrativa pelo motivo do pacto, que interioriza o mal no próprio sujeito.

A CULPA e o VER formam um contraponto no texto, em va­
riantes que afirmam ou negam qualquer responsabilidade:

"Sei que tenho culpas em aberto. Mas quando foi que minha culpa
começou?" 1140);

"Eu tinha culpa de tudo, na minha vida, e não sabia como não ter:'
1284):

"Mas quando foi que minha culpa começou?" (305);

"Ele tinha a culpa? eu tinha a culpa?:'- (485):

Oscilando quanto à rnodattdade, o VER é insistentemente re­
petido:

"Ave, vi de tudo, neste mundo]': (15).

Mas do diabo, Riobaldo tinha dito pouco antes:

"N unca vi'.' (12).

Consideremos a passagem crucial do romance - o episódio da
luta entre Diodarim e o Herm6genes, pactério.

Hlobaldo não participa da batalha. Está num posto que lhe per­
mite ver, e dali assiste a tudo, impotente para qualquer participação:

"O que VENDO, VI ütadotím - movimentos dele {. ..) Atirar eu
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redemunho
redemunho

NO MEIO DA

NO MEIO DO
NO MEIO DO

RUA

RUA
RUA

na
na

pude? [, ..) Quem era que me desbraçava e me peava, supilando mi­
nhas forças? (...) O fuzil caiu de minhas mãos C .. ) EU VI minhas
agarras não valerem! Até que trespassei de horror, preciprcio branco
(. ..) Diadorim a vir -- do topo da rua, , :' (580) (tnfase adicionada)

"O diabo na rua, no meio do redemunho. , , (. ..) EU QUERIA VER
- SEGURAR COM OS OLHOS... (, .. ) O diabo na rua, no meio do
radernunho. , . Assl m, ah - MIREI e V11J( 581). O; nfase adicionada).

"Só orvalhou em mim, por presHgios do arrebatado no momento,
foi poder imaginara minha Nossa Senhora assentada no melo da igre·
ja... (. , .) Como, de repente, NÃO VI MAIS Diadorlml (582) (I:nfa­
se adicionada).

'·."·"·'·'.··"'·.lVlnrror.rln Diadorim, morre também o Herm6genes, o pactário.
diabo, e Diadorim se revela como mulher,

que Só por ter destacado essas passagens, já se evidencia
';S""Wriin .... i<'l do sentido na cadeia do significante:

Riobaldo quer rezar, mas só lhe acode o provérbio tantas vezes
1:'i,;::;{!:}!r~fJ,~tiido ao longo da narrativa:



Nesse momento, diz o narrador:

"No que narrei, o senhor talvez ache maisdo que eu, a minha verda­
de, Fim que tol.
Aqui a estória se acabou.
Aqui, a estória acabada.
Aqui a estória acaba." (586).

Quando repete para o interlocutor o nome completo de Dlado­
rim, Riobaldo a ele se refere, então, de maneira amblqua:

"Reze o senhor POR ESSA MINHA ALMA." (591). (Ênfase adiete­
nada).

A travessia do imaginário para o simbólico é traumatizante, se
não corresponde ao momento próprio em que deve ocorrer e se projeta
pela existência afora, até ser simbolizada.

Como sucede a Dom Quixote, nesse momento Riobaldo adoece.
Tem febre. Delira. E então,

"SARANDO E CON FERINDO JUrZO" (588). (Entese adicionada),

como Ouijano, o Bom, satisfaz-se em saber que é prezado como "talen­
toso homem-de-bem", cujos feitos se louvem.

A travessia exige a morte da imagem especular, que o sujeito
assimila, reconhecendo-a como sua própria imagem. Relacionando-se
com a fase dual própria do estado de dependência, daquela apontada
prematuraçâo do ser humano, é compreensfve l que essa imagem se con­
funda com a imagem da mãe, representando-se através de uma figura
feminina. Vimos como assim ocorreu na Odieséte e no Don QUli·ote. En­
tretanto, a sociedade contemporânea favorece ao artista o projetar-se
sem reservas na obra, o que permite ao narcisismo do autor a criação
da imagem especular à sua semelhança.

De qualquer forma, Diadorim é ambfguo: jagunço/mulher, co­
mo, aliás, são embfquas Palas Atena - mulher/guerreira - e a própria
Dutclnéia. Na opinião de Sancho Pança, Aldonça Lourenço é capaz de
atirar tão longe uma barra como qualquer zagal do povoado:

"é moça desempenada, de cabelo na venta, capaz de tirar os pés do
lodo a qualquer cavaleiro andante, ou por andar, que a tivesse por
sua dama. Ó filha da puta, que rija que é e que vozerâo temi"

Riobaldo associa Diadorim com Nossa Senhora - ele no topo
da rua, ela no meio da igreja - e essa associação é precedida de outras.
Assim descreve ele a beleza do amigo, "fora de todo comum":
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"na pessoa dele vi foi a imagem tão formosa da minha NossaSenhora
da Abadia! A santa .. ," (486).

Para incutir coragem em Riobaldo, recomenda Dladorirn que em
de perigo, pense na sua mãe, que ele pensa no seu pai. E é slqnifica­
que a mãe de Riobaldo desapareça da narrativa logo após o surqi­

mente de Diadorim. A sua morte se dá logo depois do encontro de Hlo­
com o Menino, na barca.

A morte da mãe provoca mudanças na vida de Riobaldo.
O encontro com o Menino gera uma radical transformação.
Antes de associar Diadorim com Nossa Senhora, Riobaldo já

havia associado à sua mãe:

"Doçura do olhar dele me transportou para os olhos de velhice da
minha mãe. Então, eu vi as cores do mundo. Como no tempo em que
tudo era falante" (148).

O aparecimento de Diadorim na forma do Menino verifica-se na
durante a travessia do rio Janeiro. E aí estão outros mitemas

i""ugun,;s: o novo, através do menino e do janeiro, e a barca para a tra-

Diodorim é personificação da coragem, e durante toda a estória
que vem a força que experimenta Riobaldo, do mesmo modo que
função dele que o jagunço passa a viver, inteiramente sujeito ao

desejo, nesse caso, o desejo do outro, especular. Até no nome, Dla­
é o REi.
Vários indfcios mostram no texto a natureza especular de Dia­

tdõrlm. t ele que comenta com tristeza:

"R iobaldo... Reinaido... (. ..i Dão par, os nomes de nós dois',' (144)

Do nome à fisionomia, a mesma correspondência é apontada
lobaldo:

"Quando virei o rosto, vi meu sorriso nos lábios dele',' (551).

Mas DIAdorim é também confundido com o DIAbo, mesmo
em que se repetem as silabas iniciais, que no final da nartati­

""'OeITl transformadas pela DEA, de DEAdorina, passando de dia­
deusa, De qualquer para Diadorim conota o sagrado:

"I:: danado [aqunço... Falei mais alto - DANADO... repeti:' (566)
Iêntese adicionada)
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Insistindo em que o diabo não existe, Riobaldo está, portanto,
se convencendo de que Diadorim não existe:

"Assim se desencantava, num encanto tão terr(vel"{585).

Vimos que, ao ingressar no simbólico, Dom Quixote assume o
nome paterno e reparte os seus bens em testamento.

Também Riobaldo, abandonando o jagunço, reparte o dinheiro
que leva consigo e identifica-se com a série paterna, não por assumir o
nome do pai, mas por receber herança do padrinho, que morre aben­
çoando-o, orgulhoso dos seus atos. Riobaldo casa-se com Otacília - o
amor de prata - e envelhece, "com ordem e trabalho".

Eu disse de in feio que em Grande Sertão: Veredas enunciado e
enunciação se confundem. Creio que já se pode acrescentar que nas ve­
redas que constituem o grande ser da enunciação, se Diadorim é a ima­
gem especular, o interlocutor de Riobaldo é o seu ego ideal, motivo de
sua admiração nunca suficientemente reiterada e de sua inveja. E esse
"visitante" que a princfpio ouve, mas logo passa a escrever - uma pági
na, vinte páginas, ou uma caderneta inteira - não tem outra função na
narrativa senão representar o próprio romancista, de quem se sabe que
safa pelo sertão a colher dados para as suas estórias; que era homem via­
jado; que tinha "altos saberes", e que, por sua vez, tinha uma recíproca
admiração por homens como Riobaldo.

Odlsseu, Dom- Quixote e Riobaldo propalam narcisicarnente os
seus feitos e a Sua glória, conquistados em aventuras.

Homero, Cervantes e Gulmarjss Rosa se valem das suas persona­
gens para lhes louvar, a eles, o próprio engenho e a fama.

Homero e Cervantes, levados por diferentes razões ao distancia­
mento da narrativa, realizam obras de grande significação social.

Ouanto a Guimarães Rosa, é o eixo do roundc".
Mas tornemos às personagens. Lembro que a existência de Odis­

seu se circunscreve ao universo imaginário. Penélope não morre. Odisseu
pode conviver com a imagem especular, porque não a assimila como
sendo a sua própria imagem.

Com relação a Dom Quixote, vimos como se trata de persona­
gem conflituosa, que não resiste à entrada no simbólico. No trauma da
travessia, ele se recusa a prosseguir. E o sacrifício de Dulcinéia é feito
através de uma metáfora.

Quanto a Hlobaldo, submete-se à ideologia dominante. O final
da estória, que, depois de "acabada", conforme a tr lplice afirmação da
página 586, passa a ser "história", quando confessada ao compadre
Quelemén - o final, dizia, não deixa de ser melancólico, pois é por si
melancólica a alienação do sujeito.

Ao morrer Diadorim, confessa Riobaldo:

146



"Desapoderel. (, , .l
Chapadão. Morreu o mar, que foi" (587).

Finda·se, pois, a onipotância. Riobaldo não mais se confunde
o falo. passando a reconhecê-lo como atributo. metaforizando-o.

Assim. no último parágrafo da narrativa. o simbólico é represen­
:·:··:·.·· ....-<l'nn pelo Rio de Sãb Francisco - "acidente ffsico e realidade mági'

ca"!" _ o qual. diz o narrador que

"de tão grande se comparece ~ parece é um pau grosso, em pé/enor·
me..." (594l.

Quando tudo parece ter sido ultimado. insiste ainda o narrador.
:·:·:·:··rú""."" mesmo parágrafo, em reafirmar obsessivamente que o diabo não

••·.ii·.:·.êXI:ste. que o diabo não há. E conclui:

"É o qua digo. SE FOR... tr (t:nfase adicionada).

A necessidade de repetir, e as reticências, testemunham a dúvida
e Jancarn uma centelha para novas incursões no imaginário. Novas tra-

NOTAS

;HOMERO, Odisséie, tradução de Jaime Bruna. São Paulo, Cultrlx,
1968. e ainda BERAR, Victor. organizador e tradutor. L/Odys­
sé. Paris, Société d'Editions LesBelles Lettres, 1947.
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I:::.:.?·::::·.::·:::::...,;.· ...·,. LACAN, Jacques, Las iormeciones deI inconsciente. seleção de
Oscar Masotta, tradução de José Sazbón, Buenos Aires, Nueva
Vlsión, 1979. p, 69 e seqs, O tema é retomado ao longo dos
Ecrlts.
CANDI DO, Antônio. "A personagem do romance". ln A perso­
nagem de ficção, São paulo, Perspectiva. 1972, p. 53 e segs.
Em sentido amplo, consulte-se: lNGARDE N. Rornan, A obra de
arte IiteFárla, Capftulo B, § 40: "A coisa percepcionada e os as­
pectos concretos da percepção". p, 280 e segs.. e HUSSE Rl •

.: Edmund. ldées, I. Capltulo IV: "Problématlque des structures
ncéticc-noématluues", Paris, Galllmard, 1950, p, 335 e segs.
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4. ESSE é o ponto-chave da contribuição lacantana a leitura de Freud,
conceito que se desenvolve ao longo de toda a obra. Em "Le sé­
minaire sur "La Lettre vclée" já se coloca a supremacia do sim­
bólico em nossa experiência, em que o imaginário se projeta de
modo incidental. Cf. LACAN, Eoríts, Paris, Seuil, 1966, p. 11 e
seqs. Veja-se ainda em "La Tcpique de l'imaginaire", in Le sé·
mtnetre, Livre I, Paris, Seuil, 1975, a passagem em que se faz re­
ferência a um tipo de sujeito que "dispondo de todos os elemen­
tos da linguagem, e tendo possibilidade de fazer um certo núme­
ro de deslocamentos imaginários que lhe permitem estruturar
seu mundo, não se situe no real. Por que a f não se situa? unica­
mente porque as coisas não vieram numa certa ordem." p. 102.

5. RAMOS, Maria Luiza,"A teia da Odisséia", in Ensaios deSemiótica,
4, Maria das Graças Rodrigues Paulino e Vera Lúcia Casanova,
organizadoras, Cadernos de Linqüfstlca e Teoria da Literatura,
Belo Horizonte, FALE - Universidade Federal de Minas Gerais,
1980, p. 16 e seçs

6. Cf. DELEUZE, Gllles, A lógica do sentido, tradução de Lu fs Beber­
to Salina Fontes, São Paulo, Perspectiva, 1975, p. 42 e segs.

7. Sobre o conceito de "imagem especular", consulte-se "Le stade du
mirclr comme formateur de la toncrlon du le". in LACAN,
Ecríts, op. cito p. 93 e segs. Esse conceito é desenvolvido ao lon­
go da obra.
E sobre o "narcisismo", consulte-se ainda os capítulos IX e X­
"Sur le narcislsme" e "Les deux narcisismes" - in LeSemtnstre,
Livre t, op. ctt., p. 125 e segs.

8. O autor, através do nome convencional de Homero, é aqui conside­
dado na pressuposição de que um autor certamente houve, res­
ponsável pela estrutura da obra a partir do aproveitamento do
materlai'prcpiciadc pela tradição.
Cf. CÂNDIDO, Antônio, "A literatura e a vida social", ln Lite­
ratura e sociedade, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 5ª
edição, 1976, p. 25.
Considere-se também que, interessando-me o autor de uma obra
enquanto autor de um determinado texto, o que hoje ccnstuma­
chamar-se "autor impl lcitc", não faz diferença, nesse caso,
o nome seja este ou aquele. A historicidade da obra está carantl­
da pelos elementos fornecidos pelo texto.

9. Cf. GARC(A PUERTAS, Manuel, Cervantes y la crisis deI Hensci-
miento espaf1o', Mcntevideo, Universidad de la República,
cultad de Humanidades y Ciencias, 1962, p. 75.

10. Esse conceito de Lucien Goldmann, in Lascienciass humanas y la
losofia, tradução de J. Martinez Alinari, Buenos Aires, N
Visi6n, 195B, Cap. III, cuja operacionalidade tem sido dernon
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treda na análise de obras literárias, foi talvez introduzido em
nossa crítica por João Alexandre Barbosa. Ct. A tradiçfJo do tm­
passe, S. Paulo, Atice, 1"974, p. 162, nota n9 9.

1. OLIVEIRA MARTINS, J. P. de, História de la Civillzacl6n tbérice,
Madrid, Aguilar, 1946, p. 419, apud Manuel Garcia Puertas, op.
clt., p. 28.

12. Remeto à nota 3, reproduzindo o gráfico em que Lacan demonstra
o percurso do sentido - os cfrculos do discurso - na cadeia do
significante:

cadeia do significante: ó , 'Y, A ,13
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ó - vetor inicial (o significante no có­
digo)

ô ' - vetor inicial (o significante no su­
jeito)

círculo do discurso: A 13 13' 'Y

li ~
A - Outro [l"Autre], lugar do c6digo
13 - eu do discurso, enquanto detentor da fala.
13' - objeto meton (mico
'Y - lugar da metáfora, mensagem.
Guilhermino César diz ser Guimarães Rosa "a um s6 tempo filho,

pai e mãe e o maior admirador de si mesmo. Nas ambigüidades
dilacerantes de Oiadorim, na sua complexa natureza de criatura
de ficção, viu-se refletido o pr6prio escritor, que o confessou a
amigos; e deve ter sido sincero, tanto quanto Flaubert parece ter
sido (se o foi) ao gritar: - "Madama Bovarv sou eu!'
Cf. cESAR, Guilhermino e outros, Joso Guimarães Rosa, Porto
Alegre, Faculdade de Filosofia, Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, 1969, p. 21.
0100, Antônio, "O homem dos avessos", in Tese e Antftese,

São Paulo, Companhia Editora Nacional, 3~ edição, 1978, p.
124. E interessante observar que, seguindo um reciocfnio diver.
so, o autor chega a semelhante conclusão: "O São Francisco par­
tiu minha vida em duas partes." Atentando para a sua função no
livro, percebemos com efeito que ele divide o mundo em duas
partes qualitativamente diversas: o lado direito e o lado esquer­
do, carregados do sentido mágico-simb6lico que esta dlvlsão re­
presenta para a mentalidade primitiva. O direito é fasto; nefasto
o esquerdo. (. . .) Na margem esquerda a topografia parece fugi­
dia, passando a cada instante para o imaginário, em sincronia
com os fatos estranhos e desencontrados que lá sucedem."



MARIA ZILDA FERREIRA CURV

ARTE E CRIAÇÁO EM MACUNAIMA

Este artigo foi originalmente apresenteco como trabalho fif\BI do curso sobra
Mário de Andrade ministrado sob a orientação da prof~ e Telé P. Anccna Lo­
pes (doutoramento em Literatura Brasileira - 19 semestre de 1981l. Asaulas
e discussões em sala muito oontributrern para sua elaboração.

Partindo da contraposição existente no Macunafma 1
, entre es~

paço primitivo e espaço urbano, pretendo apreender a visão que tem
Mário de Andrade do artista e de sua função, no interior da r<tJS6dia.

Decorrem do tema vários outros, importantes para a compreen­
são da visão de mundo do Autor e de seu posicionamento enquanto ar­
tista consciente das possibilidades e limites de seu fazer.

A contraposição entre o espaço urbano e o espaço rural é ele­
mento presente em quase todas as correntes ideológicas nacionalistas da
década de vinte, marcadas por "ressentimentos contra o colonialismo
predatório" e por um "temor face as grandes potências e seu expansio­
ntsmo?".

A corrente liderada pela Igreja Católica, por exemplo, ainda que
a n fvel moral, faz ctttlcas violentas à clvlllzeção material do mundo mo­
derno, denunciando o caráter dispersivo e materialista do mundo".

Presentes também nos programas das "liqas nacionalistas" da
década a preocupação com a Ifngua e passado pátrios, a busca de afir·
mação de um caráter nacional, o antl-ccsmopolltismo como melo de
afirmação dos costumes nacionais. Além disso, a preocupação com os
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.. valores e potencialidades daquilo que é tipicamente brasileiro, tentativa
.de codiflcação de uma "lrnqua brasileira" (português + tupi-guarani +

....... brasileirismos + neologismos) e afirmação da vocação eminentemente
>agdcola do Brasil, salientando o papel corruptor das grandes metr6po­

·· ...Jes, Como se vê, muitos desses pontos também constam dos projetes
.. que marcaram as correntes literárias do período e a obra de Mário.
....... As ideologias nacionalistas da época serviam basicamente para
•••...... fortalecer e legitimar o papel tutelar do Estado, mediador das classes

dominantes. Um Estado forte e centralizado é proposto como solução
para "caracterizar" uma sociedade considerada amorfa. O alvo mais im­
portante do nacionalismo da época é, em última instância, a classe ops­

\/rária que se organiza e pode colocar em cheque a dominação das oligar-
quias.

i Muitos pontos presentes em Macuna{ma têm uma homologia,
úma relação estreita com as idéias nacionalistas que marcaram a intelec­
tualidade brasileira da Primeira República. Entre eles a oposição cida­

ide/campo.
. \ Não poderia ser diferente, uma vez que Mário de Andrade- ain

ida que na seara especffica do fazer literário, com toda a força profética
> presente no poético - é um homem de seu tempo, portanto permeável

ià.influências e configurações ideológicas de seu momento histórico.
i Falando sobre Os Sertões, Walnice Nogueira Gaivãofaz a seguin­
te observação sobre o livro, também pertinente, no meu ponto de vista,
na caso de Macunafma:.

"Como todo grande livro, este também organiza, estrutura e dá for­
ma a tendências profundas do meio social, expressando-as de manei­
ra simbólica:,4

:.:.<:.::..:..::....

:'ii Nessa linha, a visão nacionalista que embasa a composição de

\if6h:::lore e a expressão moderna em Macuna{ma se dá através de Freud,
~i." .•ª~favés de uma aproximação psicanalftica dos mitos e costumes prirnl­
•·..·.#V(jss.;
·i.·.·.:·.:·...·· Salienta o autor, em nota de rodapé", a coostância da presença
?~~···:q#.·Freud na obra de Mário de Andrade (em Amar, Verbo Intransitivo,
••·.:......:·r'J.~contos). O crttico ressalta que em Maeunafma o aproveitamento de
;.·.·y.·'/et~qd·coinCide com o primitivismo encarado criticamente como poten-
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cialldade estética.
Sobre o "pensamento selvagem" em Maeuna(ma assim nos fale

Bosi:

"Em Maounarma, como no pensamento selvagem,tudo viratudo. (...l
Lévl-Strauss definiu o 'pensamento selvagem', numa linha estrutura­
lista, como pensamento capaz de compor e recompor configurações
a partir de conteúdos dfspares esvaziados de suas primitivas funções.
Aceitando a hipótese, dlr-se-é que Mário de Andrade fez bricolage
em Macunerma: não só de lendas lndrgenas que usou livremente na
sua rapsódia, masde modos de contá-las, lstoé , de estilos narrativos~,7

Rejeitando o termo bricolaqe, Gilda de MelloeSouza aproxima
o processo compositivo de Macuna(ma ao processo criador da música
popular".

Neste solo de composição tão rico apontado pela críticacresce
em importância a temática do artista e de sua função, temática cons­
tru Ida e conscientemente buscada no interior da obra.

Seja como fator de ruptura (na cidade), seja como elemento de
unificação (no espaço primitivo), a arte é apresentada na rapsódia como
resistência, como possibilidade, ainda que utópica, de assumir a perspec­
tiva popular no espaço da literatura.

Aberto à modernidade, Mário de Andrade é suficientemente
sensrvel para assimilar criticamente as influências das vanguardas euro­
péias (Verhaeren, unanimlstas, Expressionismo) e norte-americanas
(Whitman), reaproveitando-as na leitura e reflexão que faz sobre seu po­
vo e sua gente.

Em Macunafma, há muito da influência da experimentação, da
arte de circunstância, do grotesco, do insólito, da paródia, que tanto
marcaram a literatura exoresslonlste, Mário assimila do Expressionismo,
também, a possibilidade de instauração de um novo modo de pensar a
realidade, sob o domrnlo de uma outra lógica, que ele transforma em
aproveitamento e valorização do pensamento selvagem. Finalmente, tal­
vez ainda influenciado por essa corrente estética, aproveita as soluções
contidas na criação popular nessa sua produção erudita (veja-se, a res­
peito, a captação da produção dos desenhistas góticos, nas feiras, elabo­
rada pelos expressionistas alemães).

Dois grandes eixos - cidade e espaço primitivo - compõem o
espaço de movimentação do herói que será um incarecterfstico dos dois,
um hfbrldo cultural. Os dois espaços se definem por contraposição.

O espaço primitivo é configurado como um pararso tropical. No
primitivo reside a possibilidade do cerscte-lstlco, da identidade, do na­
cional. E o espaço pleno, do gozo, mediação para o espaço cósmico. E
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privilegiado onde se originam os mitos, rode se encontram os
totens, onde há a possibilidade do "nacional":

"A classificação do brasileiro como primitivo, que exprime em Macu­
nerma, é além de resultado da srntese da criação popular que é seu
romance, uma decorrência da compreensão do comportamento de
povos ligados a totens como o rnutum. o sapo, a lontra e outros, das
lendas colhidas por Koch-Grünberg:,9

No Uraricoera, é apresentada a possibilidade de afirmação da
ilfí,rern mftica do brasileiro. Na fala de Pau r.Pôdole, no cap (tu lo XVII,

exernnlc. há o reconhecimento de Macunafma como "carecterfsti-

"- Ah, herói, tarde piaste! Era uma honra grande para mim receber
no meu mosqueiro um descendente de lebctt, raça primeira de to­
das... No princ(pio era só o [abctl Grande que existia na vida... Foi
ele que no silêncio da noite tirou da barriga um tndívrduo e sua cu­
nhá. Estes foram os primeiros fulanos vivos e as primeiras gentes da
nossa tribo ... Depois, que os outros vieram". (p. 132)

Af a afirmação de que o "[abotl", sendo o totem de Macunat­
bém o é do braslleiro'", uma vez que Macunafrna é o "herói de

expressão a carectertzar reiteradamente o espaço primitivo é
, síntese da plenitude mas também - marcada pelo tempo

da nostalgia do utópico. No entanto, o retomo nostálgico é
opelo caráter paródico, contraditório do "herói":

"Na alegoria solar andradiana - que não é exaustiva, mas apenas uma
das alegorias imbricadas num livro cheio de intenções e srmtolos...
.;... há, claramente, esse elemento de fideildade ou retorno às origens,
traduzido numa 'saudade' {nec-romântica e neo-lndianlsta, nessesen­
tido) da raça rnrttca original e de seu herói tribal, legatário da 'civili­
zação superior', 'a recuperar. Essa face 'nostálgica' da utopia é cer­
ceada, porém, pela própria configuração contraditória do heról/antl­
herói. Macuna(ma é o representante de uma raça caldeada, herói
compósito, in progress, em busca de seu perfil étnico (um de cujos
elementos fundamentais é exatamente o elemento europeu, tanto as­

que, na metamorfose do poço de Sumé, o herói amerrndto ad­
traços raciais europeizantes: pele branca, olhos azuis, cabelo

'~i;;,;"II~submisOCl a padrões r(gidos ("Não vim no mundo para seri
o InsuscepHvel de ser 'legitimado' (mesmo que seja por urn'
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'mito de retorno às origens'), Macunaíma, herói antinormatlvc, 'sa­
ttnzante e infeliz', será talvez por isso texatemente por sua dimensão
critical mais capaz de inserir-se num mundo futuro 'eventualmente
aberto.',Jj

Ao apontar a utopia do espaço primitivo como sarda para a con­
tradição de um Brasâ jncarecterfsüco. não dalxa Mário, na repsodla, de
apontar também para o elemento que na estrutura social brasileira sig­
nificaria um retrocesso civilizatório. Mas, o caráter de "abertura" futu­
ra presente no utópico e na própria antlnorrnatlvldade do herói resgata
o "romântico" que existe na proposta, redimensionando-o. Nao se tra­
ta, tão-somente, de um lugar a que romântica e regressivamente se vol­
ta em busca das origens, mas também de um lugar, de uma "u-topia"
profética daquilo que "poderia ser".

Nesse espaço, há condições de uma "unidade do ser", através ce
uma inteireza, de uma ligação fntima com o meio, que, conseqüente­
mente, propicia a possibilidade ce caracterização do brasileiro cujo
"ethos" tende mais para uma interpretação sensfvel do mundo. Kevser­
Ong e sua valorização do ser ligado à sensibilidade em detrimento da ló­
gica são a base da visão que tem Mário de Andrade do primitivo, da
"poiesis" primitiva. Sobre essa influência nos fala Telê:

"O escritor está preso, contudo, à ecologia e procura fazer do homem
e da sociedade de um país o espelho de sua geografia. (. ,,) Keyserling
é sua real influencia no entcque do or!mitivo por volta de 1927, pois
em Lemonde qui nait encontra o problema das nacões jovens ameri­
canas, O filósofo, chamado 'o metafisico da nostalgia da ação' rnos­
tra-lhe que a cultura do futuro não deverá se apoiar em 'kõnnen'
(capacidades, fatos), mas no 'Seln' o ser.

O homem americano tem o comportamento mais ligado aos veto­
res da sensibilidade e deve ser aproveitado nesse sentido, isto é, lmi­
tedo em seu modus vivendi, próximo da civilização e distante do
progresso alienador, porque conduzido além das possibilidades do
ser.',12

A Amazônia catalisa ~s caracterfsticas desse espaço m rtlco. senst­
vel. E a "sede" da preguiça, do ÓC'IO criativo que dá as condições para o
aparecimento da Arte. Não é aleatório que um dos refrãos a marcar o
herói da rapsódia seja justamente o "air que pregulçal. .." que, se em
alguns exemplos adquire conotação necatíva'". em muitos é expressão
da resistência ce Macunafma ao assédio do urbano descaracterizador. A
Amazônia, então, como esse espaço privilegiado, é sempre afirmada le-
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õ..se em conta o espaço urbano que se lhe opõe radicalmente.
Mário de Andrade captou uma dinâmica interessante do capl­

~mó da época, ou seja, o processo relficadcr da sociedade capitalista.
A grande metrópole do '1garapé Tletê" é introduzida na narra­

(~ap (tu lo V) através do dinheiro, nas suas mais diferntes denomina­
/até ser sintetizado no sfrnbclc máximo do capitalismo que é a
'ádória, o valor de troca:

"... adonde até liga pra meia ninguém comprava nem por mil ca­
caus:' p. 30

Extrapola a enurneraçâc um carâter descritivo, para funcionar
alementc qualificador do espaço urbano. E o primeiro signo coer­
desse espaço.

Há um outro sfmbolo sfntese - "o burbom" - só que entece­
enumeração. Através do emprego desse elemento (que designa

ade de café) o narrador deixa assinalado que essa rnetrôpo­
s-srrnbolos existem sob o signo da aristocracia cafeelra.
A enumeração do dinheiro" adquire um caráter sufocante a ln­
momento divisório que se segue:

"Macunerme ficou muito contrariado. Ter de trabucar, ele, herói. ..
Murmurou desolado, , ." p. 30

Ôliás, esse momento já começava a ser marcado pela adversativa
roduz a caracterização da cidade ("Porém entrando nas terras do
I/etê , , ." p. 301,
QlJtro elemento a caracterizar a apresentação de São Paulo no

referido (e que é, sem dúvida, seu elemento caracterizador por
Ia-até hoje) é o trabalho. Corno resistência a esse "ethos" da

õleemlte Mecunafrna seu já famoso "Ai I que preguiça ...",
ma, forma de o primitivo resguardar-se da coisiflcaçãc imposta
"~de grande, como um protesto. Mecunarma, o lncaracterlstico,
ta aqui uma pré-consciência de sua condição de primitivo, da sua

esboçando o desejo de voltar ao lugar de origem:

"Resolveu abandonar a empresa, voltando pros pagos de que era im­
perador:' p,31

um Indlce bastante forte da lnadeqaaçãc do herói no espa­
h."óoole, mostrada através do confronto entre sua lógica de prl­

cunho radicalmente diferente que marca o urbano. Essa lna­
expllciternente cclocada na fala do estudante (cap (tu lo Xl),
de t n discurso marcado pela retórica, afirma nitidamente,
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Os limites do urbano. Esses limites não comportam a lógica criadora e
obediente a um ritmo natural do primitivo. Ao contrário, reiteram o

'trabalho e o tempo por ele rigidamente marcado:

"- Meus senhores, a vida dum grande centro urbano como São Pau­
lo já obriga a uma intensidade tal de trabalho que não permite-se
mais dentro da rnaqnfflce entrosaqem do seu progresso slquer a pas­
sagem momentânea de seres lnõcucs" p.78

A cidade é o espaço do anonimato, da ausência do nome que
individualiza. E evidente que um tal espaço não admite e nem reconhe­
ce a possibilidade do épico. A{, Macunafma não é "0 herói de nossa
gente", mas antes simples desconhecido.

E interessante notar, apesar da Inadequaçãc de Macunafma já
salientada, que ê ele que abre um espaço para que o homem urbano
coloque sua fala: "Pois então a gente vive trabucando pra ganhar o
pão nosso " p. 78 Fala que entra em oposição à retórica do eatu-
dante: o.: e quando trabalho honesto do povo é pertubado •. ."
p. 78

No primeiro exemplo o acento é colocado no trabalhador ("a
gente"). No segundo no trabalho ("o trabalho honesto"). E interes­
sante essa distinção uma vez que ela é a marca da retórica capitalista
burguesa que veicula uma valorização do "trabalho" (de cuja expio­
rsção advém o lucro) em detrimento da valorização do "trabalhador"
que não pode ser valorizado, antes, deve ser mantido explorado. No
discurso do estudante, a crftica feita ao governo se utiliza da mesma
retórica da classe dominante reproduzindo, assim, seus valores.

Outro lado a marcar o urbano é a presença explfcita da repres­
são. O espaço da metrópole é o espaço policial por excelência" .

No entanto, é no relacionamento com a máquina que se afiro
ma de modo mais sensfvel a dicotomia entre as visões do primitivo e
do homem urbano.

Macunafma tenta se "apropriar" da máquina, "conhecê-la ­
no sentido forte do termo - através do processo religioso do primi­
tivo e através do dom rnro pela sensibilidade e ludlcldade:

"Então resolveu Ir brincar com a máquina pra ser também imperador
dos filhos da mandioca" p.32

Através da euperposiçac com a figura de Cl, Macunafma expll­
cita que o dom fnto, dentro da sua visão de mundo, se dá via prtncrpio
de prazer, via poiesls.

O narrador, através da síntese do discurso das mulheres da cl­
dade, abre espaço para a expressão dlreta do personagem a respeito
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máquina: " ... porque ela mata" p. 32
A forma de conhecimento do urbano contrapõe-se a do prtrni­

ambas dentro do limite da palavra, de nomear. Macunafma perce­
que, diferentemente do primitivo, os "civilizados" eram "donos
mistérios" e conseqüentemente "sem força", da maquina. A rné-

é "incapaz de explicar as infelicidades por si" (p. 32), necessita
'"'nDl"e de um logos explicador, exterior, que a legitime. Segundo o seu
pon"rmrmto de primitivo só se é dono daquilo que se explica, com "pa·­

,com sensibilidade, corn-rnistério:

" . . . a máquina devia de ser um deus de que os homens não eram
verdadeiramente donos só porque não tinham feito dela uma lara ex­
plicável mas apenas uma realidade do mundo". p.33 (grifos meus)

A cidade tentacular, que seduz mas não realiza ("... mais can­
ràdelra que a mãe d'água" ... p. 32), apresenta na fala de Macunafma

expressão de seu dilaceramento máximo, de sua contradição:

"Os homens é que eram máquinas e as máquinas é que eram homens.
Macunerma deu uma grande gargalhada. Percebeu que estava livre
outra vez," p. 33

Através da visão do primitivo, a crftica à alienação citadina e
Sdlh",qüente libertação da questão que o perturbava, justamente por

para si (e sempre ao n (veldo verbal), deslindado o impasse tormen­
que se encontra o homem urbano.

Resolvido esse impasse, nada o impede de, para dar continulda­
trajetória de Incaractertstlco. assumir para si o poder de dornf­

outro através da colsiflcação do humano, tão marcantemente ca­
,ri6iÂr(stie.a do sistema que, como primitivo, criticou:

"Virou Jiguê na máquina telefone, ligou pros cabarés encomendando
lagostase francesas," p. 33 (grifos meus)

Transforma o irmão na máquina que tão criticamente definiu.
presença de "francesas" como uma "coisa", equlparando-as às
Enfim, tratsforrna-os em mercadorias.

situação de "criança" dentro da civilização ("Estava com a
de sapinhos, , ." p. 32) passa a assumir as carecterfstlcas

do civilizado. Esse render-se, neste episódio, à civilização já
o antecipado no verbo usado pelo narrador ao descrever o es­
M.curr.(ma para entender a Máquina e sua civilização:

"Macuna (ma passou então uma semana sem comer nem brincar só-
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maquinando nas brigas sem vitória dos filhos da mandioca com a Má­
quina." p. 32 (grifo meu)

No entanto, sua cr ttica já definiu o espaço da cidade e seu habi­
tante como alienados e incaracterfsticos num grau muito mais intenso
que o seu próprio.

Um tal espaço é propfclo para o gigante Plalmã, capitalista co­
medor de gente e reificador por excelência (coleclonador de pedras).
Se, como já disse, Mário captou a dinâmica da sociedade cosmopolita e
burguesa no seu aspecto allenaoor, sua crftica presa ao urbano ficou de­
vedora com relação a uma crítica mais estrutural à organização capitalis­
ta, crítica essa já existente na época.

Se de um lado, ter valorizado o popular, ainda que de forma
sincrética, já indicia a percepção de uma visão totallzante no popular,
de outro, ao não perceber as diferentes partes do todo social - que se
relacionam sempre de forma contraditória - homogeinlza, universaliza
um determinado tipo de relação social.

Onde Se materializa o popular? De que povo concreto fala
Mário de Andrade? Não estaria encarando o pcpular sem o elemento da
contradição, como amalgamento de contrários? Mesmo quando isso é
feito em nome de um nacionalismo cultural, não significaria um dimi­
nuir das diferenças sociais decisivas?

Sobre a concepção de cultura como almalgamento nos diz
FláVio Aguiar:

"À concepção de cultura como sinfonia onde se harmonizam contra­
rios é necessário opor permanentemente uma outra concepção que
veja a cultura e sua produção como aquilo que ela é: entrecho que de
diferentes ângulos, apresenta-se em permanente cantata e desencon­
tro :>15

Outro ponto é a fusão que se estabelece no texto entre Indio/
popular, Indlo/caboclo. Essa união é possfvel, hoje, porque o Indlo já
se encontra reduzido, proletarizado. Uma solução que una o pensamen­
to selvagem e o pcpular é temerária, uma vez que os grupos populares,
mesmo os caboclos, respiram uma mesma atmosfera ideológica que os
outros grupos sociais (classes dominantes). O fato de, por especificidade
de classe, apresentarem a possibilidade de uma inversão dessa atmosfera,
de LIma contra-ideologia, é outro caso. Os grupos indfqenas representem
outra civilização, compreendendo outro tipo de solução.

Vejamos, então, como se apresentam o artista e sua função oen­
tro desses espaços conflitantes e contraditórios e, principalmente, de?~
tro desse mar de interrogações que o texto de Mário de Andrade nos
suscita.
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/13 Na análire bastante sensIvel que f~ Macuna(ma, Gilda de Mello
é Souza16 refere-se à oscilação presente no personagem Macunaüna ex­
préssa na ambigüidade f íslca, psicológica e eultural de nosso herói.

i Áproxima Gilda essa ambigüidade à simbologia marcusiana que opõe
Prometeu a Narciso e a Orfeu.
i> Recuperando uma dicotomia freudiana fundamental, a da cons­
funte oposição presente no homem civilizado entre o Prlrorpio de Rea-

.. e o Princfpio de Prazer, Marcuse caracteriza Prometeu como o
cultural ligado à repressão, ao esforço laborioso, aos feitos sobre­

t:;;;...... ;'nr'" que fortalecem e promovem a realidade, sem nunca destru(-Ia
;':\IiiiiiTlI;~,~cii-la. Ao contrário, a simbologia presente em Orfeu e Narciso

·,·'>·'·>6h.....,nT~ para um outro prlncfplo, Sáo a imagem da plena alegria, da
Exprimem o canto em detrimento do comando, a resistência

><::',.:. ;:;;';""fn.... n laborioso que organiza a realidade. Ao contrário, destroem
expressam imagens poéticas - ligadas ao coração - que

homem e deus, homem e natureza:

"As imagens de Orfeu e Narciso reconciliam Eros e Thanatos. Relem­
bram a experiência de um mundo que não vai ser dominado e con­
tro lado, mas liberado ~ uma liberdade que desencadeará os poderes
de Eros agora sujeitos nas formas reprimidas e petrificadas do ho-
mem e da natureza a redenção de prazer, a paralização do tempo,
a absorção da morte ,,17

Desse modo, explicitamente ligando-se à figura do artista, Mar­
lza Orfeu e Narciso como opositores à lógica da dominação,

da razão, à realidade estruturada; "heróis" que instauram uma
ordem, uma outra lógica:

"O impressionante paradoxo de que o narcisismo, usualmente enten­
dido como uma retirada ego(sta ante a realidade, está aqui ligado à
unicidade com o universo, revela a nova profundidade da concepção:
para além de todo auto-erotismo imaturo, o narcisismo denuncia
uma relacionação fundamental com a realidade, que poderá gerar
uma ordem existencial compreensiva e global. .. Por outras palavras,
o narcisismo pode conter o germe de um diferente prlncíplo de reali­
dade ..." 18

São muitas as passagens no Macuna(ma que podem ser aproxl­
i!H"'I">~,n mito órfico. Como se sabe, Orfeu, com sua arte, impunha o

.à natureza, aos animais e à própria morte, parando o tempo,
'ii'i,;;n+,,·,;,rln a tudo e a todos com seu canto.

bolizando o encanto e o poder da arte, aponta para um
:'lnl/··.l\lIin·· que remete à relação (ntirna do primitivo com seu espaço

relação contrasta com a clivagem e ruptura presentes no
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·espaço urbano.
Assim, na rapsódia, a recuperação do mito de Orfeu simboli­

zaria simultaneamente o artista e o primitivo, fundindo no seu canto
o poder de ruptura próprio ao pensamento selvagem e ao fazer do
artista, fundidos num mesmo campo de significação.

Na Urarjcoera, depois de saudado como o imperador do Mato­
Virgem, Macunafma tem assim narrado o seu viver:

"O herói vivia sossegado. Passava os dias meruprere na rede matando
formigas retocas, chupitando golinhos estalados de pajuari e quando
agarrava cantando acompanhado pelos sonsgotejantJJs do cctcho, os
matos reboavam com doçura adormecendo as cobrase os carrapa tos
os mosquitos e as formigas e os deusesruins". p. 20 (grifos meus)

A palavra .jnaruplara" no trecho citado tem o poder de srntese
do estado de felicidade completa, de unidade e coesão do heról com
o meio, unidade que se desdobra e se reitera através das palavras seguin­
tes que slnestesicamente explicam o estado. "Chupitar" e "estalar" re­
metem à idéia de prazer curtido aos poucos, de dom fnio de um tempo
'só marcado pela continuidade do prazer ("chupitando", "agarrava can­
tando", "adormecendo"). Essa idéia de continuidade também é marea­
da pela sinestesia em "sons gotejantes". O gotejar, próprio de lrqaldos,
remete a heterogeneidade da imagem à homogeneidade do poder cata­
lisador de marupiara, criando um mesmo campo semântico com "chu­
pitando goles estalados de pajuarl". Vale dizer: o todo homogêneo que
atinge o leitor no sentido da palavra "marupiara" é propiciado também
pela imagem escolhida ("sons gotejantes") já contaminada pelo "chupl­
tar" a bebida. "Os matos reboavam" reitera a homogeneidade da ima­
gem. A idéia de intermitência e continuidade presente em "agarra can­
tando" e "reboavam" (já não o som, mas os matos contaminados por
ele) atinge os animais e, no seu poder de expansão crescente, até mes­
mo atinge outro espaço adormecendo os deuses ruins. A idéia é de
criação de uma realidade outra, onde há um dom rnlo completo do tem­
po e espaço, fundidos através da sedução dos elementos nocivos da rea­
.lldade ("cobras", "carrapatos", "mosquitos" e principalmente "formf­
qas"], de sua incorporação num todo sensível e de neuurrellzaçâc de
elementos com poder de intervenção nesse espaço (deuses ruins).

No exemp lo citado, o cantar exerce o papel de dom fnio so­
bre a natureza, mas, principalmente, de indicação de possibilidade de
um outro "aqui e agora" através da arte. O cantador, o repsodo são, en­
tão, colocados como capazes de detlaqar o processo de instauração des­
sa realidade. Não um "cantador" qoalurer, mas sim aquele que orfica­
.mente assume a condição de primitivo.
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... ~~..... A ligação artista/primitivo em unidade plena com o espaço na-
.itl.Jtal explicitament aparece em outro techo da rapsódia.
ii Macunafma, na jangada de Vei, ao som do urueungo africano,

\ &lnta "parando pra gozar de estrofe em estrofe". (p. 55)
:'i\ O gozo pleno do espaço de luz e calor evidencia-se na expressão
'ifntese "era bom", duas vezes repetida no episódio em questão (p. 54·
:55) e, de resto, trabalhada com o mesmo sentido englobante de plenl­

{iOde existencial no decorrer de toda a narrativa.
i:\ O efeito sinestésico de "quebreira azul" (p, 54) reforça o senti­
rdÔde plenitude, uma vez que permite a conotação ampla de espaço. O

iisil~ncio, no episódio, alarga tudo. Funciona como elemento proplcia­
':idÔfda arte, por ser um silêncio pleno, com poderes sobre "tudo", por­

tltlto também sobre o tempo e o espaço, indefinidamente (Note-se o
:.'iiÜSÔdas reticências e do gerúndio: "E o silêncio alargando tudo ..."
:i:p>~4). O prazer sensual propiciado pelas filhas de Vei soma-se à eliml­
','(n~ção dos elementos nocivos da natureza, afastados para que o gozo sa­
:'/jã·âinda mais pleno ("a filha-da-luz mais velha afastava os mosquitos

:W ::::j:i::;~I~nça~'ePis6dio, valorizando o uso popular da rima anterior até à me­
::::;'.:::i~dia propriamente dita ("Caiçãe que nunca teve mãe" p. 120), aponta
ii "{:pWl"âum ritmo vivencial, para a obediência a um ritmo ditado pela na·

It;1~~~:~?~~~;&~~~~~~~~ê
:./i:';:.{·'::i No infcio do capttulo IV, com saudades de Cl, Macuna (ma lnvo-

IilI!I:::::;I::â~~i~e~et~.~ti~~~ç: ~:u~~a~~2~r: :t:~~rf/~~mc:s~~n~:)
..... ·:/~ltiljt.i(da comumente a Orfeu (stmbolo do artista e do primitivo) é

:I~~lêlCada para Rudà, deus do amor (tupl). O pedido objetiva a possi­
:.§Olgâde de voltar a "brincar" com Ci. Assim, o cântico exerce dupla

161



função. De um lado é fruto do sofrimento, inclusive antecipado na es­
treita ligação com a natureza ("nas noites de amargura ele trepava num
eçalzeiro de frutas roxas como alma dele ..." p. 23). De outro exerce
a função de p resentificar uma realidade lúdica já vfvenclada.porém recu­
perável através da arte (cântico). Há a consciência de que se trata de um
outro nfvel de realidade. Tanto que a invocação é para brindar com a
imagem de Cl ("Pra que eu me banhando neles/Possa brincar com a
matvada/Hefletlda no espelho das águasl ... " p. 23)

Essa possibilidade de recuperação do lúdico caracteriza, segundo
Freud20 , uma das funções da arte. Segundo ele, a arte reafirmaria a não

.cepltulação do homem frente o prlncrp!o de realidade toda vez que ar­
'tistlcamente reinstaura o lúdico, o princfpio do prazer.

O canto exerce também a função de invocar os deuses, ligando
intimamente o espaço primitivo ao espaço cósmico, ou melhor, exercen­
'do a função mediadora de inserção Intima do sagrado no profano. Esta
.inserção se dá através mesmo de elementos do mundo primitivo que ln­
'corporam os deuses (Murucututu, coruja mãe so sono; Acutlpuru. divin­
'dade do sono que aparece sob a forma animal, etc).

O ecalanto entoado por Maanape exerce a função "restaurado­
.ra" e "recuperadora" do princípio de prazer presente na arte.

Vejamos:
Ao invocar a dlvinddade propiciadora do sono Maanape diz:

"Acutípuru
Empresta vosso sono
Pra Macunarme

Que émulto manhoso! ..." (p.24) (grifos meus)

Segundo consta no glossário elaborado por M. Cavalcanti Proen­
ça no Roteiro de Macuna(ma, o acutipuru é uma divindade propiciadora
'do sono, e sob sua forma animal lia alma sobe o céu, logo que o corpo
acaba de apodrecer'" ",

Desse modo, metonlmicamente, o canto, através da divindade
que invoca, tem o poder de propiciar (no espaço inconsciente do sono,
ao menos) a subida aos céus do herói e conseqüentemente o seu encon­
tro com a amada. O acalando, a coruja Murucututu ["... invocada para
trazer o sono às crianças que custam a dormtr"-"). o "que é muito
manhoso" Ip. 24) para qualificar Macunafma corroboram na associação
de uma atmosfera infantil. A relação entre arte e "infância" também es­
tá presente na leitura da arte como restauração do prtncroto de prazer.

A arte, nesse contexto, representa o "brincar pelo brincar" pró­
prio da infância.

"Freud também afirma a correlação entre arte e infantilidade; contu­
do, a infantilidade não é uma censura, maso ideal do reino do prazer
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que a arte sabe restaurar. .. A função da arte, - Freud diz 'chista' ­
é ajudar-nos a encontrar o caminho de volta às fontes do prazer que
se tornaram inacess(veis peja capitulação ante o princ (pio da realidade
a que chamamos educação ou maturidade - em outras palavras, re­
conquistar o riso perdido da infância.',23

A alusão à infância, nesse episódio, através também da expres­
é muito manhoso" (P, 24), exerce a importante função de

.'.':·,·.,.::'riiJeOra da continu idade do tom sentimental e emotivo do narrador. Co­
I··:ii"',: .,.·,';;J;;·;:.;:'.·; .....ie.<>nn ...." a seguir, há a intenção explrc Itadessa ruptura para que não
li,'''',,,., "loréval1eça com exclusividade um estilo definido.

O poder sobre os elementos da natureza presente no espaço do

ligada ao mundo primitivo, que é valorizado através dessa possl-

Por exemplo, a apresentaçIto "visual" dos três irmãos (cap (tu lo
mediada pela visão sol idária do narrador, assombra a natureza
a função órfica e construindo o efeito épico:

"É estava findfssimo no Sol da lapa os três manos um louro um ver­
melho outro negro, de pé bem erguidos e nus. Todos os seres do ma­
to espiavam assombrados, O Iacareúna o jacaretinga o [acaré-açu o
jacaré ururau de papo amarelo, todos esses jacarés botaram os olhos
de rochedo pra fora d'água. Nos ramos das ingazeiras das anlnqas das
rnaorarnas das embaúbas dos catava ris de beira-rio o macaco-prego o
macaco-de-cheiro o quariba o bugio o cuatá o barrigudo o coxiú o
calrara. todos os quarenta macacos do Brasil, todos, espievsm ba­
bando de inveja. E os sabias. o sabiacica o sablapoca o sablaúna o sa­
bia plranqa o sabiagongá que quando come não me dá, o sab lá-barran­
co o sabiá-trapeiro e o sabiá-laranjeira o sablã-qute todos esses fica­
ram pasmos e esqueceram de acabar o trinado, vozeendo vozesndo
com eloqü§ncla". (p. 30) (grifos meus)

da valorização do espaço através da enumeração da fauna
IÔl'1abràsileiras há a alusão clara à configuração de uma "raça bras!

mistura de raças, de resto configuração presente nos diver­
r,·,:",,·oi.. ;;;;,;';'·,,;l ísmos da época 24 •

racial do brasileiro, no âmbito da ideologia naclonalls­
à::E~b(Jca: foi devedora de uma visão organicista do todo social. Se­

a sociedade brasileira é amebóide e amorfa, carente de
coordenador, que imprima a ela caráter e forma definidos•

... ,. ••~ .. ;, .. __ I ógico nac íonallsta este elemento seria o Estado centra-
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No entanto, no exemplo citado, a valorização do espaço primi­
tivo se faz através de soluções tiradas do popular (rltmo de embolada
da enumeração), povoando onomatopaicamente o espaço com o vozear
dos pássaros. Já significa, fora de dúvida, uma diferença fundamental
com relação ao nacional ismo elltista da época.

Para Mário, o elemento catalisador que possibilita "0 caráter"
está no aproveitamento do popular e na possibilidade de insteureção
do pensamento selvagem significando, portanto, uma forte inversão
ideológica com relação ao nacionalismo "de Estado". A diferença é
marcada na ruptura do épico que se dá no trecho que se segue a esse
'espaço tão dignificado:

"Macunaíma teve ódio. Botou a mão nas ancas e gritou pra netu­
reza:

- Nunca viu nâcr" {p. 30)

Essa quebra desmitifica o equllrbrlo e a homogeneidade espa­
cets tão defendidos pelos nacionalismos de eloqüência. A desmltlfl­
ceção se dá através do cõmtco que desmonta simultaneamente a fi·
gura do "herói" e do nacionalismo retórico que aparece aqui como
'interlocutor oculto. Assim, cumpre o episódio função crttica. Mesmo
que permeado pela consciência de que se trata de possibilidade logo
rompida, afirma-se o espaço primitivo como o derradeiro reduto do
épico, do cerecrerrstíco, do espaço brasileiro. lndiretamente leva-se
em conta, por contraposição, a critica ao espaço urbano da sociedade
capitalista que anula completamente a possibilidade do herói épico.

Outro interlocutor oculto também é alvo do nacionalismo
crrttcc pretendido pelo autor. A intenção confessada de "desregro­
nalizar" através da presença, nas enumerações, de animais e plantas de
diferentes regiões do Brasil, criticamente dialoga com certa literatura
regionalista permeável ao nacionalismo acrrtico e a um artificialismo
no tratamento do regional e do popular, colocados como o "folclóri­
co" morto e petrificado.

Por outro lado, os espaços percorridos pelo herói, nas suas "fu­
gas de carreira", não são espaços onde Macunafrna se fixe e atue. Neles
deixa sua marca, mas sem ocasionar grandes modificações ou salientar
as contradições certamente existentes nas diferenças regionais. Sobre
esse aspecto contraditório (presente no espaço da sociedade brasileira)
nos fala tetebvre'". Ele nos mostra como o capitalismo uma vez insta­
lado, redefine todo o espaço. Mesmo regiões que não comportam ainda
uma estrutura capitalista em pleno desenvolvimento ressentem-se das
contradições do capitalismo sempre tentacular e ameaçador. Em resu­
mo, salienta como o capitalismo se insinua e redefine o espaço em sua
totalidade, não permitindo mais sua colocação e análise em termos abs­
tratos.
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"I. , .l é impossrvsl falar do espaço como continente vazio q ue foi
ocupado por um conteúdo a ele indiferente. O modo de produção
capita lista produz um espaço co mo todo modo de produção. As coi­
sas se complicam, porque a produção do espaço já não tem nada de
inocente, Supondo-se que nenhuma produção de coisas no capltalis­
mo seja ino cente, estas co lsas se produzi rão exclusivamente se a mais
valia for permitida:,26

.,. :":~:}..~:::":::.:...

~~J ::}:·:::·i·::··:·::···I J/A$ím nos Tala Lefebvre:

::::.; ~::::::~:~;::;:;:ll::::I:::::\};;::;::·:;\ :}\:::(.::..: .

:\:::I:\','c::i O mais importante, porém, é a crítica que se faz na estruturação
i"és'hi$Ida rapsódia, toda ela solucionadá com base na criação popular,

n0WI",;),;:iI:'êé@~h't~;~rç~~.parte, resgata o tratamento do regional sem o slernen-

":::":'W::':':li"i-jO exemplo que estamosanalisando, além da presençajá anota,
;;:,:':'klQH#tJ'n0 popular nas enumerações, a ruptura mesma se dá através

tll;i*~ção de recurso da I inguagem popular, expresso no "nunca viu
t:t)]Pi 30). Sobre o empregoda negativa dupla nos fal a Proença:

::iii ". . , é freqüente na literatura quinhentista e largamente preferida pe­
i,< la linguagem brasileira falada, até hoje, (, . ,J O uso da dupla negativa

foi sistematizado e sobre ele existe mesmo uma certa inslsténcla da
':,parte de Mário de Andrade, e surgem as mais variadas combinações,
\':algumas reunindo três neqatlvas. t: corrente na linguagem popular de
:'São Paulo e do Nordeste (. . .]" ,27

i:'\'i::::?i::~i:~ptura,além de afirmar a impossibilidade do épico, propõe
~Qp()pular como oposição, implicitamente construrda, a um na­
"6I'etórico.
5:;Ê,'~'riacionalismoassim é denominado justamente por tentar
'âE;anfvel do discurso, as contradições presentes no todo social.
i ':SQ'(çonstru (do através da contradição) se estabelece entre uma
Ji#itulda de expressão brasileira (elevada) e a frase feita do quo-

':N~~estaria aqui, imp I(cita, como de resto na rapsódia como um
,,'ª:i~()ncepção da função social da Iiteratura (via popular) como
_ip~~ão,corno revelação de contradições?
We'ªr~e:me que, através da coexistência de estilos, vai sendo rnl­
S'i'ªif~ença (ideologicamente marcada) entre erudito e popular.
,lQh§;proposto é a quebra através do humor que recoloca o

,,):.i!iláno de crrtica,
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t:. importante nos determos um pouco na problemática dessa
quebra do épico.

O épico, na rapsódia, acaba se transformando na sua própria
impossibilidade.

Macunarma, o "herói" de nossa gente, acaba por afirmar-se
como um anti-herói grotesco, percorrendo uma trajetória às avessas,
o cam inho do lncarecterfstico.

A consciência angustiada de país lncarecterrstlco (o que não
quer absolutamente significar angústia do personagem) revela-se atra­
vés da sátira, do humor, da paródia.

A impossibilidade de um herói inteiriço, que epicamente consti­
tua e sejaconstltu (do de forma intlrnanente ligadaa um espaço nacional
equilibrado e (ntegro, é afirmada reiteradamente na rapsódia. A afir­
mação reiterada decorre inclusive da impossibilidade de um tal espaço,
a não ser no âmbito do utópico, do cósmico, O espaço urbano dividido,
clivado, prepondera chegando a contaminar o espaço primitivo e inclu­
sive, o próprio espaço cósmic028 • E o herói da sociedade industrial é
inapelavelmente degradado.

No seu livro A Teoria do Romence-", Lukács traça um paralelo
entre a estrutura romanesca moderna e a estrutura social instaurada
pela burguesia. Segundo o ponto de vista do crrtico, há uma homologia
entre a criação Ilterâria clássica (em cujo espaço é concebrvel o épico) e
O herói, de um lado, e uma sociedade baseada no valor de uso caracte­
rfstico da economia liberal de outro. Inversamente, numa sociedade
individualista, com uma produção para o mercado, o épico e o perso­
nagem-herói só podem florescer sob a marca da contradição. No roman­
ce - composfcêo, nessa linha de raciocínio, caracteristicamente burguesa
- só há espaço para o que o autor denomina "herói problemático" que
empreende uma "busca demonraca" de valores autênticos numa socie­
dade degradada pela coisfflceção. O romance, então, se estruraria em
torno de uma ruptura sem restarração entre herói e mundo" .

A impossibilidade de um épico sem rupturas, a construção de
um anti-herôi, ou melhor, de um herói às avessas, seriam prova do sen­
'so crrtlco de Mário de Andrade. Em primeiro lugar, por perceber que
a tentativa de construção de um "herói brasileiro" só se poderia perfa­
zer na linha da contradição, do antl-éplco. Em segundo lugar, por fugir

1à falsidade ideológica e ao mitificado "herói brasileiro" presentes no na­
cíoneusmo da época.
, Talvez o primeiro exemplo do "herói problemático", e por isso
mesmo considerado como introdutor do romance moderno, seja Dom
Quixote. Assume Dom Oulxote, dentro ainda dos termos cunhados
.por Lukács, um apostura "bizarra" diante da impossibilidade de ade­
quação entre seus valores e os da sociedade que o rodeia.

Outro exemplo, agora já dentro da literatura brasileira, é o
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parer(}uaresma de Lima Barreto.
ª'~fOtmação bizarra de Policarpo - tão bem apontada por
sql1poutinho31 - acaba por desmitificar as ideologiasdom i~

spreconceitos. Se Policarpo não representa uma alternativa
?i'llrliverso de poder que sua "bizarrice" põe em cheque, essa

r('lêJa~o popular (Ricardo Coreção-dos-Outros) e numa mulher
e~ecificidade potencial de um espaço e de um homem bra­

, bém é acenada:

;{~~iue andou [Olga]. Olhou o céu, os ares, as árvores de Santa Tere­
'f~,~se lembrou que, por estas terras, já tinham errado tribos selva­

!!l\'f1S, das quais um dos chefes se orgulhava de ter no sangue o sangue
,~~~ez mil inimigos, Fôra há quatro séculos, Olhou de novo o céu, os
fJ((]S, as árvores de Santa Teresa, as casas, as igrejas: viu os bondes
~~~sarem; uma locomotiva apitou; um carro, puxado por uma linda
parelha, atravessou-lhe na frente, quando já a entrar no campo, . , Ti­
nhahavido grandes e Inúmeras modificações. Que fôra aquele par­
que? Talvez um charco. Tinha havido grandes modificações nos as­
pectos, na fisionomia da terra, talvez no clima.. , Esperemos mais,
pensou ela, , ,',32

pr(üm lado, através do humor e da paródia, Mecunarma
~~~;pj)m Quixote e a Policarpo, por outro se inscreve numa
,rári('lao representar duplamente o processo de carnavalização
r~dois outros personagens, Gilda de Mello e Souza formu­

égl)adiferença:

f'«(,JMacuna(ma é, sob muitos aspectos, a carnavalização do herói
9~r()ll1ance de cavalaria. No entanto, ao contrário do que se poderia
S~pOriisto não permite identificá-lo à figura mais perfeita do cavalei­
ró-andante carnavalizado, que é Dom Quixote, Em Cervantes, a cer­

'1avalização se efetua no sentido da hipertrofia das qualidades do ca­
valeiro,portanto, do exagero e da caricatura; mas o traço distintivo
i9~personagem continua sendo a coragem, que só se torna rldfcula

i;)i'clevido ao desacordo grotesco que se estabelece entre o herorsrro
<~I~~el1clido e a insignificância dos obstáculos interpostos. Em Mário

de Andrade, ao contrário, acamava liaaçâo deriva da atrofia do pro­
'j~~?~valeiresco, da sua negação, da paródia: Macunarma é domina­

clj)pelo medo e as suas fugas constantes estão em desproporção com
~ireal!dade dos perigos; ele é, por conseguinte, o avesso do Cavaleiro

"claTriste Figura, representando a carnavalização de uma camavaliza­
ção"33 ;
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Segundo a crftica, configuraria assim a personagem uma dimen­
são bem mais ambfgua e contraditória, inscrevendo-se como parente
do pfcaro e, principalmente, como um herói de Terceiro Mundo.

Mas, em que medida poderia Macunafma representar uma al­
ternativa, inclusive como "herói problemático", nos termos lukacsianos?
Não se inscreve ele, enquanto personagem, na mesma linha de contes­
tação do anti-herói da literatura européia, nctadsmente do romance?
Em que sua "resistência às avessas" constitui uma resposta de Terceiro
Mundo?

Brasil e Europa recobrem modos de produção semelhantes, ge­
rando, portanto, no âmbito da configuração de seus "heróis literários"
o anti-énco, o personagem crcotemattco>". Sem contar a presença for­
te do colonialismo cultural que "cola" a produção artfstica não só bra­
sileira, mas lattno-anerlcana em geral à série literária universal (ociden­
tal-européia).

No entanto, a resposta latino americana pode ser diferente.
A busca de uma identidade dentro da literatura (e da manifes­

tação cultural como um todo), identidade que criticamente leve em
conta o dado irreversível da formação colonial, indica uma perspec­
tiva que tinge de especificidade um antl-herói de Terceiro Mundo.

Alusões claras a uma realidade do Terceiro Mundo podem ser
encontradas na rapsódia: a civilização da luz e do calor e o urucungo
africano no episódio de Vei, a Sol; a troca de consciência com um la­
tino-americano: a não aceitação de um limite que circunscreva Macu­
nafma numa fronteira só brasileira, etc. O espaço como um todo tam­
bém aponta para uma realidade que se afirma em contraposição à eu­
ropéia. E. um espaço que admite o maravilhoso, o insólito, o mágico
corno elementos componentes estruturais. Um espaço que ainda preci­
sa ser "lido" para que a história possa ser contada novamente, mas só
que de um outro ponto de vista.

Mário desenvolve e aponta alternativas nas inscrições indrqenas
que necessitam decifração e que potencialmente guardam a possibilida­
de de uma interpretação histórica "diferente" da oficialmente esta­
belecida. Não parece aleatório o voo do Aruaf, depositário dos feitos
do herói, "rumo de Lisboa" IEpüoqo, p. 135). Encama o pássaro a
possibilidade da fala do dominado cultural.

Se, no espaço primitivo do Uraricoera, as referências explf­
citas à arte revelam-na como elemento de unificação, de harmonia
entre homem e natureza, no espaço urbano a expressão poética é irrup­
ção, é ruptura.

No espaço urbano - fundamentalmente marcado pela reifica­
çãc e "racionalidade" - a função do poético, mais uma vez ligado à
figura mitológica de Orfeu, é de ruptura, de desorganização, de pro­
posta utópica de instar ração de uma outra ordem no real.
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Nonnan Brown, na leitura que faz dos escritos de Freud, as­
se expressa sobre essa função da arte:

"{. . .) a arte representa uma irrupção do inconsciente no consciente.
A arte tem de afirmar-se contra a hostilidade do princfpio da reatlda­
de e da razão, que é escravizada ao prlncfplo da realidade:,35

o episódio de Paur-Põdole, no capftulc X, é bastante signifi­
dessa possibilidade de um outro prtncrplc de realidade.
Macunafma, subvertendo a fala veiculadora da "versão oficial"

exl".'sa no discurso do "mulato da maior mulataria", instaura a pos­
lldade de uma outra visão.

Sobre o papel "subversivo" da arte e do artista, assim fala
Brown, ainda numa perspectiva freudiana:

"Se o papel da arte é desfazer repressões, e se a civilização é funda­
mentalmente repressiva, nesse sentido é suberelve. Algumas tormute­
çõee de Freud sobre o papel da indispensável terceira pessoa sugere
que a tuncâc da arte é constituir um grupo subversivo, o oposto do
grupo autoritário (...1:,36
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____ "i. ..1 todas essas estrelas plscapiscandc bem felízesnessa terra sem

Na nova versão, prevalece a visão do primitivo, ou seja, preva­
a sensibilidade, a criação, a escatologia.

A explicitação da função social do poético é feita em três nrvels.
Em primeiro lugar pela afirmação de uma realidade (ainda que

escatolôçlca, que utópica) que se presentifica e é compartilhada, inclu­
o narrador: "A gente enxergava ..." Ip. 71)
O sujeito "a gente" indica, por um lado, um número lndeterrnl­

de pessoas, e, de outro, um "eu" narrador que se irmana a essas
;>"';50'" na percepção dessa realidade sensrvet que se "enxerga". O uso

gente" apresenta aqui, mais uma vez, uma ligação estreita com a
nnquaqem popular.

Estabelece-se, como antecipação libertadora, essa parceria seno
entre artista (Macunarme e narrador)/grupo contra a perspectiva

repressora do estabelecido oficialmente. E importante salientar que a
;ri~,;~,~~!a, libertadora é dirigida ao povo (vocvoréu", "paullstanada",
~'I p. 73), numa afirmação clara do artista e de Seu fazer a serviço

lar.
Num segundo nrvel. a função social do poético evidencia-se na

"ii!i~:~;t'::,l!~; de que essa nova realidade, ou possibilidade de uma outra
:t se dá por contradição, em contraposição ao prlncfpic que defl­
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mal, adonde havia muita saúde e pouca saúva, o firmamento Já" [p.
71) (grifos meus)

A aproximação sensível deste "espaço", em contraposição ao
.espaço "outro", sem mal, sem saúva (srmbolo negativo caracterizador
da realidade terrena), resgata uma possrvel utopia rnenlquefsta uma vez
'que aponta para a valorização de uma potencialidade do Brasil, utlllaen­
ido-se do mito para salientar a idéia de origem e de possibilidade do
rbrasilelro se definir enquanto povo, E a reiteração de um "ainda não"
que fecundamente abriga e revela em si a possibilidade de uma afirma­
ç1!io,

E, finalmente, o privilegiamento do "contar" como brecha,
como possibilidade de atuação desse novo prlncfplo de real idade,

t o contar que propicia a plenitude, que re-une, que torna pre­
.sente no real a brecha do utópico, que inclusive interfere ("fazendo
relumear mais ainda", p. 73) nesse utópico:,

"Meccnarme parou fatigado. Então se ergueu do povoréu um mur­
murejo longo de felicidade fazendo relumear mais ainda as gentes, os
pais-das-pássaros os pais-dos-peixes os pais-dos-lnsetos os pals-daa-ér­
vares, todos esses conhecidos que param no campo do céu, E era
imenso o contentamento daquela paullstanada mandando olhos de
assombro pras gentes, pra todos esses pais dos vivos brilhando mo­
rando no céu. E todos esses assombros de primeiro foram gente de­
pois foram os assombros misteriosos que fizeram nascer todos os se­
res vivos, E agora são as estrelinhas do ceu." (73) (grifos meus)

Essa integração no cosmos se dá pela via da sensibilidade em
contraposição às soluções urbanas sempre ligadas ao racional e ao ar­
-lflclal:

"O povo se retirou comovido: feliz no corecso cheio de explicações
e cheio das estrelas vtvee. Ninguém não se amolava mais nem com dia
do cruzeiro nem com as máquinas repuxos misturadas com a máqui­
na luz eíétríoe", {p. 73) (grifos meus)

As explicações llqan-se à sensibilidade (estão no "coração") e
promovem a união harmõnica homem/espaço Ivcheto das estrelas
vivas"), Não mais o espaço da máquina, reificado, mas um espaço onde
o homem se reconhece e reconhece a vida,

Mais uma vez a possibilidade de inteqreção se dá de forma rela-
,cionada ao infantil:

"F oram pra casa botar pelego por debaixo do lençol porque por re­
rem brincado com fogo aquela noite, na certa que iam mijar na ca­
ma". (p.73) (grifos meus)
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Conforme a crendice popular, a criança que brinca com fogo
urina na cama à noite.

Mas, além do aspecto de recuperação de uma realidade "infan­
til", ligada à busca do prazer pelo prazer, há também qui a conotação
de sanção. Através dessa conotação, evidencia-se o esprrtto crrtico do
autor quanto à função da arte. Se, por um lado, a fala de Macuna úna
representa, através do lúdico e da "poiesis" primitiva, a quebra do urba­
no, de sua estrutura racional reificada e retórica; de outro, porém, re·
presenta uma solução ao nível do verbal, do cultural, da recuperação
rnrtlca. Uma "solução" até certo ponto ingénua, não fosse ela ameni­
zada pela sanção. A consciência dos limites do fazer poético se evlden­
ela, então, na afirmação de que o poético apresenta uma dimensão es-:
pecrfica de atuação, que não se confunde com uma solução totsli­
zante das relações concretas.

Esta consciência é reiterada no infclo do ceprtu!o seguinte (A
Velha CeiuciL

Macunaúna está decidido a "contar mais casos pro povo" Ip.
75), porém "quem conta história de dia cria rabo de cotia" [p. 75).

Nesta colocação da noite como pé-rodo proorc!o p-ra o "contar"
é afirmada uma das funções da arte, ou seja, enquanto libertadora do
inconsciente (para o civilizado) e dos heróis m Iticos (ligados à arte
primitiva) e de uma possrvel sanção quando foge a esse espaço deli­
mitado ("cria rabo de cofia"]. Portanto, através da inserção do mito
dentro da atividade do narrar, de uma "história" que se conta para o
civilizado, despe-se o mito de seus aspectos propriamente mrncos para
carecterlzá-lo na esfera do literário, esfera essa com uma atoeção possf­
vel dentro do espaço urbano. De resto, Macunaúna também submete
sua expressão a uma sanção de ordem ética da cultura popular.

No entanto, e contraditoriamente, através da delimitação de um
adequado para o "contar história" reveste-se o narrado igual­
do caráter de mito "vivo", ou seja, daquela estrutura narrativa

dá valor e sentido à vida.
Sobre isso nos fala Mircea EI iade:

"Enquanto as 'histórias falsas' podem ser contadas em qualquer par­
te e a qualquer momento, os mitos não devem ser recitados senão
durante um lapso de tempo sagrado (geralmente durante o outono
ou inverno, e somente anoite I. ..i A recitação, portanto, provocava
a presença real do herói.,,37 (grifos meus)

Através, então, de um campo de significação comum, narrativa
ito integram-se, desempenhando função semelhante.

Outro dado a reiterar a consciência do limite do âmbito de atua­
da arte é o fato de Macunaúna ficar sozinho depois da sarda do

"oovoréu" que o escutou emocionado:
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"Macunarme parado em riba da estátua ficara sozinho ali, Também
estava comovido, Olhou pra altura, Que Cruzeiro nada! Era Pau(­
Pódole se percebia bem daqui .. , E Paur-Pódoleestava rindo pra ele
agradecendo, De repente piou comprido parecendo trem de ferro:
Não era trem era piado e o sopro apagou todas as luzes do parque,
Então o Pai do Mutum mexeu uma asa mansamente se despedindo
do herói", (p. 73, grifos meus).

S6 depois que todos saem é que Pau f-Pódole se mostra de forma
mais explfcita. Mais uma vez é dignificada a figura do co{a)ntador, para
quem o dado cósmico, a utopia se dá a conhecer de forma privilegiada
como realidade palpável, ainda que solitária. Esta dignidade é aqui, co­
mo ocorre multas vezes na narrativa, contraposta àcu Ilo que se Costuma
valorizar no espaço urbano. Não parece casual o fato de Macuna(ma es­
tar "em riba da estátua" e de neutralizar pela negação elementos do ur­
bano ("não era trem", "o sopro apagou todas as luzes do parque"), con­
tando para isso com a visão irmanada do narrador,

a privileqiemento da figura do "contador" como elemento de
mediação de uma visão sensrvel. de uma integração do popular no cos­
mos, não é exclusiva desse episódio, uma vez que aparece reiteradamen_
te na construção da rapsódia.

No episódio de Naipi (cap (tu lo IV), por exemplo, a jovem India
inicia do seguinte modo sua fala:

" - Não vé que chamo Natpi. .." (p. 24, grifo meu)

o apelo feito ao interlocutor se processa por intermédio de um
dado sensrvel - a visão - colocado de imediato como necessário à apre­
ensão da lenda.

O próprio espaço vai ser mediado na sua constituição pelo senti.
mento amoroso do narrador [Naipf que aponta para a possibilidade de
um espaço brasileiro constru (do sensivelmente pelo lirismo e pela emo­
ção,

Assim, o canto da suinara [p. 24) serve como elemento antecipa­
dor" da vinda da Boiúna. Há coincidência entre o amarelecimento e
queda das flores do ipê e os soluços do guerreiro Titçatê (p. 241. A tris­
teza causada pela escolha da Boiúna é comparada a uma "correição de
sacassaia" (p. 24), O rio por onde fogem OS dois amantes recebe o nome
de rio Zangado (p. 25) e tem suas águas aqitedes por causa do corpo da
boiúna (p. 25), A ira de Capei figura o rio, cria o espaço.

Através da repetição "vinha vindo, vinha vindo, , ." e "perto
mais pertlnho. , ." (p. 25), ainda dentro de uma perspectiva de narra:
dor-com, há uma intensificação do sentimento de medo do narrador,
personagem, tornado sensfvel (até mesmo visualmente) para o leitor-ou­
vinte,
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metamorfose sofrida por Nalpl e por Tltçatê aponta para um
tángível, claramente referencial, de um espaço já constituído

i?'i~~io. A concretização espacial é tão forte que Naipi-narradora
~,<'apontar", reiteradamente, o seu amado metamorfoseado em

â'tádleitor-ouvinte Ivedor):

"É aquela uma que está lá, lá em baixo, lál" {p. 25, grifos meus),

O leitor acaba por participar da possibilidade concreta e "geral"
üésetrata de um espaço tangível) de enxergar a flor:

,iÉ aquele mururê tão lindo que se enxerga . . ." (p. 26, grifo meu)

::~)'~~paço - definido como universo do primitivo - é valorizado
9:;,~pr~~~são da natureza enquanto particularidade, enquanto Brasil
ddé~mnacionalismo tntrojetedo.

~~Iementos do enredo, emocionalmente organizados pelo nar­
:;:'i%~?atribuír as características do espaço, atingindo assim nível
4ma yez que objetiva a constituição de um espaço "nacional".
';º:~esejo de alcançar a amada transforma Tttçatê em muruê que

I~~~aflorida flutuante; o choro de Naipi é cascata e enregela os
~sangue do amado, constituindo a coloração roxa da flor.

,m~:po episódio, no entanto, a predom inância do estilo I(rico
giflavisão romântica da natureza, no ritmo poético ünrclo do

'/ert"lredondilha) e através da narrativa-com.
lf~rodado importante para a construção do clima lírico é a
é 'elementos antecipadores:
~'s,ausades de Ci que atormentam o herói, no início do capftu­
m~tos misteriosos" designando o espaço percorrido pelos ir­
9~~comportam "o mágico" do episódio que vai ser narrado, a
~r'J>0ssibilidades da plenitude tropical; a expressão Ifrica "a ar­
if'ic:ipiava enxotando a escureza da noite" (p. 24), ete. A invo­
~g?átambém pode serconfigurada como elemento antecipa­
n~,() consta no Roteiro de Macunafma 39

, Rudá, o deus do
, ,lima cobra com poder de reconhecer a virgindade des rncçes.
~tndisso, é interpretada comumente como sfrnbolc fálico.

bém com apoio no que vemno Roteiro, a superposlçãó Ca­
rande funciona como elemento antecipador. Assim nos fala

motivos que compõem a narrativa são, entretanto, dos mais tre­
êüentes em nosso folclore. Já Lulz da Câmara Cascudo havia aceno
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tuado bem nas leis do Juruparí, a proibição de seduzir donzelas antes
que a lua as deflorasse. Capei é a lua da mitologia tauHpangue~AO

o fato de a cobra grande se chamar Capei já antecipa a sua pos­
terior transformação em lua.

Assim como ocorre nos episódios de cunho mais marcantemen­
te épico, o episódio de Naipi, predominantemente lrrlco, comporta
quebras. O objetivo parece ser conservar um certo distanciamento crr­
tlco do leitor, através da mistura de estilos.

Alguns exemplos.
O diálogo inicial entre o herói e Nalpl ("- Que é Issol/chouri­

çot", p. 24), que além da quebra do lrrtcc nele introduzindo esta rima
de peça infantil4 1 , faz a ligação tão freqüente na rapsódia entre o poéti­
co e a criança; o "chorenda sem parada" (o. 24, grifo meu) em vez de
sem parar que também rompe o ritmo lrrtcc anterior; o nome do pai de
Nalpl, numa referência claramente infantil (Engatinha-Engatinha); o uso
da palavra "munheca" (o. 24), expressão mais coloquial, etc.

No episódio de Palauá (capítulo XIV), é mais uma vez a lógica
do primitivo que prevalece na explicação de elemento pertercente ao
urbano. Presentes, mais uma vez, o clima lúdico, os elementos ligados à
infância ("a crilada das ondas" p. 100), a incorporação do ritmo do pri­
mitivo ("Ele ia escorregando sem perceber de tanta graça que achava na
vida, p. 101). A emoção própria ao comportamento amoroso narrado é
privilegiada em função do afastamento do ponto de vista da moral clvl­
lizada, em detrimento da valorização da ausência de culpa da moral prl­
mitiva ("Ia escorregando e afinal a canoa virou. Pois deixai e/a virar"
p. 101 l. t interessante observar que essa ausência de culpa mantém liga­
ção estreita com a infância, sendo expressa através da cantiga popular
.de roda. Aqui nesse episódio também a valorização do contar e da figu­
ra do contador, sempre com o recurso à produção popular. Há um pri­
vilegiamento da "poiesis" popular na construção mesma do episódio.

Enfim, parece-me, depois de todos esses aspectos que levantei
no Macunafma que a impressão de modernidade que ainda nos atinge
na leitura do livro, advém justamente da sua proposta com base na cria­
ção popular. A "modernidade" de Mário de Andrade nos atinge através
da incerteza inquieta de sua busca de identidade enquanto brasileiro, de
sua interrogação permeada de reflexão crftlca. Atinge através de sua
rapsódia a radicalidade {possfvel para a época) daquilo que Lefebvre
chama de modernidade em contraposição ao modernismo:

"Por Modernidade nós compreendemos, ao contrário, uma reflexão
principiante, um esboço mais ou menos adiantado de crrttce e de eu­
tocrútca. numa tentativa de conhecimento. Nós a alcançamos numa
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série de textos e documentos, que trazem a marca de sua época e en­
tretanto ultrapassam a incitação da moda e a excitação da novlda­
de:A2

Esta radicalidade via popular encontra-se estruturada na recsó­
numa tentativa de rompimento da oposição cultura popular e cul­
erudita. A separação r(gida entre as duas leva, sem dúvida, a concei­

tuação de cultura para o terreno do reificado, do arqu ivo morto. Optan­
conscientemente pela solução popular da estrutura rapsódica que

"arebanha" refrãos, motivos, frases feitas, ritmos populares, eleva o au­
popular a nrve! de erudito, no sentido de torna-lo um interlocutorváli­
num espaço circunscrito à fala dominante. Percebeu Mário de Andra­
sensfvel que foi às "nossas coisas", à nossa realidade, aquilo que Grams­

conceituou tão bem como a função do verdadeiro intelectual preo-

f
~~~::~::'com o nacional-popular: a cultura popular, para servir verdadei­

àqueles que a produzem necessita superar suas limiteções e ser
em termos eruditos.

Essa "volta por cima" é feita como conto popular que levaem
o rapsodo, o contador e seu papel social. Na rapsódia a idéia do

imo, do conto/tala que repete tradições que variam. E a( que o
num todo conscientemente aberto, propõe e elabora com o lei­

soluções narrativas.
O oral marca presença a valorizar a fala do escritor, com todo

poder mágico de sedução: "A experiência transmitida oralmente é
ál,bnlte de que hauriram todos os narradores44 " .

E tudo isso "numa fala mansa mas muito nova, muito!"
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